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JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ

Processo nº. 0010336-73.2014.4.04.8003
PREGÃO ELETRÔNICO 123/14
PREÂMBULO

A JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU NO PARANÁ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ (Código UASG 90018), torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar o PREGÃO ELETRÔNICO n.º 123/14, sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, adjudicação global, cujo objeto é a contratação de empresa para execução de serviços de reestruturação do Data Center da Justiça Federal do Paraná, incluindo fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos.
No dia 16 de dezembro de 2014, às 11 horas, em sua sede localizada na Avenida Anita Garibaldi, 888, Ahú, Curitiba/PR, será realizada sessão pública on line por meio do site www.comprasnet.gov.br.

Esta licitação será regida pela Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, com alterações introduzidas pelo Decreto nº 3.693/2000, Decreto nº 5.450/2005, e subsidiariamente, pelas Leis nº 8.666/1993 e nº 8.078/1990 com suas respectivas alterações, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto nº 6.204/2007 e, ainda, pela Resolução nº 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça. Além dessa legislação específica, aplicam-se quaisquer outras vigentes e pertinentes à matéria, bem como as regras e condições estabelecidas neste Edital.

I -  OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para execução de serviços de reestruturação do Data Center da Justiça Federal do Paraná, incluindo fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos.
1.2. As especificações técnicas referentes ao objeto constam do Anexo I – Termo de Referência – deste Edital.

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão estas.

1.4. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima citadas, não se alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar unicamente às descrições do objeto contidas neste Edital.

1.5. As partes integrantes deste Edital, que contêm as informações que fundamentam a necessidade da aquisição pela Justiça Federal, detalham a operacionalização da contratação e que dispõem sobre as obrigações originárias desta licitação, são as seguintes: 

ANEXO I 
- Termo de Referência 

ANEXO IA
- Atestado de Vistoria Técnica  

ANEXO IB
- Declaração de Responsabilidade Técnica

ANEXO IC
- Planilha de Materiais e Serviços (também em documento .xls apartado)
ANEXO ID
- Layout

ANEXO IE
- Diagrama de Blocos Metálico

ANEXO IF
- Diagrama de Blocos Óptico

ANEXO IG
-  Localização do Gerador

ANEXO IH
- Diagrama de Blocos da Instalação Elétrica

ANEXO IJ
- Layout Câmeras

ANEXO II
- Minuta do Contrato

ANEXO III
- Modelo de Proposta Comercial

II -  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Esta licitação sob a modalidade “Pregão Eletrônico” será realizada em sessão pública on line, conforme condições estabelecidas neste Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo;

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente definidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2.3. Para participação neste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas, além de disporem, por seus próprios meios, dos recursos materiais e tecnológicos necessários ao acesso e operação do sistema eletrônico, deverão:

2.3.1 atender a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos quanto ao objeto, à documentação e demais exigências;

2.3.2 estar devidamente credenciadas no sistema COMPRASNET da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para acesso ao sistema eletrônico por meio do site www.comprasnet.gov.br;

2.3.3 possuir registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). Esse registro também será requisito para fins de habilitação.

2.4. A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

2.5. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a interessada deverá declarar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente Edital, que deverá ser enviada no momento do cadastramento da proposta no site www.comprasnet.gov.br, nos termos sugeridos a seguir: “(NOME DA EMPRESA), CNPJ/MF, sediada em  (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente com todos os requisitos de habilitação exigidos no edital de Pregão Eletrônico n.º 123/14, de acordo com o artigo 4.º, inc. VII da Lei 10.520/02”.
2.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de preços sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, no Decreto 5.450/2005, no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, dentre outros efeitos legais.

2.7. Todos os documentos exigidos nesta licitação deverão ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor da Administração, quando solicitados pelo Pregoeiro. 

2.8. Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da devida tradução para a língua portuguesa, nos termos do art. 32 § 4º, da lei nº 8.666/93 c/c art. 3º, § 3º e art. 4º do mesmo diploma legal, em observância ao princípio da publicidade.
2.9. Não poderão participar desta licitação, os interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si (para o mesmo item/grupo/lote);

III -  CREDENCIAMENTO

3.1. A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no site www.comprasnet.gov.br, observado o seguinte:

3.1.1 o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.1.2 a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso; 

3.1.3 o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema eletrônico implica responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema eletrônico ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.3. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

IV -  ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. Divulgado o Edital no site www.comprasnet.gov.br, os interessados em participar desta licitação deverão acessar neste site, mediante utilização de chave de acesso e senha privativa de licitante, o sistema “Pregão Eletrônico”, encaminhando a sua proposta de preços exclusivamente por meio eletrônico, da qual deverá constar obrigatoriamente a descrição detalhada do objeto ofertado; 

4.2. Por ocasião do envio da proposta, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

4.3. O cadastramento de propostas encerrar-se-á, automaticamente, na data e hora marcadas para a abertura da sessão.

4.4. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.5. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida por meio de sistema eletrônico ou de sua desconexão.

V -  ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública on line via internet, no site www.comprasnet.gov.br, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

5.2. Aberta a sessão pública, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não apresentarem conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema eletrônico, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.4. As propostas de preços contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

5.5. A partir da abertura da sessão pública on line até o encerramento da fase de lances, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes somente poderá ocorrer via sistema eletrônico, mediante a utilização do campo próprio para a troca de mensagens (chat), vedada qualquer identificação da licitante, sob pena de desclassificação.

5.6. O sistema eletrônico ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

VI -  FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em que as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2. A licitante será imediatamente informada pelo sistema do recebimento do seu lance e do respectivo valor consignado no registro.

6.3. Na formulação de lances deverão ser observados os seguintes aspectos:

6.3.1 as licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

6.3.2 a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema eletrônico;

6.3.3 lances iguais serão ordenados por ordem cronológica de registro no sistema, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro pelo sistema eletrônico.

6.4. Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação de quem o ofereceu.

6.5. Nesta fase, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance de valor considerado inexequível.

6.6. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 01 (uma) hora, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

6.6.2 Este prazo poderá ser reduzido ou acrescido em função das condicionantes do próprio sistema COMPRASNET.

6.7. O Pregoeiro determinará, previamente, o momento do encerramento da etapa de lances, observando um tempo mínimo de 05 (cinco) minutos entre a comunicação on line às licitantes e a hora determinada. 

6.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o quê transcorrerá até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado. Encerrado tal período, estará automaticamente cessado o recebimento de novos lances.

6.9. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.

6.10. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelas demais licitantes.

VII -  BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1. No caso de a proposta classificada em primeiro lugar não ter sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte de valor igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:

7.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte com a melhor classificação poderá apresentar nova proposta de valor inferior àquela classificada em primeiro lugar, caso em que será declarada vencedora após esgotada a fase de negociação e o preço resultante for aceitável.

7.1.1.1 Para efeitos do exercício do direito de preferência, o Pregoeiro poderá solicitar à microempresa ou empresa de pequeno porte que anexe no sistema ou envie por outro meio indicado durante a sessão, no prazo de até 10 (dez) minutos, declaração de que cumpre, sob as penas da lei, os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.1.2 Não havendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte de apresentar nova proposta, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrarem no item 7.1 na ordem classificatória para o exercício do mesmo direito no prazo de até 5 (cinco) minutos, desde que haja comprovação do enquadramento conforme previsto no subitem 7.1.1.1
7.1.3 No caso de não haver oferecimento de lances e de equivalência dos valores apresentados nas propostas das microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item acima,  será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.1.4 A abertura e o encerramento dos prazos referidos neste subitem serão comunicados pelo sistema eletrônico.

7.2. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 7.1.1, será aberta a negociação com a empresa que originalmente ofereceu a proposta de menor valor.

VIII -  ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, se solicitada pelo pregoeiro, a licitante deverá anexar proposta comercial (planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado) por meio do sistema ;

8.1.1 Será estabelecido no "chat" prazo razoável para envio da proposta, sob pena de não aceitação;

8.1.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;

8.2. A licitante que abandona o certame, deixando de enviar documentação solicitada pelo pregoeiro, no prazo por ele estipulado, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
8.3. No julgamento das propostas, serão analisados o atendimento das exigências estipuladas neste Edital e seus Anexos, o menor preço, o valor de mercado e a exequibilidade dos valores ofertados.

8.3.1 Os custos unitários utilizados na proposta comercial poderão ser diferentes daqueles estimados pela Administração, desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato reflitam a realidade do mercado, em consonância com os valores estimados pela Administração.

8.3.2 O valor global constante da proposta não poderá ser superior a R$ 2.370.867,69 (dois milhões, trezentos e setenta mil, oitocentos e sessenta e sete reais e sessenta e nove centavos).
8.3.3 Os valores após a segunda casa decimal serão desconsiderados para fins de arredondamento da proposta, inclusive em relação aos valores unitários que integram o valor global da proposta, se o caso.

8.4. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e despesas, tais como, sem, entretanto a estes se limitar: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, manutenção da garantia, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação.

8.4.1 Quaisquer despesas, tributos, custos, diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo contemplados pleitos de acréscimos a qualquer título, devendo o objeto ser executado sem ônus adicionais.

8.5. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da licitação (caso a proposta se omita, presumir-se-á a validade expressa neste edital).

8.6. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar que apresente sua proposta com irregularidades na planilha poderá, após diligência, ajustar os valores, no prazo estabelecido, desde que não altere o valor total da proposta.

8.6.1 O não atendimento da diligência no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo caracterizam hipótese de desclassificação da proposta.

8.7. Caso solicitada, a proposta comercial deverá conter os seguintes documentos:

8.7.1 Formulário de Proposta de Preços contendo, no mínimo, os elementos consignados no Anexo IC - Planilha de Materiais e Serviços e Anexo III – Modelo de Proposta Comercial – deste Edital, obedecendo às seguintes condições:

8.7.1.1 Prazo de garantia dos materiais e serviços não inferior ao estabelecido nas cláusulas 8 e  9 do Anexo I – Termo de Referência (caso a proposta se omita, presumir-se-á a garantia expressa neste edital).

8.7.1.2 Prazo de execução dos serviços não superior ao estabelecido na Cláusula 10 do Anexo I – Termo de Referência (caso a proposta se omita, presumir-se-á o prazo expresso neste edital).

8.7.1.3 A razão social completa da licitante e o CNPJ deverão ser os mesmos da nota fiscal apresentada por ocasião do pagamento, caso seja vencedora do certame.

8.7.1.4 A licitante poderá preencher e assinar o Anexo III - Modelo de Proposta Comercial deste Edital, que passará a funcionar como formulário da proposta, gerando a presunção de que a mesma cotou aceitando as quantidades, especificações e demais condições exigidas neste edital.

8.8. A critério do pregoeiro, a licitante poderá ser convocada novamente para anexar a proposta por meio do sistema nas fases de habilitação e adjudicação.

8.9. O Pregoeiro verificará, de imediato, as condições de habilitação da licitante detentora da melhor oferta.

IX -  HABILITAÇÃO

9.1. Para habilitar-se neste pregão eletrônico, a licitante deverá possuir registro cadastral atualizado no SICAF, que será confirmado por consulta, durante a sessão. Será analisada a regularidade dos seguintes documentos:

9.1.1 Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

9.1.2 Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

9.1.3 Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;

9.1.4 Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

9.1.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho. 

9.2. Para fins de habilitação, deverão ser apresentados ainda:

9.2.1 Atestado de vistoria, nos termos da Cláusula 16 do Anexo I – Termo de Referência.

9.2.2 Atestado de capacidade técnica, nos termos do subitem 13.1.6 do Anexo I - Termo de Referência
9.2.3 Informações e documentação elencadas na cláusula 13 do Anexo I - Termo de Referência

9.2.4 Comprovante de Índices, que contenha a indicação de que a empresa proponente possui índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1); 

9.2.4.1 Índice de Liquidação Geral – ILG:

ILG = (ATIVO CIRCULANTE + ATIVO REALÍZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSÍVEL EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)
9.2.4.2 Índice de Solvência Geral – ISG:

ISG = ATIVO TOTAL / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)
9.2.4.3 Índice de Liquidez Corrente – ILC:

ILC = ATIVO CIRCULANTE / PASSIVO CIRCULANTE
9.2.5 Balanço Patrimonial do último exercício social, assinado pelo titular ou representante legal e pelo contador responsável e autenticado no órgão de registro competente, a fim de comprovar o patrimônio líquido no valor de R$ 237.086,77 (duzentos e trinta e sete mil, oitenta e seis reais e setenta e sete centavos).

9.2.5.1 O valor do Patrimônio Líquido da licitante será obtido mediante utilização da metodologia de cálculo apresentada nos subitens 4.3.2 e 4.3.3 do Acórdão nº 267/2006 – TCU – Plenário, qual seja:

Passivo Total = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Patrimônio Líquido = Ativo Total – Passivo Total

9.2.6 Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação, na forma do § 2.º do art. 32 da Lei n.º 8.666/93, que deverá ser enviada no momento do cadastramento da proposta no site www.comprasnet.gov.br, nos termos sugeridos a seguir: “(NOME DA EMPRESA), CNPJ/MF, sediada em (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores”.
9.2.7 Declaração dos representantes legais da licitante quanto ao emprego de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre, assim como da utilização de trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, nos moldes do Decreto 4.358/02 e de acordo com a exigência do inc. V, do art. 27, da Lei 8.666/93, que deverá ser enviada no momento do cadastramento da proposta no site www.comprasnet.gov.br, nos termos sugeridos a seguir: “(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF, sediada na (ENDEREÇO COMPLETO), em atendimento ao Decreto 4.358/02 e de acordo com a exigência do inc. V, do art. 27, da Lei 8666/93, declara, sob as penas da lei, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, assim como, não se utiliza de trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos”.
9.3. Caberá ao pregoeiro, se entender necessário, efetuar diligências no sentido de verificar a veracidade ou complementar as informações prestadas, podendo solicitar o envio de certificados, folders, encartes e/ou manual, todos em português, antes de se manifestar sobre sua aceitação.

9.4. As declarações constantes dos itens acima poderão ser realizadas por manifestação no chat, após indagação a ser formulada pelo Pregoeiro no sistema, mediante registro em ata.

9.5. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – e estejam acessíveis por meio de consulta on line, e que, na data de abertura desta licitação, estejam perfeitamente válidos.

9.6. O pregoeiro poderá solicitar que documentos, anexos e certidões sejam anexados no sistema ou enviados por outro meio indicado durante a sessão, no prazo de até 2 (duas) horas contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

9.6.1 Caso nos registros cadastrais conste algum documento com prazo de validade vencido, a licitante deverá encaminhar comprovante idêntico, com o respectivo prazo atualizado, no prazo máximo de uma hora, sob pena de inabilitação.

9.6.2 A critério do pregoeiro, a licitante poderá ser convocada a apresentar documentos e anexos em original ou por cópia autenticada até o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro, na Seção de Compras, na Avenida Anita Garibaldi, 888, 6º andar, Bairro Ahú, Curitiba/Paraná, CEP 80.540-180. No envelope, deverá constar o número do pregão ao qual os documentos se referem.

9.7. Caso a empresa de melhor proposta se enquadre na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e apresente alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal lhe será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que o proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação fiscal.

9.7.1 A prorrogação do prazo previsto no subitem acima deverá ser requerida pelo licitante.

9.7.2 Caso a empresa não comprove sua regularização fiscal no prazo estabelecido será caracterizada a decadência do seu direito de contratar.

9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.10. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU E CEIS (Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas), visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.

9.11. Na hipótese de a proposta ou de o lance de menor valor não serem aceitos ou se a licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda ao Edital;

9.12. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço para o item licitado e cumprir todos os requisitos de habilitação.

9.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

X -  ESCLARECIMENTOS, PROVIDÊNCIAS E IMPUGNAÇÕES

10.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico.

10.2. Caberá à Seção de Compras instruir a petição e encaminhá-la ao Pregoeiro para análise e julgamento no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

10.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

10.5. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações, referidos nos itens anteriores, deverão ser enviados exclusivamente por meio eletrônico via internet para edital@jfpr.jus.br.

XI -  RECURSOS

11.1. Declarados os vencedores, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, a qual será aceita desde que presentes os requisitos de admissibilidade: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, por parte do licitante.

11.2.  Aceita a intenção de recorrer, será concedido à licitante o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a ser contado do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

11.5. O acolhimento de recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.

XII -  ASSINATURA DO CONTRATO

12.1. Homologada esta licitação pelo Diretor do Foro da Seção Judiciária do Paraná, a adjudicatária será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato.

12.2. O Contrato será disponibilizado para assinatura em meio eletrônico, através do SEI - Sistema Eletrônico de Informação do TRF4, devendo a adjudicatária assiná-lo, no prazo acima estipulado;

12.3. Para que seja possível a assinatura eletrônica pela adjudicatária, será necessária a realização de cadastro prévio, pelo site www.trf4.jus.br, sendo necessário o envio dos seguintes documentos digitalizados, por e-mail:

12.3.1 RG e CPF do representante da empresa que irá assinar o Contrato

12.3.2 Comprovante de residência do representante da empresa que irá assinar o Contrato

12.4. Após a assinatura pela Direção do Foro, a adjudicatária poderá consultar e salvar o arquivo digital, com ambas assinaturas, através do mesmo sistema;

12.4.1 Como condição para assinar o Contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação;

12.4.2 A não assinatura do Contrato no prazo estipulado sujeitará a adjudicatária à multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do objeto que lhe foi adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades estipuladas na Cláusula abaixo;

12.4.3 No caso de a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, recusar-se a assinar injustificadamente o Contrato, as demais licitantes serão chamadas a fazê-lo, na ordem de classificação registrada na ata da sessão de abertura e julgamento da licitação.

12.5. Se a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura do Contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para a assinatura do respectivo Contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis àquelas licitantes que deixaram de assinar tal instrumento, conforme previsto no subitem 12.4.2 acima.

XIII -  PENALIDADES

13.1. Sem prejuízo às demais cominações legais e penalidades previstas neste Edital e seus Anexos, ficará impedido de licitar ou contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

13.1.1 Não celebrar o contrato;

13.1.2 Deixar de entregar documentação exigida no edital;

13.1.3 Apresentar documentação falsa;

13.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

13.1.5 Não mantiver a proposta;

13.1.6 Falhar ou fraudar a execução do contrato;

13.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

13.2. No caso de não cumprimento de obrigações assumidas em função desta licitação, as adjudicatárias sujeitar-se-ão às penalidades previstas na Lei 8666/93.

13.3. As penalidades relativas às condições de entrega estão previstas na Cláusula IX– Penalidades do Anexo II – Minuta do Contrato – deste Edital. 

13.4. Poderão ser aplicadas, ainda, as penalidades previstas nas Leis 8.666/93, 10.520/02 e legislação complementar.

13.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, bem como publicadas no Diário Oficial da União, conforme Ofício-Circular nº 312/SG/2013, do Conselho Nacional de Justiça.

13.6. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.

XIV -  RESERVA ORÇAMENTÁRIA

14.1. Em sendo contratado o objeto da presente licitação, as despesas dela decorrentes correrão por conta do Programas de Trabalho: 02.061.0569.4257.0001 – Julgamento de Causas na Justiça Federal, 02.122.0569.3755.0001 - Implantação de Varas Federais e 02.122.0569.14YP.0001 - Implantação de Turmas Recursais; Elementos de Despesa: 3390.30.17 - Material de Processamento de Dados, 3390.30.24 - Material para Manutenção de Bens Imóveis, 3390.30.25 - Material para Manutenção de Bens Móveis, 3390.30.26 - Material Elétrico e Eletrônico, 3390.39.95 - Manutenção e Conservação de Equipamentos de Processamento de Dados, 4490.52.12 - Aparelhos e Utensílios Domésticos, 4490.52.24 - Equipamentos de Proteção, Segurança e Socorro, 4490.52.30 - Máquinas e Equipamentos Energéticos e 4490.52.35 - Equipamento de Processamento de Dados.
XV -  PAGAMENTO E COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

15.1. As condições de pagamento e compensação financeira relativas a esta licitação estão dispostas nas Cláusulas VII – Pagamento e VIII – Compensação Financeira, do Anexo II – Minuta do Contrato.

XVI -  DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1.  As condições trazidas no Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante da Nota de Empenho, independentemente de transcrição.

16.2.  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

16.4. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no sistema eletrônico.

16.5. As comunicações, intimações, notificações ou solicitações da Administração serão realizadas preferencialmente por e-mail, podendo ainda ser publicadas, feitas pessoalmente ou enviadas pelos correios ou fax para o número ou endereço eletrônico indicados pela licitante na documentação/proposta apresentada. Nos casos em que não houver imediata confirmação do recebimento do e-mail ou fax até o primeiro dia útil seguinte à sua expedição, serão consideradas recebidas pelo destinatário nesse mesmo prazo, para todos os efeitos legais.

16.6. Informações complementares poderão ser obtidas na Seção de Compras e Licitações, na Avenida Anita Garibaldi, 888, 6.º andar, Ahú, Curitiba/PR, das 13 às 18 horas, pelo telefone (41) 3210-1454 ou através do e-mail edital@jfpr.jus.br.
XVII -  FORO

17.1.  Fica eleito o foro da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Curitiba para dirimir questões oriundas desta licitação.
Marilei Berbert Padilha
Supervisora do Setor de Processamento de Licitações

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REESTRUTURAÇÃO DO DATA CENTER DA JFPR
1. INTRODUÇÃO 

1.1. NTI é o Núcleo de Tecnologia da Informação da Justiça Federal do Paraná  (JFPR). O NTI será o executor e fiscal deste projeto. Ao longo deste projeto básico, o Núcleo de Tecnologia da Informação será designado como NTI e a Justiça Federal do Paraná será designada como JFPR; 
1.2. Para efeito deste projeto básico, será considerado como “Data Center” o ambiente computacional da JFPR que inclui a Sala de Nobreaks (UPS), Sala de distribuição de equipamentos (EDA), Sala de Cross Connect (MDA);
1.3. Para efeito deste projeto básico, será considerada como “empresa contratada” a empresa responsável pelo cumprimento de todas as obrigações deste projeto básico; 
1.4. Em decorrência das novas demandas computacionais de desempenho e disponibilidade dos sistemas, principalmente em função dos recursos exigidos pelos novos sistemas de processo eletrônico, é fundamental a readequação dos equipamentos e da infraestrutura elétrica, lógica e de ar-condicionado do Data Center da JFPR. Assim, o principal objetivo deste projeto básico é a contratação global para aquisição dos equipamentos necessários para garantir o desempenho e segurança da rede corporativa, bem como a contratação de mão-de- obra especializada para a instalação e adequação do ambiente computacional da JFPR; 
1.5. Serão fornecidos e instalados pela empresa contratada, nos termos deste projeto básico, todos os materiais e equipamentos necessários para a reestruturação da Data Center da JFPR, incluindo, no mínimo: infraestrutura lógica, infraestrutura elétrica, segurança de acesso às salas, monitoramento da rede e controle de temperatura. 
2. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO MATERIAL 

2.1. INTRODUÇÃO

2.1.1. Por questões de compatibilidade, desempenho e garantia do cabeamento, os componentes das soluções de cabeamento metálico (Item 2.2) e cabeamento óptico (Item 2.3), deverão ser, obrigatoriamente, do mesmo fabricante.

2.1.2. Deverão ser fornecidos, pela contratada, todos os materiais necessários para a instalação dos pontos de rede lógica em cabeamento F/ UTP cat. 6A e em fibra óptica OM 4, rede elétrica estabilizada, sistema de detecção e combate a incêndio e demais sistemas, conforme as plantas do ANEXO ID, IE, IF, IG, IH e IJ utilizando-se as especificações abaixo.

2.2. CABEAMENTO METÁLICO 

2.2.1. CABO ETHERNET F/UTP 23AWGX4P CAT.6A LSZH 
a) O cabo deverá ser do tipo F/UTP, blindado, com 4 pares, categoria 6A; 
b) Deve cumprir os requisitos físicos e elétricos das normas ANSI/TIA/EIA-568-B.2-10 Cat. 6A; 
c) Deve possuir certificação de desempenho elétrico de produto por laboratório independente (ETL) segundo as especificações da norma ANSI/TIA/EIA-568-B.2-10 CATEGORIA 6A; 
d) Deve ser composto por condutores de cobre sólido 23AWG; 
e) Deve atender ao código de cores especificado abaixo: 
· par 1: condutor “A”=Azul e condutor “B”= Branco; 
· par 2: condutor “A”=Laranja e condutor “B”= Branco; 
· par 3: condutor “A”=Verde e condutor “B”= Branco; 
· par 4: condutor “A”=Marrom e condutor “B”= Branco; 
f) Capa externa em composto retardante à chama, com baixo nível de emissão de fumaça - LSZH (Low Smoke Zero Halogen – Baixa Fumaça, Zero Halogênio)-CM; 
g) Deverá possuir impresso na capa externa nome do fabricante, marca do produto, data de fabricação, gravação seqüencial métrica (em sistema de medida internacional SI); 
h) Deverá ser apresentado através de catálogos ou proposta técnica de produto do fabricante, testes das principais características elétricas em transmissões de altas velocidades (valores típicos) de ATENUAÇÃO (dB/100m), NEXT (dB), PSNEXT(dB), RL(dB), ACR(dB), para freqüências de 100, 200, 300 e 500Mhz; 
i) O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não agridam ao meio ambiente conforme a norma RoHS; 
j) O fabricante do material deverá possuir, no mínimo, certificação ISO 9001 e ISO 14001; 
k) A cor externa dos cabos deverá ser previamente homologada pelo NTI para fins de identificação conforme a funcionalidade lógica do cabeamento. Havendo a necessidade, o NTI poderá solicitar a entrega de cabos com uma ou mais cores distintas para identificação dos circuitos. 
2.2.2. PATCH PANEL DESCARREGADO BLINDADO ANGULAR 48P 

a) Patch Panel Descarregado Angular Blindado;

b) Apresenta largura de 19”, conforme requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-310E;

c) Deve apresentar uma capacidade de 48 portas numeradas e altura de 2U;

d) Fabricado em aço;

e) Compatível com Conectores RJ-45 (Fêmea) Categorias  6 e/ou 6A FTP;

f) Deve possuir identificação do fabricante no corpo do produto;

g) Deve possuir identificação dos conectores na parte frontal do Patch Panel (facilitando manutenção e instalação);

2.2.3. CONECTOR FEMEA F/UTP CAT.6A

a) Exceder as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-C.2 Categoria 6A;

b) Possuir Certificação UL ou ETL LISTED;

c) Possuir Certificação ETL VERIFIED;

d) Possuir vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 mm de níquel e 1,27 mm de ouro;

e) O keystone deve ser compatível para as terminações T568A e T568B, segundo a ANSI EIA/TIA 568-C.2;

f) Suportar ciclos de inserção, na parte frontal, igual ou superior a 750 (setecentas e cinqüenta) vezes com conectores RJ-45 e 200 inserções com RJ11;

g) Identificação da categoria, gravado na parte frontal do conector;

h) Suportar ciclos de inserção, igual ou superior a 200 (duzentas) vezes com terminações 110 IDC;

i) Fornecido com instrução de montagem na língua Portuguesa;

j) Possuir logotipo do fabricante impresso no corpo do acessório;

2.2.4. PATCH PANEL DESCARREGADO 24P BLINDADO COM ÍCONES 

a) Painel frontal em termoplástico de alto impacto, não propagante a chama com porta etiquetas de identificação em acrílico para proteção;

b) Possuir certificação UL Listed;

c) Fabricado em aço e termoplástico de alto impacto;

d) Acabamento em pintura epóxi de alta resistência a riscos na cor preta resistente e protegido contra corrosão;

e) Apresenta largura de 19”, conforme requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-310D;

f) Compatível com Conectores RJ-45 (Fêmea) Categorias  6 e/ou 6A FTP;

g) Deve possuir identificação do fabricante no corpo do produto;

h) Deve possuir identificação dos conectores na parte frontal do Patch Panel (facilitando manutenção e instalação);

i) Possuir local para aplicação de ícones de identificação (para codificação), conforme requisitos da norma ANSI/TIA/EIA-606-A;

j) Fornecido de fábrica com ícones de identificação (nas cores azul e vermelha);

k) Ser fornecido com guia traseiro perfurado com possibilidade de fixação individual dos cabos, proporcionando segurança, flexibilidade e rapidez na montagem;

l) Ser fornecido com acessórios para fixação dos cabos (velcros e cintas de amarração);

2.2.5. GUIA DE CABOS HORIZONTAL FECHADO ALTA DENSIDADE                                     

a) Estrutura em pintura de epóxi pó de alta resistência à riscos, protegido contra corrosão, de acordo com as condições indicadas para uso interno, pela EIA 569 e dentes em material termoplástico;

b) Estes “dentes” deverão possuir cantos arredondado, visando garantir a integridade dos cabos que forem encaminhados pelos mesmos.

c) Deverá possuir tampa basculante (abertura para cima ou para baixo) e possibilitar a remoção da mesma.

d) Altura 4U;

e) Deverá possuir pelo menos 150 mm de profundidade visando garantir a boa acomodação e organização dos cabos em seu interior;

f) Deverá ter a capacidade de acomodar pelo menos 90 cabos CAT.6A  e 200 cabos CAT.6 com taxa de ocupação de 50%.

g) Deverá ser do mesmo fabricante dos Patch Panels ou dos Distribuidores Ópticos para assegurar a padronização e compatibilidade funcional de todos os recursos;

h) Deverá ser fornecido na cor preta;

2.2.6. RACK ABERTO 19"X 45U PRETO 

a) Padrão 19" com 2 colunas e 45U de altura útil;

b) Serigrafia de 1 a 45, identificando as posições das unidades do rack (U);

c) Quatro rebites rosca por unidade de rack (U) na parte frontal, substituindo o uso de porcas gaiolas;

d) Furação de 1/2U na parte frontal e traseira, possibilitando a colocação de porcas gaiolas quando necessário;

e) Quatro pontos na base para fixação no piso;

f) Deve ser projetado para solução de Alta Densidade;

g) Deve oferecer grande estabilidade e robustez.

2.2.7. GUIA DE CABOS VERTICAL FECHADO DUPLA FACE 45U – 200MM

a) Confeccionado em aço e material termoplástico;

b) Colunas com acabamento em pintura epóxi na cor preta, de alta resistência a riscos e a corrosão. Para uso em ambientes internos (EIA-569);

c) Os guias frontais deverão permitir rápida e segura acomodação e manobra dos cabos;

d) Os "dentes" do guia deverão ser espaçados conforme as unidades de rack, facilitando o encaminhamento dos cordões de manobra para o guia vertical;

e) Os "dentes" do guia deverão ser projetados para evitar a saída dos cabos após a abertura das portas;

f) Possibilitar a ancoragem dos cabos no "dente" e na estrutura do guia vertical por meio da utilização de fitas do tipo velcro, garantindo uma melhor organização do cabeamento;

g) Disponível com altura de 45U;

h) Possuir abertura superior para conexão com calhas/esteiramento e inferior para passagem em piso falso;

i) Possuir portas em alumínio bipartidas, que podem ter o sentido de abertura invertido com um simples encaixe;

j) Possuir face dupla (guia na parte frontal e traseira);

k) Projetado para alta densidade de cabos;

2.2.8. GUIA DE CABOS VERTICAL FECHADO ENTRE-RACK 45U – 315 MM

a) Confeccionado em aço e material termoplástico;

b) Colunas com acabamento em pintura epóxi na cor preta, de alta resistência a riscos e a corrosão. Para uso em ambientes internos (EIA-569);

c) Os guias frontais deverão permitir rápida e segura acomodação e manobra dos cabos;

d) Os "dentes" do guia deverão ser espaçados conforme as unidades de rack, facilitando o encaminhamento dos cordões de manobra para o guia vertical;

e) Os "dentes" do guia deverão ser projetados para evitar a saída dos cabos após a abertura das portas;

f) Possibilitar a ancoragem dos cabos no "dente" e na estrutura do guia vertical por meio da utilização de fitas do tipo velcro, garantindo uma melhor organização do cabeamento;

g) Disponível com altura de 45U;

h) Possuir abertura superior para conexão com calhas/esteiramento e inferior para passagem em piso falso;

i) Possuir portas em alumínio bipartidas, que podem ter o sentido de abertura invertido com um simples encaixe;

j) Possuir face dupla (guia na parte frontal e traseira);

k) Guia utilizado para interligação entre dois rack abertos adjacentes;

2.2.9. EXTENSAO RJ-45  CAT6A F/UTP T568A – 10.0M 

a) O cabo deverá ser do tipo F/UTP, blindado, com 4 pares, categoria 6A, com 10m de comprimento; 

b) Deve exceder as características elétricas da norma ANSI/TIA-568-C.2 Categoria 6A;

c) Extensão Cat.6A montada com cabo sólido F/UTP e conector RJ-45 blindado.

d) Deve suportar transmissões de  1Gbps e 10Gbps em canais de até 100 metros;

e) O produto deve cumprir com os requisitos quanto ao percentual máximo de elementos na composição do produto que não agridam ao meio ambiente conforme a diretiva RoHS;

f) O conector RJ-45 macho deve ser composto por corpo em material termoplástico de alto impacto cobertos por material metalizado para garantir alto desempenho frente a ruídos externos e interligação com o sistema de aterramento. Não propagante a chama, cumprindo a norma UL 94 V-0 (flamabilidade) e dispor de contatos de bronze fosforoso com camada de 2,54 mm de níquel e 1,27mm de ouro, para proteção contra oxidação. O conector deverá possuir garras duplas para garantia total de vinculação elétrica com o cabo de cobre; 

g) Deve ser fornecido nos comprimentos de 0,5 a 20 metros. 

h) Deve ser composto por condutores de cobre sólido com 24AWG; 

i) Deve possuir fita em material metalizado sob a capa para garantir alto desempenho frente a ruídos externos;

j) Capa externa retardante a chama livre de halogênios, com baixo nível de emissão de fumaça (LSZH) em acordo com a NBR 14705 ou IEC-60332-3.

k) Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, categoria do produto e sistema de rastreabilidade. 

l) O fabricante preferencialmente deve possuir certificação ISO 9001 e ISO 14001;

2.2.10. PATCH CORD F/UTP CAT6A - T568A – 2,5M 

a) Patch Cord Categoria 6A com conectores RJ45;

b) Exceder as características elétricas da norma ANSI/TIA/EIA-568-B.2-10 CATEGORIA 6A ;

c) O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que não agridam ao meio ambiente conforme a Diretiva RoHS.

d) O acessório deve ser confeccionado em cabo par trançado, 26 AWG x 4 pares, composto por condutores de cobre flexível, multifilar, isolamento em poliolefina e capa externa em PVC não propagante a chama;

e) Os conectores RJ-45 macho devem ser compostos por corpo em material termoplástico de alto impacto cobertos por material metalizado para garantir alto desempenho frente a ruídos externos e interligação com o sistema de aterramento. Não propagante a chama, cumprindo a norma UL 94 V-0 (flamabilidade) e dispor de contatos de bronze fosforoso com camada de 2,54mm de níquel e 1,27mm de ouro, para proteção contra oxidação. O conector deverá possuir garras duplas para garantia total de vinculação elétrica com o cabo de cobre; 

f) O fabricante deverá possuir certificação ISO 9001 e ISO 14001;

2.3. CABEAMENTO ÓPTICO

2.3.1. CORDÃO DUPLEX MM (50) OM4 10 GIGABIT LC-SPC/LC-SPC  2,5M
a) Este cordão deverá ser constituído por um par de fibras ópticas multimodo 50/125 (cor amarela), tipo “tight“;

b) Utilizar padrão “zip-cord” de reunião das fibras para diâmetro nominal de 2mm;

c) A fibra óptica deste cordão deverá possuir revestimento primário em acrilato e revestimento secundário em PVC;

d) Sobre o revestimento secundário deverão existir elementos de tração e capa em PVC não propagante à chama;

e) As extremidades deste cordão óptico duplo devem vir devidamente conectorizadas e testadas de fábrica;

f) O fabricante deverá apresentar certificados ISO 9001 e ISO 14001;

g) Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, identificação do produto e data de fabricação;

h) Ser disponibilizado nas opções de terminações com conectores ST/ FC / SC / MT-RJ/ LC;

i) O cordão deve estar de acordo com a norma ABNT 14106;

j) Os conectores ópticos devem atender os requisitos mínimos previstos na norma ABNT NBR 14433;

k) O fabricante deve possuir certificação ANATEL para os conectores ópticos ST / FC / SC / MT-RJ/ LC;

l) O cabo (cordão) óptico deverá possuir certificação ANATEL.

2.3.2.  KIT DE ADAPTADORES OPTICOS 06F MM LC-PC 
a) Conjunto para terminação direta (conectorização em campo ou cabos pré-conectorizados) em Distribuidores Ópticos; 
b) Atende seis fibras e é composto por adaptadores ópticos; 
c) Adaptador tipo LC-PC; 
d) Adaptador para fibras multímodo (MM); 
e) O fabricante do material deverá possuir, no mínimo, certificação ISO 9001 e ISO 14001; 
2.3.3. Placa LGX

a) Acabamento em pintura epoxi de alta resistência a riscos na cor preta;

b) Sistema de fixação por pinos; 

c) Fornecido nas configurações: 

d) 08 posições LC/SC;

e) 12 posições LC/SC;

f) 06 posições MPO.

2.3.4. DIO PARA CASSETE MPO 1U - MODULO BASICO 
a) Altura de 1U (44,45 mm); 
b) Capacidade para até 72 fibras, utilizando cassetes modulares MPO (baseada no conector óptico MPO – Multi-fiber Push On); 
c) Capacidade de aplicação de até 3 módulos cassetes MPO; 
d) Gaveta deslizante que facilita a instalação dos módulos cassetes MPO; 
e) Fabricado em Aço Carbono; 
f) Os acessos de cordões ópticos ocorrem pelas laterais na parte frontal do bastidor; 
g) Apresenta painel frontal articulável em acrílico permitindo maior facilidade nas manobras e gerenciamento dos cordões ópticos; 
h) Possui versatilidade no acesso de cabos ópticos, permitindo dois acessos laterais e/ou dois acessos traseiros, todos com sistema de fixação do cabo; 
i) Produto resistente e protegido contra corrosão, par a as condições especificadas de uso em ambientes internos (EIA-569-B); 
j) O fabricante do material deverá possuir, no mínimo, certificação ISO 9001 e ISO 14001; 
2.3.5. MÓDULO CASSETE MM 50 MPO 24 FIBRAS LC-UPC 
a) O produto deve ser montado e testado em fábrica;

b) Deve estar disponível com conectores ópticos frontais do tipo SC-Simplex ou LC-Duplex;

c) O produto deve estar disponível em opção de 12 fibras com conectores LC-Duplex ou SC-Simplex e na opção 24 fibras com conectores LC-Duplex;

d) Deve ser montado com fibras ópticas Multimodo tipo OM4 (50/125);

e) Deve apresentar perda por inserção típica de 0,15dB e máxima de 0,50dB e perda por retorno <-30dB para o conector MPO;

f) Deve apresentar perda por inserção típica de 0,15dB e máxima de 0,30dB e perda por retorno <-30dB para os conectores SC ou LC;

g) O produto deve ser resistente e protegido contra corrosão, para as condições especificadas de uso em ambientes internos de acordo com a norma TIA-569-B Commercial Building Standard for Telecommunications Pathways and Spaces;

h) Os conectores utilizados na montagem do cassete devem possuir certificação ANATEL;

i) Deve possuir encaixe simples nos produtos aos quais se aplica, sem necessidade de ferramentas especiais ou adequações mecânicas;

j) Deve apresentar compatibilidade com os demais produtos da linha. 

2.3.6. MÓDULO CASSETE SM  MPO 24 FIBRAS LC-APC
a) O produto deve ser montado e testado em fábrica;

b) Deve estar disponível com conectores ópticos frontais do tipo SC-Simplex ou LC-Duplex;

c) O produto deve estar disponível em opção de 12 fibras com conectores LC-Duplex ou SC-Simplex e na opção 24 fibras com conectores LC-Duplex;

d) Deve ser montado com fibras ópticas Monomodo;

e) Deve apresentar perda por inserção típica de 0,25dB e máxima de 0,50dB e perda por retorno <-40dB para o conector MPO;

f) Deve apresentar perda por inserção típica de 0,15dB e máxima de 0,30dB e perda por retorno <-50dB para os conectores SC ou LC;

g) O polimento dos conectores MPO deve ser do tipo APC;

h) O produto deve ser resistente e protegido contra corrosão, para as condições especificadas de uso em ambientes internos de acordo com a norma TIA-569-B Commercial Building Standard for Telecommunications Pathways and Spaces;

i) Os conectores utilizados na montagem do cassete devem possuir certificação ANATEL;

j) Deve possuir encaixe simples nos produtos aos quais se aplica, sem necessidade de ferramentas especiais ou adequações mecânicas;

k) Deve apresentar compatibilidade com os demais produtos da linha.

2.3.7. CORDÃO OTICO PRE-CONECTORIZADO 12F MPO/MPO MM OM4 25.0M 
a) O cabo deve ser de tipo “tight” (cada fibra isolada individualmente), para ambiente interno, composto por 12 fibras multímodo OM4;

b) O cabo deve possuir classe de flamabilidade LSZH.

c) Deve ser apresentado o certificado de teste de DMD para fibras ópticas por laboratório de 3ª parte (UL ou ETL);

d) O cabo óptico deve ser possuir certificação ANATEL;

e) Deve ser montado com conectores de tipo MPO;

f) O produto deve ser montado e testado em fábrica;

g) Os conectores MPO deve apresentar perda por inserção típica de 0,15dB e máxima de 0,50dB e perda por retorno <-30dB;

h) Os conectores utilizados devem possuir certificação ANATEL;

i) O fornecedor deve ser capaz de fornecer comprimentos variados pelo menos entre 05 metros e 100 metros; 

2.3.8. CORDÃO OTICO PRE-CONECTORIZADO 12F MPO/MPO SM 25.0M 
a) O cabo deve ser de tipo “tight” (cada fibra isolada individualmente), para ambiente interno, composto por 12 fibras SM;

b) O cabo deve possuir classe de flamabilidade LSZH.

c) O cabo óptico deve ser possuir certificação ANATEL;

d) Deve ser montado com conectores de tipo MPO;

e) O produto deve ser montado e testado em fábrica;

f) Os conectores MPO deve apresentar perda por inserção típica de 0,20dB e máxima de 0,50dB e perda por retorno <-40dB;

g) Os conectores utilizados devem possuir certificação ANATEL;

h) O fornecedor deve ser capaz de fornecer comprimentos variados pelo menos entre 05 metros e 100 metros;

2.3.9. CORDÃO PRE-CONECTORIZADO 12F LC /LC 10.0M 
a) O cabo deve ser de tipo “tight” (cada fibra isolada individualmente), para ambiente interno, composto por 12 fibras multímodo OM4;

b) O cabo deve possuir classe de flamabilidade LSZH.

c) Deve ser apresentado o certificado de teste de DMD para fibras ópticas por laboratório de 3ª parte (UL ou ETL);

d) O cabo óptico deve ser possuir certificação ANATEL;

e) Deve ser montado com conectores de tipo LC ou SC e MPO;

f) O produto deve ser montado e testado em fábrica;

g) Os conectores monofibra (SC ou LC) devem apresentar perda por inserção típica de 0,15dB e máxima de 0,30dB e perda por retorno <-30dB;

h) O conector MPO deve apresentar perda por inserção típica de 0,15dB e máxima de 0,50dB e perda por retorno <-30dB;

i) Os conectores utilizados devem possuir certificação ANATEL;

j) O fornecedor deve ser capaz de fornecer comprimentos variados pelo menos entre 05 metros e 100 metros;

2.4. RACKS DE SERVIDORES

2.4.1. RACK PISO 19" 44U 600 X1100MM 
a) Atende as especificações ANSI/EIA RS-310-D, IEC297- 2/D/N41494 partes 1 e 7; 

b) Rack totalmente desmontável de modo a facilitar o transporte e instalação; 

c) Porta frontal e traseira em aço com perfurações hexagonais com índice de ventilação de, no mínimo, 71%, com fechaduras escamoteáveis e sistema automático de destrave; 

d) Porta traseira bi-partida; 

e) Estrutura em aço 2,0mm; 

f) Laterais com fecho rápido; 

g) Planos frontal e traseiro numerados de 1 a 44U; 

h) As principais peças do rack devem possuir terminais de aterramento; 

i) Deverá possuir capacidade de carga estática de, no  mínimo, 800kg;

j) Deverá possuir entrada e saída de cabos pelo teto e pela base do rack; 

k) Teto com preparação para instalação de ventiladores; 

l) Deverá acompanhar conjunto com quatro pés nivelados e quatro rodas (sendo duas com trava); 

m) Deverá ser de cor preta e projetado para uso específico de servidores de rede; 

n) Deverá, após a instalação de todos os equipamentos pertencentes ao rack, permanecer estável, não permitindo qualquer tipo de inclinação, para frente ou para trás, nem tão pouco movimentações laterais. A empresa contratada deverá fornecer racks adequados evitando a instabilidade citada sem qualquer tipo de adaptação no projeto original do rack; 

o) Os racks deverão possuir plaquetas de identificação em acrílico, com a nomenclatura definida pelo NTI, a fim de facilitar na identificação caso haja algum incidente;

2.4.2. CALHA DE TOMADAS ELÉTRICAS 
a) Calha de tomada para rack 19” com pelo menos 8 tomadas (2P + T); 

b) Altura máxima de 1 U; 

c) As calhas de tomadas deverão ser totalmente compatíveis com o rack fornecido no item 2.4.1;

2.4.3. ORGANIZADOR PARA CABO 
a) Organizador para cabos horizontal para rack 19”; 

b) Deve possuir tampa frontal removível; 

c) Altura máxima de 1 U; 

d) Os organizadores de cabos deverão ser totalmente compatíveis com o rack fornecido no item 2.4.1;

2.4.4. PAINEL DE FECHAMENTO

a) Painel de fechamento para rack 19”; 

b) Altura máxima de 1 U; 

c) Os painéis de fechamento deverão ser totalmente compatíveis com o rack fornecido no item 2.4.1;

2.4.5. PORCA GAIOLA E PARAFUSO 
a) Conjunto de porca gaiola e parafuso para racks; 

b) Parafuso do tipo Philips com pelo menos 16 mm de comprimento;

2.4.6. MATERIAL DE IDENTIFICAÇÃO E ACABAMENTO

a) Item composto de todos os materiais necessários que compõem a  solução de cabeamento logico e racks, tais como: etiquetas, velcros, placas de identificação e miscelâneas;

2.5. DIVISÓRIAS, PORTAS, CONTROLE DE ACESSO E ILUMINAÇÃO.

2.5.1. DIVISÓRIAS ENTRE A SALA DE SERVIDORES, SALA DE UPS E SALAS DE CROSS CONNECT 
a) A parede que divide a sala de servidores, sala de ups e sala de Cross Connect deverão ser de 95 mm, desde o piso até o teto, executadas em Gesso Acartonado, com resistência a fogo de 120 minutos e com pintura na cor branca;

2.5.2. LUMINÁRIAS DE AMBIENTE

a) Sistema de iluminação composta de luminárias, com lâmpadas fluorescentes 4 x 16 watts, de sobrepor, dispostas e arranjadas de forma a proporcionar iluminância de, no mínimo, 500 lux em todos os ambientes que compõe o Data Center (Sala de Servidores Sala de UPS e Sala de Cross Connect).

b) As luminárias deverão ser compostas de quatro lâmpadas (4x16W), corpo em chapa de aço galvanizado com pintura eletrostática em pó poliésterepóxi, refletor e aletas parabólicas em alumínio anodizado de alta pureza e refletância com recuperador de alumínio atrás das lâmpadas;

c) As luminárias serão completas incluindo reatores eletrônicos de alto fator de potência e baixa distorção harmônica, alojados na parte superior da luminária;

d)  Lâmpada fluorescente tubular 4x16W;

e) As luminárias deverão ficar sobrepostas na laje;

f) As quantidades e posições das luminárias deverão ser dimensionadas para garantir um nível de iluminação de 500 lux nos ambientes.

g) As luminárias deverão ser ativadas através de interruptor próximo à porta de entrada, dentro das respectivas salas.

h) A infraestrutura para a interligação das luminárias deverá ser feita com eletroduto galvanizado, com diâmetro compatível com a quantidade de circuitos, e pintura na cor branca. A solução deverá conter todos os acessórios compatíveis, como curvas, emendas, conduletes e etc. Não serão aceitas adaptações feitas em obra sem os acessórios que compõem a solução de eletrodutos.

2.5.3. LUMINÁRIAS DE EMERGÊNCIA

a) A empresa deverá fornecer, no mínimo, 10 (dez) luminárias de emergência, que serão ativadas automaticamente no caso de interrupção no fornecimento de energia elétrica. As luminárias deverão ser instaladas no ambiente  do  Data Center e definidas pelo NTI;

b) Cada luminária deverá possuir, no mínimo, 30 LEDs (diodo emissor de luz) de alto brilho;

c) Tensão Bivolt;

d) Deverá permitir autonomia de, no mínimo, 02 (duas) horas contínuas no fornecimento de luz considerando a potência máxima do equipamento;

e) A bateria deverá ser fornecida pela empresa contratada junto com a luminária devendo ser recarregável e livre de manutenção;

f) A instalação elétrica das luminárias, considerando serviços e material, será por conta da empresa contratada.

2.5.4. PORTA CORTA FOGO CONVENCIONAL
a) Para segurança da Sala de Servidor, UPS e Cross Connect, deverão ser instaladas três portas corta fogo, classe P90.  

b) Porta corta fogo P90 folha simples medida especial fabricada em chapa nº 24 acompanha batente padrão, será necessário um acabamento após sua instalação com chapa ou outro material devido a espessura do painel, conjunto de dobradiças de mola com reforço interno para barra, miolo interno de manta cerâmica, acabamento em chapa galvanizada, aprovada pelo IPT/ABNT conforme NBR 11.742, com reforço para eletroímã.

c) As portas deverão possibilitar total integração com sistema de controle de acesso e eletroímã.

d) Deverão ser dotadas de barra anti pânico para a saída do ambiente.

e) Deverão possuir trinco para abertura e fechamento da porta em uma eventual falha do controle de acesso.

f) Deverão ser pintadas de branco com pintura eletroestática de fábrica.

2.5.5. LEITOR BIOMÉTRICO DE PORTA DE ACESSO 

a) A empresa deverá fornecer, no mínimo, 03 (três) leitores biométricos. Os leitores biométricos deverão ser instalados nas portas que dão acesso a Sala de UPS, Sala de Cross Connect e Sala de servidores; 

b) O sistema deverá atuar com reconhecimento de impressão digital, com teclado e senha.

c) O equipamento em questão deve possibilitar a gravação de no mínimo a impressão digital de dois dedos.

d) operação “stand alone” e “online” ;

e) identificação 1:N, 1:1 ou ID + senha;

f) tabelas de horários; grupos; combinações; alarmes;

g) controle de abertura de fechaduras, catracas, torniquetes;

h) sistema de pânico e anti-arrombamento;

i) software completo para controle de acesso deverá estar incluso.

2.5.6. MATERIAIS DIVERSOS

a) Item composto de todos os materiais necessários que compõem  o complemento da iluminação, cabos elétricos, plugs, interruptores, perfilados, prensa cabos, fita isolante, elementos de aterramento, abraçadeiras, adaptadores, canaletas, eletrodutos de PVC e etc;

2.6. ADEQUAÇÃO CIVIL
a) Caberá a empresa contratada a adequação do layout existente, de modo a atender as necessidades do JFPR. Toda a demolição das paredes existentes, retiradas de entulhos, e acabamentos diversos, como pinturas e etc. ficará por conta da empresa contratada.

b) Para que se atenda o layout proposto pelo JFPR, a empresa contratada deverá prover a remoção do quadro elétrico da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, localizado na parede lateral do Data Center. Após a realocação do quadro elétrico, os circuitos elétricos devem ser testados e identificados, de modo a garantir seu correto funcionamento.

c) Caberá a empresa contratada todas as tratativas com a CEF para os trabalhos citados, incluindo definição de horários e tempos de execução.

d) Caberá a empresa vencedora fazer a selagem da laje do data Center, através do fechamento das caixas de piso do piso imediatamente superior ao Data Center.

e) Antes da execução dos trabalhos a empresa vencedora deverá providenciar um laudo atestado por órgão competente, IMETRO, LACTEC ou semelhante, de que o piso da edificação suporta as cargas concentradas exigidas para a construção de um Data Center.

f) No caso de negativa do item anterior, a empresa deverá providenciar o reforço estrutural através de vigas metálicas em “L”, apoiadas nos pilares existentes, ou utilizando técnica que julgue mais apropriada, desde que não altere as características gerais do edifício.

g) Antes da execução dos trabalhos, o projeto de reforço estrutural deverá ser entregue ao NTI, juntamente com a ART devidamente recolhida por um engenheiro civil habilitado, para que o órgão faça a analise de viabilidade.

h) Todas as aberturas em paredes, pisos e demais, necessárias para a execução de infraestrutura da rede elétrica, rede de dutos para ar de conforto e precisão, ou quaisquer intervenções necessárias para a execução do Data Center ficarão por conta da contratada, que deverá ser responsável por restabelecer as condições originais de pintura e acabamento da edificação cabendo ao NTI a fiscalização e aprovação dos serviços executados.

i) Todo e qualquer tipo de trabalho que envolva barulho, sujeira, interrupção de energia elétrica, ou que por algum motivo venha a ocasionar incomodo para os servidores da JFPR, deverão ser executados em horário diferenciado (sábados, domingos, feriados, contra turnos), sem que haja oneração sob o custo do projeto ao órgão.

j) Todo e qualquer tipo de trabalho que envolva barulho, sujeira, interrupção de energia elétrica, ou que por algum motivo venha a ocasionar incomodo para os servidores da CEF, deverão ser executados em horário diferenciado (sábados, domingos, feriados, contra turnos), sem que haja oneração sob o custo do projeto ao órgão.

k) A empresa contratada deverá garantir condições de funcionalidade normal aos servidores da JFPR e da CEF durante seus dias de trabalho, sob pena de multas.

2.7. PISO ELEVADO

a) O sistema do piso deverá ser composto por painéis removíveis de aço suportados diretamente por bases ajustáveis de aço; 

b) Cada placa deve ser constituída de 2 chapas de aço ligadas entre si, com pontos de solda, sendo o fundo da placa estampada (tipo colméia), de modo a formar pontos de nervuras de resistência. As placas metálicas deverão ser galvanizadas resistentes a corrosão e a ferrugem; 

c) As placas deverão ser preenchidas com composto de argamassa especial de cimento leve, mais reagentes químicos (concreto celular). O enchimento é executado à alta densidade para evitar falhas de enchimento.

d) A proteção antioxidante exigida é de fosfatização através de banho de imersão e pintura à base de tinta epóxi/poliéster a pó;

e) As placas devem ser preenchidas internamente com concreto celular, com pintura em epoxi poliester micro texturizada; 

f) Cada placa deverá possuir medida nominal de 600mm X 600mm O número de placas deverá ser fornecido em quantidade suficiente para cobrir os 62 m2 do Data Center, prevendo uma sobra de 5% para substituições futuras

g) Cada placa deverá possuir resistência à carga concentrada mínima de 560 kg; 

h) Cada placa deverá possuir resistência à carga uniformemente distribuída de, no mínimo, 3300 kg/m2; 

2.8. INFRAESTRUTURA E REDE ELÉTRICA

2.8.1. ELETROCALHA ARAMADA 
a) Deverá ser fabricada com vergalhões de aço carbono unida por eletrofusão; 

b) Deverá possuir material do corpo em aço SAE 1008; 

c) Deverá ser fornecido todo o material necessário par a sua fixação no piso; 

2.8.2. QUADRO ELÉTRICO COMPLETO 

a) Deverão ser fornecidos 03 quadros elétricos, QD-DTC, QDX e QDY, conforme layout do ANEXO ID e IH;

b) Deverá ser de sobrepor em chapa de aço 18, pintura em epóxi na cor cinza, com barramentos estanhados (fases, neutro e terra), barras de fase e neutro fixadas em isoladores de epóxi, barra de terra fixada diretamente no quadro, subtampa em chapa de aço com dobradiças, possuir medidas que comportem os circuitos a serem dimensionados; 

c) Deverá possuir um disjuntor de entrada conforme dimensionamento; 

d) Os Disjuntores dos quadros QDX e QDY deverão ser do tipo Plug in, possibilitando sua troca a quente, com os painéis energizados;

e) Deverá possuir os dispositivos de proteção conforme recomendações da norma NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão e normas da concessionária local (Copel); 

f) Deverá possuir quantidade de disjuntores que comportem as instalações do Data Center da JFPR. Deverão ser dimensionados de acordo com a carga a ser instalada e cumprindo os requisitos da norma NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão e normas da concessionária local (Copel); 

g)  Os quadros elétricos deverão ser dotados de multimedidores digitais em sua face frontal, com no mínimo as seguintes características;

· Indicação de correntes monofásica e de neutro;

· Indicação de tensões fase-fase e fase-neutro;

· Medição de energia ativa, reativa e aparente;

· Indicação de fator de potencia;

· Indicação de frequência;

QD-DTC:
a) Deverá ser projetado de modo a receber a alimentação elétrica do QGBT, de modo a alimentar os QDX e QDY, as maquinas de ar condicionado e as demais cargas não criticas da edificação.

b) Caberá a empresa contratada fazer as adequações necessárias no QGBT, localizado no estacionamento da edificação, próximo ao gerador, conforme anexo IG , de modo a instalar o disjuntor necessário para a alimentação do QD-DTC.

c) Caberá a empresa contratada a passagem do ramal de alimentação do QGBT até o QD-DTC, bem como todos os materiais e as adequações de infraestrutura civis necessárias.

QDX e QDY:
a) Deverá ser projetado de modo a ter a quantidade mínima de circuitos pré-determinado pelo NTI;

b) Deverá ser projetado de modo a fazer a alimentação e o retorno do UPS, em barramentos separados;

c) Deverá ser projetado de modo a possibilitar o By-Pass do UPS, com chave reversora comutadora de 4 polos;

d) A interligação do QD-DTC com o QDX e QDY deverá ser dimensionada e executada pela empresa contratada;

e) Todos os quadros elétricos deverão possuir plaquetas de identificação em acrílico, com a nomenclatura definida pelo NTI, a fim de facilitar na identificação caso haja algum incidente;

2.8.3.  CABO ELÉTRICO PARA RAMAIS DE ALIMENTAÇÃO 

a) Cabo para baixa tensão para tensão de isolamento até 1kV; 

b) Possuir diâmetro de seção nominal compatível com a capacidade de corrente, queda de tensão e corrente de curto circuito, de acordo com a norma de instalações elétricas em baixa tensão, NBR 5410;

c) Deverá possuir propriedades de baixa emissão de fumaça e gases tóxicos e corrosivos; 

d) Deverá possuir características de não propagação e  auto extinção do fogo;

e) Deverá possuir condutor de metal composto por fios de cobre nu, têmpera mole e encordoamento Classe 5; 

f) A isolação deverá ser de composto termofixo em dupla camada de borracha HEPR (EPR/B Alto módulo); 

g) Enchimento por composto poliolefínico não halogenado; 

h) Cobertura por composto termoplástico com base poliolefínico não halogenado; 

i) Deverá ser instalado de acordo com os requisitos da norma NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão e normas da concessionária local (Copel); 

2.8.4.  CABO ELÉTRICO PP 3X4.0 mm2 PARA DISTRIBUIÇÃO DOS CIRCUITOS DO DATA CENTER  

a) Cabo para baixa tensão para tensão de isolamento até 1kV; 

b) Deverá ser tripolar e possuir diâmetro de seção nominal de 4mm2; 

c) Deverá possuir propriedades de baixa emissão de fumaça e gases tóxicos e corrosivos; 

d) Deverá possuir características de não propagação e  auto extinção do fogo;

e) Deverá possuir condutor de metal composto por fios de cobre nu, têmpera mole e encordoamento Classe 5; 

f) A isolação deverá ser de composto termofixo em dupla camada de borracha HEPR (EPR/B Alto módulo); 

g) Enchimento por composto poliolefínico não halogenado; 

h) Cobertura por composto termoplástico com base poliolefínico não halogenado; 

i) Deverá ser instalado de acordo com os requisitos da norma NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão e normas da concessionária local (Copel); 

2.8.5.  PLUG 3P+T COM TRAVA

a) Deverá suportar, no mínimo, 30A; 

b) Deverá ser ligado à rede 220 v; 

c) Deverá possuir sistema de trava; 

d) Deverá possuir saída axial; 

e) Deverá ser equipado com prensa-cabo; 

2.8.6. PROLONGADOR 3P+T COM TRAVA 

a) Deverá suportar, no mínimo, 30A; 

b) Deverá ser ligado à rede 220 v; 

c) Deverá possuir sistema de trava; 

d) Deverá possuir saída axial; 

e) Deverá ser equipado com prensa-cabo; 

2.8.7.  SWITCH TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA DE ENERGIA 

a) Os Switches de Transferência Automática deverão ser montados em Racks padrão 19;

b) Deverão oferecer energia confiável e redundante para equipamentos com cabos individuais. Ou seja, o switch deverá ter cabos trançados de energia de entrada para o fornecimento de energia à carga conectada. No caso de a carga primária não estar disponível, o switch dever á usar imediatamente a energia da fonte secundária sem interromper cargas críticas; 

c) O equipamento deverá ter conectividade de rede integrada permitindo um gerenciamento remoto através de interfaces Web, SNMP ou Telnet; 

d) Deverá possuir ao menos 02 (duas) entradas de energia e, no mínimo, 08 (oito) saídas para conectar equipamentos de rede; 

e) Todos os cabos de alimentação deverão ser fornecidos junto com o equipamento bem como os adaptadores, se necessário, para o padrão de tomadas que os servidores de rede necessitam; 

f) A tensão de entrada e saída deverá ser de 220 v; 

g) Deverá suportar correntes de até 16A; 

h) O tempo de transferência entre as duas fontes de entrada de energia deve ser inferior a 16ms;

2.8.8. MODULO DE PROTEÇÃO PASSIVA 

a) A empresa contratada deverá executar a blindagem das entradas de cabos, tubulações de ar condicionado, drenos e demais contra o principio de propagação de incêndio, através de um  sistema mecânico que fornece proteção contra a propagação de chamas em caso de incêndio, para cabeamentos elétricos e de dados.
2.8.8.1 Blindagem de cabos

a) Em caso de incêndio, o material deverá aumentar de volume para impedir que o fogo e a fumaça se alastrem, estando vazio ou com 100% de ocupação.

b) O produto deverá permitir a substituição ou passagem de novos cabos, sem que haja necessidade de substituição ou remoção do produto instalado. 

c) Deve estar em conformidade com normas corta-fogo, e também possuir montagem certificada FM Global. 

d) Não deve necessitar de grande abertura ou penetração através da parede corta-fogo.

e) Deve ser composto de espuma intumescente pré-instalada que reaja espontaneamente a 177° C (350°F) ou mais quando estiver em contato direto com as chamas.
f) Em caso de incêndio, o material deverá aumentar de volume para impedir que o fogo e a fumaça se alastrem, estando vazio ou com 100% de ocupação. A partir de 180°, o material intumescente deverá começa a se expandir e preencher todo o interior evitando a passagem de fogo e fumaça.

2.8.8.2 blindagem de dutos

a) O produto deverá possuir aplicação com spray à base de água, o qual formará após a cura uma camada elástica resistente. 
b) Boa adesão para a maioria dos materiais de construção.

c) Alto desempenho elástico com + / - 25% de flexibilidade.

d) Larga lista de aplicações.

e) Aplicado com equipamento de spray especial.

f) Fórmula robusta e resistente proporcionando uma selagem uniforme com cura em ambientes quentes ou frios.

g) Alta aderência aos locais de aplicação. 

h) Propiciar fácil limpeza com água.

2.8.9. MATERIAIS DIVERSOS

a) Item composto de todos os materiais necessários que complementam  a infraestrutura elétrica tais como: parafusos, porcas, arruelas, suspensões, suportes, distanciadores para eletrocalhas, cabos elétricos, plugs, interruptores, perfilados, prensa cabos, fita isolante, elementos de aterramento, abraçadeiras, adaptadores, canaletas, eletrodutos e etc.;

2.9. AR CONDICIONADO

a) Deverão ser fornecidos e instalados pela empresa contratada 2 (dois) condicionadores de ar de precisão, com capacidade total de refrigeração de 20TR (10 TR por equipamento). 

b) Os equipamentos deverão ser obrigatoriamente de mesmo fabricante e modelo, garantindo total similaridade entre as maquinas.

c) Os equipamentos deverão ser de precisão, sistema de expansão direta com condensação a ar, com alto fator de calor sensível, capacidade nominal mínima de 35 KW de calor total e sensível (condições do ar de retorno a 35°C e 23% umidade, e temperatura de insuflação de 15°C), insuflamento horizontal frontal  ajustável através de defletores bidirecionais, facilmente reconfiguráveis com todos os estágios de tratamento de ar (resfriamento, desumidificação, reaquecimento, umidificação), na mesma unidade, com sistema de controle microprocessado e quadro elétrico com chave geral incorporados; a condensação deverá ser remota a ar. O sistema deverá ser do tipo In row.

d) Deverão ser fornecidos 02 equipamentos de 35kW, para que haja 100% de redundância quando a carga térmica for inferior a 35kW nas condições acima descritas, isto é operação 1+1. Toda a automação para comunicação entre as 02 máquinas (revezamento automático e operação em time) deverá ser redundante, sendo incorporada às unidades controladoras (display) das evaporadoras. Não serão aceitos sistemas de automação externos às máquinas através de contactores, timers ou sistemas semelhantes.

e) As unidades evaporadoras deverão possuir as dimensões unitárias máximas de: P -600  x L- 1175  x A - 2000 (mm).

f) Gabinete: O gabinete deverá ser soldado a arco de gás inerte formado por chapas de metal, sendo que as paredes laterais devem ter construção dupla. A unidade deverá ser montada sobre um sistema de rodízio para fácil transporte até o local de instalação e provido de pés de nivelamento. Os painéis de entrada e saída devem possuir perfuração mínima de 81% de área aberta.

g) Serpentina do Evaporador: A serpentina do evaporador deverá possuir 4 ou 5 rows de profundidade, com uma área de face de 0.67m2, ser construída com tubos de cobre e aletas de alumínio, deve possuir revestimento hidrofílico para proporcionar maior resistência à transição da água, deverá possuir duas bandejas de coleta do condensado em aço inoxidável.

h) Compressor: O Compressor deverá ser do tipo scroll com capacidade variável de 20 a 100%, através de válvula solenóide de descarga, deve possuir isoladores de vibração, válvulas de serviço rotalock, transdutores de alta e baixa pressão, aquecedor de cárter, bomba de óleo interna centrífuga e velocidade de operação de 3500rpm a 60 hz. 

i) Ventiladores: A unidade deverá ser equipada com dois ventiladores tipo plug in fan, centrífugos, com pás curvadas para trás e eletronicamente comutados via corrente contínua a velocidade dos ventiladores deverá ser variável e controlada através do microprocessador, em todos os modos de operação. Os ventiladores deverão ser montados na parte traseira da unidade.

j) Gás Refrigerante: O sistema deverá ser projetado para uso com refrigerante R-410A, o qual segue a EPA, normas para o término dos refrigerantes HCFC. 

k) Reaquecimento: A unidade controladora das condições do ambiente deverá incluir o reaquecimento instalado em fábrica para controle de temperatura durante a desumidificação. 

l) Umidificador: Deverá possuir umidificador incorporado na unidade, sendo que deverá ser controlado pelo microprocessador.

m) Sistema de auto restart – O Sistema automaticamente deverá reiniciar a unidade  após uma falha de energia.

n) Ativação Sequencial – No start up inicial ou reinício após falha de energia, cada unidade ligará  sequencialmente com um mínimo de um segundo de atraso minimizando a corrente total de inrush.

o) Controle Preditivo de Umidade – Deverá calcular a umidade contida na sala, prevenindo ciclos desnecessários de  umidificação e desumidificação, respondendo a mudança na temperatura do ponto de orvalho. 

p) Tensão de alimentação: Os equipamentos deverão possuir alimentação trifásica 208 v +/- 10%, não sendo permitida a utilização de transformadores para ajuste de tensão.

q) Quadro resumo:

	Capacidade Nominal  (calor sensível)
	35kW

	Tensão de operação
	208V +/- 10%

	Gás Refrigerante
	R410

	Compressor
	Tipo Scroll Variável

	Ventilador
	EC Fans com controlador variável

	Dimensões
	H: 2000mm

	
	L:600mm

	
	P:1175mm

	Condensação
	Tipo Ar 


2.9.1. MENU DE SERVIÇOS

O Menu do equipamento deverá permitir ajuste de set points com os seguintes intervalos: 

· Set point de  Temperatura  65°-85°F  (18-29°C)*

· Sensibilidade de Temperatura +1-10ºF (0.6-5.6ºC)

· Set point de umidade 20-80% UR*

· Sensibilidade de umidade 1-30% UR

· Alarme Alta temperatura 35-90ºF (2-32ºC)

· Alarme Baixa temperatura 35-90ºF (2-32ºC)

· Alarme de Alta Umidade 15-85% UR

· Alarme de Baixa Umidade 15-85% UR

2.9.2. START UP

a) Durante o start-up, a ser realizado por obrigatoriamente por técnico do fabricante, o mesmo deverá ajustar o setpoint das máquinas para as condições de 24ºC e 50% de Umidade Relativa.

b) Ajustes de Standby: O menu deverá permitir o planejamento de revezamento ou rotação de operação em emergência da umidade.

c) Set up de alarmes: O menu devera permitir ajustes de modificação de alarmes (audível, local e remoto). Os seguintes alarmes deverão estar disponíveis:

· Alta Temperatura;

· Baixa Temperatura;

· Alta Umidade;

· Baixa Umidade;

· Problema de umidificação;

· Alta pressão;

· Troca de filtros;

· Falha no ventilador;

· Baixa pressão;

· Umidade desligada;

d) Alarme sonoro: O alarme sonoro deverá soar para todo alarme e poderá ser desativado pelo operador. 

e) Calibração de sensores: O menu deverá permitir que sensores da unidade sejam calibrados por sensores externos. 

f) Deverá possuir no mínimo 06 sensores de temperaturas por Unidade Evaporadora, a serem instalados nas portas frontais dos racks. Os dados destes sensores deverão estar disponíveis para o sistema supervisório bem como servir para o controle da vazão de ar para os racks e da quantidade de refrigeração a ser fornecida aos racks.

g) As unidades deverão operar com o controle de capacidade independente do controle de vazão de ar.

h) Os equipamentos deverão possuir interface SNMP e MODBUS para comunicação simultânea com Supervisórios Modbus/SNMP. Fica o fabricante responsável por fornecer as MIBs e tabelas Modbus, além de prestar suporte técnico presencial para configuração dos mesmos, durante o start-up.

2.9.3. UNIDADE CONDENSADORA

a) As unidades Condensadoras são desenvolvidas para rejeitar o calor da unidade evaporadora para o ar exterior, adequadas para montagem ao ar livre. 

b) O condensador à ar deverá ser do tipo externo e remoto com ventiladores do tipo axial e serem do mesmo fabricante da unidade evaporadora.

c)  Condensador deverá ter capacidade de balancear o calor rejeitado do compressor com a temperatura externa ambiente. O condensador deverá ser construído em alumínio e conter  tubos de cobre e aletas de alumínio na serpentina, a descarga de ar deverá ser do tipo vertical/horizontal.

d) O controle do condensador deverá ser via variador de frequência.

2.9.4. GABINETE

a) O chassi é construído inteiramente de alumínio para trabalho ao tempo sendo dividido em seções individuais. Os componentes estruturais auxiliares (apoio estrutural a serpentina, motor e ventilador) são feitos em aço galvanizado garantindo maior força e resistência à corrosão.

2.9.5. SERPENTINA

a) Construída em tubos de cobre e aletas de alumínio. 

2.9.6. SISTEMA DE AR-CONDICIONADO PARA SALA DE UPS E CROSS CONNECT

a) A contratada deverá instalar o sistema de ar-condicionado previsto para a sala de UPS e Cross Connect, seguindo, no que couber, as mesmas orientações acima para a instalação do ar-condicionado na sala de Servidores;

b) Toda a instalação, configuração, montagem e testes do sistema de ar condicionado no ambiente da JFPR, obedecendo as normas definidas pelo fabricante do equipamento, deverão ser feito pela empresa Contratada;

c) O Sistema será composto por 04 maquinas de ar condicionado tipo SPLIT PISO TETO de 3TR de potencia (36.000 BTU) com as seguintes características:

· Potência de Refrigeração (W):3.720 

· Alimentação (volts):220v 

· Controle da direção do ar (Esquerda - Direita):AUTOMÁTICO 

· Gás Refrigerante:R22 

· Tipo do Condensador:VERTICAL 

· Controle da direção do ar (Para cima - Para baixo):AUTOMÁTICO 

· Eficiência Energética EER (W/W):2.84 

· Vazão de ar (m³/h):1.150 

· Ciclo:FRIO 

· Controle de temperatura estável 

d) A empresa contratada deverá providenciar, quando necessário, o recorte nas paredes, para passagem de tubulação, dutos de ar-condicionado, calhas elétricas, calhas lógicas e demais passagens entre as salas providenciando, posteriormente, a completa vedação das passagens quanto ao vazamento de água para dentro da Sala de No-break.

2.9.7. Quadro de automação – ar condicionado da sala de UPS e Cross ConNect

a) Deverá ser programado o sistema de automação das máquinas, de forma a realizarem o revezamento automático, permitindo manutenções e a entrada do equipamento redundante sempre que necessário, em caso de falha de um dos equipamentos;

b) O sistema deverá possibilitar o revezamento das 02 maquinas, em sistema 1+1, com programações semanais.

c) A empresa contratada deverá garantir o correto funcionamento das maquinas de ar com o quadro de automação

2.10. NO-BREAK (UPS - UNINTERRUPTIBLE POWER SUPPLY) 

a) Para manter toda a plataforma de equipamentos críticos com a disponibilidade que a instituição precisa, é necessária a implantação de 02 (dois) UPS’s com tecnologias disponíveis no mercado com características físicas e técnicas que disponibilizem contingência, gerenciamento e que seja adaptável ao ambiente computacional e espaço físico existente, atendendo às necessidades atuais e futuras da JFPR; 

b) Os dois equipamentos deverão ser obrigatoriamente de mesmo fabricante e modelo.

c) A alimentação elétrica dos UPS’s se dará através de quadros de energia QD-DTC,  a ser fornecido pela  contratada, cuja alimentação será derivada do QGBT, localizado na garagem do edifício sede da JFPR.

d) O Sistema será constituído de 02(duas) UPSs de 45kW cada, trabalhando em configuração Dual Bus.
2.10.1. DESCRIÇÃO GERAL


Normas obrigatórias: IEC 62040-3; IEC 62040-2; IEC 62040-1-1; IEC 60146-1-1; IEC 61000; EN 50091-1-1; EN 50091-2; EN 50091-3; EN 60950; EN60529; ISO 9001

a) Refrigeração: Do tipo Forçada, com tomada de ar pela frente e exaustão pela traseira.

b) Manutenção e Acesso: Deverá ser 100% Frontal, permitindo encostar painéis dos lados.

c) Gabinete: Grau de Proteção IP 20 (conf IEC 60529), mesmo com porta frontal aberta.

d) Eficiência: Deverá ter eficiência mínima de 94% em modo dupla-conversão, a plena carga.

e) Dissipação Térmica: Máxima de 3.6kW (a plena carga e em modo dupla conversão).

f) Ruído audível: Menor que 60dB medido a 1m frontal da UPS.

2.10.1. RETIFICADOR

a) Tensão de Entrada: 220/127V 3F+N+T

b) Distorção THDi<3%; Fator de Potência de Entrada >0,98 (meia carga) e >0,99 (plena carga).

c) A UPS deverá tolerar variações de 40Hz a 70Hz na entrada, mantendo 60Hz na saída do inversor, fazendo a regulação sem transferir para as baterias.

d) A UPS deverá tolerar variações de -20% / +15% na entrada, a plena carga, mantendo 220V na saída do inversor, fazendo a regulação sem transferir para as baterias.

e) UPS deverá possuir opção de partida em rampa, com tempo ajustável de 5s a 30s.

2.10.2. INVERSOR

a) Capacidade de 45kVA (mínimo) / 45kW (mínimo);

b) Tensão de Saída: 220/127V 3F+N+T;

c) Deverá ser IGBT / PWM;

d) Inversor deverá suportar sobrecarga de: 110% por 60min; 125% por 10min; 150% por 1min;

e) THDv<1% para carga linear; <4% p/ carga não-linear conf. EN 50091-3, fator de crista 3:1.

2.10.3. BARRAMENTO DC

a) O UPS deverá permitir partida direta pelas baterias, mesmo com rede elétrica ausente.

b) O Ripple deverá ser <1% da tensão de flutuação

c) Carregador deverá ser capaz de repor 95% da carga dentro de 10 vezes o tempo de descarga

d) Deverá ter ajuste de tensão DC, permitindo trabalhar com 20, 22 ou 24 monoblocos de 12V, permitindo remoção de monoblocos defeituosos para posterior substituição, mantendo o Banco funcionando com autonomia reduzida.

e) A tensão de Recarga deverá ser ajustada automaticamente, em função da temperatura, provendo ótima seleção da tensão de recarga para preservar as baterias.

f) Autonomia de 5min a plena carga (45kW), com tensão final de descarga mínimo de 1.75V por célula. O fabricante deverá apresentar em sua proposta, a memória de cálculos da autonomia e o catálogo da bateria selecionada. Poderá ser solicitado teste em campo para comprovar o atendimento à autonomia solicitada.

g) A corrente de recarga das baterias deverá ser ajustável, para permitir compatibilização da máxima energia de entrada da UPS com a capacidade disponível no Grupo Gerador.

h) O Banco de Baterias deverá ser obrigatoriamente montado interno ao gabinete da UPS, com bandejas deslizáveis para fácil instalação, remoção e manutenção, ou em gabinete externo no mesmo padrão da UPS. 


2.10.4. CHAVE  ESTÁTICA (BYPASS ESTÁTICO)

a) Capacidade Nominal Mínima de 45kVA / 45kW, robusta, devendo suportar sobrecarga de 110% por tempo indeterminado.

b)  O tempo de transferência (entre bypass e inversor) síncrona deverá ser <1ms, e assíncrona <15ms.

c) Deverá ser protegida por disjuntor termomagnético dimensionado para 125% da corrente nominal.

d) A Chave Estática deverá suportar sobrecarga de 110% por tempo indeterminado.

e) A tolerância de tensão e frequência deverá ser +/-10%, podendo ser ajustadas pelo usuário.

2.10.5. BYPASS MANUAL DE MANUTENÇÃO

a) O UPS deverá ter um segundo circuito de bypass, manual, para prover segurança ao operador durante manutenções preventivas ou corretivas, enquanto através desse circuito o UPS provê energia da Rede ou Gerador para a Carga Crítica. O BYPASS DE MANUTENÇÃO deverá permitir ativação ou desativação manual, por meio de chave ou disjuntor localizado no próprio UPS. A transferência entre o BYPASS ESTÁTICO e o BYPASS DE MANUTENÇÃO deverá ser sem interrupção de energia para a carga crítica, e incorporada no gabinete da UPS, fazendo parte da solução pré-testada e montada em fábrica. Não serão aceitos quadros externos para essa função.

2.10.6. MONITORAÇÃO REMOTA

a) O sistema deverá permitir comunicação remota com SNMP e MODBUS, deverá acompanhar as interfaces, e o fabricante deverá fornecer as MIBs e tabela Modbus, além de prestar serviço de suporte técnico em campo para a configuração das mesmas.

2.10.7. SOFTWARE E DOCUMENTAÇÃO

a) Deverão ser fornecidos todos os programas necessários à instalação e adequação de todos os modos de funcionamento dos componentes internos dos equipamentos ofertados, com a respectiva documentação;

b) Deverá ser fornecida toda documentação técnica necessária à instalação, configuração, operação, controle e monitoração dos equipamentos ofertados;

c) Todos os softwares fornecidos devem ser acompanhados com as respectivas mídias de instalação, ou possibilidade de gerá-las. Documentação original e com a respectiva licença de uso.

2.11. DETECÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO

2.11.1. SISTEMA FIXO DE FM-200, SENSORES E ALARMES: 
a) Em todas as 03 salas que compõem o ambiente do Data Center, deverá ser previsto o sistema de detecção a incêndio no entrepiso e no ambiente.

b) Na sala de Servidores (EDA), o ambiente deverá ser provido de sistema  de combate a incêndio automático supressor de combustão por inundação com gás FM-200 ou equivalente técnico em conformidade com a NFPA2001. O combate deverá ser instalado no ambiente e no entrepiso.

c) Cada cilindro deverá ter cabeçote de atuação, atender o ambiente através de tubulação e difusores apropriados.

d) O sistema de supressão automático com a aplicação de gás FM 200 deverá atuar por inundação completa do ambiente protegido com o gás na razão de 7% em volume para o ambiente, sobre e sob o piso. O sistema deve atender a norma Americana NFPA 2001. O equipamento deverá ter aprovação UL ou equivalente.

e) Além da descarga automática deverá haver acionamento manual e dispositivo que permite o bloqueio do processo de contagem (temporização) em curso para difusão do gás.

f) O sistema deve ser acionado automaticamente por um laço de detectores de fumaça interligados a um Painel Central e com confirmação do sistema de monitoração a Laser.

g) Este painel deverá ter chaveadores para bloquear a descarga de gás e também o acionamento manual, e conter ainda um temporizador e sinalizadores áudio visuais dentro e fora da sala; 

h) O sistema deverá conter chaves de bloqueio manual, acionadores manuais e conjunto de alertas visuais.

2.11.2.  ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS
a) Cilindro de FM-200 fabricado em aço carbono SAE-1010/1020;

b) Cabeça de comando elétrico instalada na válvula do cilindro mestre, permitindo efetuar a descarga automática ou manualmente, em 24 VDC fabricado em bronze forjado ASTM B-62;

c) Difusor utilizado para obter a perfeita distribuição do gás na área a ser protegida, bem como, garantir a perfeita gaseificação do mesmo fabricado em aço Inoxidável com furação conforme cálculo hidráulico;

d) Tubulação utilizada para conduzir o gás até o local de descarga, dimensionada conforme cálculo hidráulico fabricado segundo as normas ASTM-A106, Schedule 40, preto e sem costura;

e) Conexões utilizadas na interligação da tubulação e derivações em ferro maleável, Classe 300, preto, rosca NPT, para uma pressão de trabalho de até 2000 psi;

f) O detector óptico de fumaça deve ser composto de um emissor pulsante de luz infravermelha e um receptor fotodiodo de silício.  Em estado normal, o fotodiodo não recebe nenhuma luz do emissor. Em caso de incêndio, a fumaça penetra no detector e a luz é refletida nas partículas de fumaça, atingindo o fotodiodo, onde é transformada em sinal eletrônico.  Quando dois destes sinais são detectados num período pré-calibrado, um circuito comparador opera o detector de fumaça, enviando um sinal eletrônico ao Painel de Detecção e Incêndio, ativando o alarme de incêndio.

g) Painel central de sinalização e comando deve ser utilizado para supervisionar e alimentar os detectores, e ativar alarmes sonoros e visuais de incêndio, bem como, efetuar os comandos de equipamentos auxiliares.

h) O sistema deve ser lógico digital em estado sólido, compreendido  de  funções  automáticas  de  detecção  e  alarme,  atuação e supervisão, para sistemas de sinalização inteligente e comando de elementos extintores de incêndios.

i) O sistema deve ser alimentado por 220 VAC, 60 Hz e uma fonte de emergência composta de um conjunto de baterias na tensão de 24 VDC, montadas em caixa ventiladas, com carregador de baterias automático.

j) O sistema básico deve ser composto por:

· Módulo de alarmes

· Módulo de expansão

· Módulo Mother Board

2.12.  SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA PRÓPRIA - GRUPO MOTO GERADOR

Todo o sistema elétrico deverá ser projetado de modo a possibilitar a instalação de um grupo moto gerador a qualquer momento, com as seguintes características:

2.12.1. DESCRIÇÃO GERAL


GRUPO GERADOR, LINHA DIESEL, MONTADO EM CONTÊINER, com potência de 230 / 210 kVA - 184 / 168 kWe (Emergência / Principal), trifásico, com fator de potência 0,8, na tensão de 220 / 127 Vca em 60 Hz, para funcionamento singelo e automático, composto de:

a) MOTOR - Estacionário, de combustão interna por ciclo diesel, com potência mecânica bruta máxima de 318 CV em rotação nominal de 1800 rpm, 6 cilindros em linha, com cilindrada de 7,12 litros, injeção direta de combustível, turboalimentado, com regulador mecânico de velocidade, ar de admissão pós-arrefecido por intercooler ar-ar e água de refrigeração arrefecida por radiador incorporado, ventilador e bomba centrífuga.

b) Dotado de sistema de proteção contra alta temperatura da água, baixa pressão do óleo e sistema de pré-aquecimento da água de refrigeração.

c) GERADOR - Com excitatriz rotativa sem escovas “brushless”, síncrono, trifásico, de mancal único, com refrigeração por ventilador centrífugo montado no próprio eixo, dotado de regulador eletrônico de tensão alimentado por bobina auxiliar. Possui enrolamento do estator com passo encurtado, permitindo redução da distorção harmônica de tensão em aplicações com cargas não lineares. Ligação estrela com neutro acessível, classe de isolação H (180ºC) e grau de proteção IP21.

d) CONTÊINER SUPER SILENCIADO, em aço carbono, projetado para redução do nível de ruído para 75dB(A) @ 1,5 metros - Carenagem estruturada para aplicação ao tempo, dotada de três portas laterais para acesso ao motor / gerador e uma para acesso ao painel elétrico e de comando, sendo todas com fechadura, tipo fecho de embutir e bater. Montada com painéis construídos em chapas de aço carbono, aparafusados entre si e com a base, aspiração de ar lateral e / ou traseira por sistema cruzado e exaustão de ar frontal com fluxo vertical, revestido internamente com material fonoabsorvente de alto desempenho.

e) Silenciador para absorção de ruído, fabricado em aço carbono, interligado ao motor por segmento elástico, fabricado em aço inoxidável, para absorção das vibrações e dilatação térmica do sistema de escape.

· BASE - Estrutura robusta e integralmente soldada, com fundo fechado, é construída por longarinas e travessas de aço carbono dobrada. Possui reforços nos locais de apoio dos equipamentos e amortecedores de vibração intermediários, que garantem alinhamento adequado e estabilidade estrutural ao conjunto, bem como, dispositivos para içamento nas extremidades da estrutura que facilitam a movimentação. Serão montados na base:

· Bateria chumbo-ácido isenta de manutenção, interligada ao motor com cabos e terminais;

· Recipiente diário de consumo para combustível com capacidade de 200 litros, em polietileno de média densidade, retangular, interligado ao motor diesel.

f) MÓDULO DE COMANDO AUTOMÁTICO - Instalado internamente ao contêiner, isolado acusticamente do conjunto Grupo Gerador, protegido por porta dotada de visor translúcido para visualização externa do controlador, permitindo funcionamento nos modos Automático, Manual ou Teste.

g) RETIFICADOR DE BATERIA - Automático, microprocessado, utilizado para manter as baterias de partida e o módulo de comando do Grupo Gerador em um nível de flutuação adequado ao funcionamento do equipamento, com tensão de alimentação de 127 a 277 Vca, a ser disponibilizada pelo Cliente.

h) SISTEMA DE FORÇA - Proteção por sobrecarga e sobrecorrente para o Grupo Gerador, formada por 01 disjuntor tripolar, fixo, de acionamento manual, com capacidade nominal de 700 A, instalado no comando e chave de transferência automática de carga formada por 02 contatores eletromagnéticos, tripolares, com bobina alimentada por corrente retificada, em regime AC1, sendo um de Rede e um de Grupo, cada um na capacidade nominal de 700 A, intertravados mecanicamente por haste metálica e eletricamente por contato auxiliar, de modo a impedir o paralelismo das duas fontes (Rede e Grupo) mesmo em operação manual, interligados por barras de cobre eletrolítico, montada no comando.

2.12.2. ITENS DIVERSOS E OBRIGATÓRIOS

a) Conjunto de amortecedores de vibração tipo molas helicoidais para montagem entre a base do Contêiner Silenciado Leve SL e o piso.

b) Programador horário para partidas e paradas pré-estabelecidas. Utilizado para operação do(s) Grupo(s) Gerador(es) em horário de ponta (horosazonal).

c) Contenção de líquidos (óleo combustível / óleo lubrificante / água de arrefecimento), com dreno, fabricada em chapas de aço SAE 1020, para ser utilizada em equipamentos dotados de recipiente diário de consumo de combustível e / ou tanque de combustível, instalada na base metálica do Contêiner.

2.13. SISTEMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL

a) Deverá permitir que o estado dos parâmetros e alarmes do ambiente seja transmitido via TCP/IP até o ponto focal do gerenciamento, através de uma estação dedicada.

b) Isto traz como principal benefício o registro de todas as ocorrências no ambiente protegido. Permite que os operadores no centro de monitoração possam ser avisados se algum alarme ocorrer e tomar ciência do tipo de alarme ou origem em tempo real.

c) Sensor de umidade para medida de Umidade Relativa do ar com set points ajustáveis para valores máximo e mínimo independentes.

d) Sensor Indicador de abertura de porta.

e) Modulo GSM para envio de alarmes em caso de falha no sistema de infraestrutura de telecomunicações local, o sistema deverá ser dotado de modulo GSM para transmissão de até 4 SMS’s em caso de alarmes ou anomalias no Data Center.

f) O sistema de monitoramento remoto deverá permitir a conexão de até 32 sensores em cada unidade de processamento.

g) O sistema deverá permitir ampla detecção de falhas, tornando o sistema particularmente confiável e, portanto, também adequado para uso em ambientes sujeitos a interferência.

2.14. SISTEMA DE CFVT

a) A empresa contratada deverá fornecer e instalar um sistema de gravação em tempo real de imagens com 8 câmeras analógicas e um DVR, de acordo com as especificações abaixo:

2.14.1. CAMERA DAY NIGHT

a) A empresa contratada deverá fornecer instalar e regular 08 câmeras analógicas, com as seguintes especificações:

· No mínimo  de Sensor de 1/3";

· No mínimo  de 700 Linhas de resolução horizontal;

· Distância de atuação do infravermelho de até 30 metros;

· Lente de 4 a 9mm varifocal;

· Modo: Day & Night;

· No mínimo  de 36 LEDs infravermelho;

· Alimentação de 12VCC;

· Estrutura em alumínio resistente a vandalismos;

2.14.2. DVR 16 CANAIS

a) A empresa contratada deverá fornecer instalar e configurar 01 DVR com HD de 2Tbyte, de acordo com as seguintes especificações:

· 16 Câmeras;

· Algoritmo de compressão H.264;

· Gravação em tempo real de 480 fps em resolução CIF e 240 fps em resolução D1 ajustável;

· Suporte a duplo streaming de vídeo;

· Modo de operação múltiplo, através de controle remoto, painel frontal, e mouse USB;

· Backups através de dispositivos USB, rede remota e software cliente;

· Modo de gravação por continuidade, detecção de movimento, ou acionamento de alarme;

· Sistema Inteligente de gerenciamento de discos rígidos: hibernar HD sem uso, alarme de falha de HD, função RAID;

· Interface de Usuário: GUI, ajuda em menu de tela;
· Controle do Dispositivo: Painel frontal, mouse USB, controle remoto;
· Detecção de Movimento: Zonas de detecção, 6 níveis de sensibilidade;
· Áudio Bidirecional: Sim;
· Modos de Gravação: Manual, alarme, detecção de movimento;
· Reprodução: De 1 a 16 canais reproduzindo simultaneamente;
· Métodos de pesquisa: Tempo/data, alarme, detecção de movimento e pesquisa;
2.14.3. PATCH CORD BNC

a) Patch cord com extremidades BNC-BNC com 1 metro de comprimento, para interligação do DVR com os equipamentos passivos de conversão.

2.14.4. PAINEL BASTIDOR PARA MÓDULOS 4CH

a) Painel bastidor 19” de 01U, compatível com os módulos de 4CH 24 V.

2.14.5. MÓDULO 4 CH PASSIVO

a) Modulo de conversão BNC- RJ45, com 24V de alimentação, e capacidade de alcance de 300m.

2.14.6. BALUN REMOTO PASSIVO

a) Modulo de conversão RJ45 – BNC, com plug de alimentação para fonte 24V , e capacidade de alimentação de 300m.

2.14.7. KIT FONTE METAL 24 V

a) Kit de fonte chaveada cc, regulável de 9,4 a 24v, responsável por fazer a alimentação elétrica do modulo de 4CH e do Balum.

3. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE TODOS OS SISTEMAS

3.1. INTRODUÇÃO

3.1.1. Os serviços descritos neste termo de referência constituem um projeto básico e preliminar da solução para o Data Center, e devem ser utilizadas apenas em caráter informativo e para fins de precificação. Quaisquer considerações posteriores sobre a implantação desses sistemas devem ser confirmadas por um projeto executivo, baseado em informações detalhadas da área técnica da JFPR e das demandas a serem atendidas, realizado antes da implantação da solução; 
3.1.2. A empresa contratada deverá realizar todos os procedimentos necessários ao cumprimento da finalidade deste projeto básico, ou seja, a reestruturação do Data Center da JFPR. Tais procedimentos poderão incluir ações diretas e indiretas, desde que tenham conexão com os materiais, equipamentos ou sistemas descritos, incluindo: instalação, conectorização, configuração, limpeza, movimentação de material e equipamentos, montagem, construção, projeto, transporte de material, etc; 
3.1.3. A empresa contratada deverá prever em seus custos operacionais a execução dos trabalhos, por equipes distintas, durante os 3 turnos do dia, todos os dias da semana. Assim, a critério da JFPR, os serviços poderão ocorrer durante a madrugada, finais de semana e feriados. As operações realizadas fora do horário de expediente padrão não poderão gerar ônus ao valo r do contrato; 
3.1.4. Para os serviços realizados na JFPR a empresa contratada deverá se utilizar de sua própria mão-de-obra e de seus materiais e equipamentos. A JFPR somente fará a supervisão dos trabalhos e auxiliará a empresa no fornecimento de dados essenciais para o cumprimento do objeto; 
3.1.5. Todos os serviços realizados pela empresa contratada deverão seguir rigidamente os procedimentos previstos pela fabricante dos equipamentos, visando evitar quaisquer problemas técnicos, perdas de rendimento ou procedimentos irregulares, sendo a empresa contratada responsabilizada em casos de imperícia, imprudência ou negligência; 
3.1.6. Os serviços constantes do presente edital deverão ser prestados sob a responsabilidade técnica de um Engenheiro Eletricista, o qual deverá recolher uma anotação de responsabilidade técnica dos serviços envolvidos, conforme atribuição técnica definida na resolução n.º 218, de 29/06/73 do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia; 
3.1.7. O referido profissional deverá estar regularmente inscrito no CREA, comprovado através da apresentação da certidão de registro expedida por aquele Conselho; 
3.1.8. Durante todos os serviços da empresa contratada, os sistemas deverão permanecer operantes. Os tempos de paradas deverão ser previstos e agendados junto ao NTI preferencialmente nos finais de semana. A empresa contratada estará sujeita a penalidade de multa caso algum sistema fique inoperante, quando o motivo da paralisação for diretamente ou indiretamente atribuído aos serviços executados, durante a reestruturação do Data Center; 
3.2.   CABEAMENTO METÁLICO 

3.2.1. SALA DE SERVIDORES  (EDA)
a) A empresa contratada deverá instalar e conectar todos os patch panels nos racks conforme as especificações técnicas e solicitações da JFPR; 
b) Deverá conectorizar todos os cabos de par trançado e entregar a infraestrutura operacional à JFPR; 
c) A empresa contratada deverá confeccionar, organizar, instalar, acomodar e certificar todos os cabos metálicos que interligam o rack de distribuição Cross Connect, aos: 
· Racks de servidores; 
· Ativos de rede (servidores, switchs, hubs, etc); 
· Rack de Telecom; 
· Equipamentos de rede monitoramento; 
· Equipamentos No-Breaks; 
· Equipamentos de ar-condicionado
3.3.  CABEAMENTO ÓTICO 

3.3.1. SALA DE SERVIDORES(EDA) 
a) A empresa contratada deverá confeccionar organizar, instalar, acomodar e certificar todos os cabos óticos que interligam o rack de distribuição Cross Connect, aos racks de servidores e ativos de rede; 
b) Será de responsabilidade da empresa contratada a ligação das fibras óticas aos DIOs e todos os módulos cassetes MPO aos racks; 
c) A empresa contratada deverá passar e organizar todos os cordões óticos, cabos trunk e demais cabos óticos de acordo com as solicitações e especificações do NTI; 
d) Caso haja necessidade de realizar fusões nas fibras óticas a empresa contratada deverá, a suas expensas, providenciar o equipamento de fusão e executar o serviço conforme as normas técnicas; 
e) Sempre que o cabo ótico for confeccionado pela empresa contratada, ou seja, feito qualquer tipo de fusão que não tenha sido realizada pela fábrica, a empresa contratada deverá certificar o cabo de fibra ótica com equipamento de certificação OTDR e emitir o relatório da saúde do cabo; 
3.4. RACKS DA SALA DE SERVIDORES 

a) O transporte, montagem e acondicionamento dos racks dentro da Sala de SERVIDORES da JFPR será feito pela empresa contratada; 
b) A empresa contratada deverá instalar todas as guias, cabos, bandejas, ventiladores, calhas de tomadas,  organizadores de cabos e demais acessórios em todos os racks da Sala de Máquinas; 
c) Os racks na Sala de SERVIDORES deverão ser organizados em uma única fileira; 
d) Dois racks (CC-01 e CC-02) serão usados para instalação da estrutura de cabeamento Cross Connect, metálico e ótico, respectivamente; 
f)
Os racks deverão estar posicionados de forma a criar o corredor quente e frio, conforme ilustra ANEXO ID, para que o sistema de refrigeração seja o mais eficiente possível;

g) Cada rack deverá ser atendido por dois circuitos elétricos independentes,  com os cabos elétricos passando pelas eletrocalhas fixadas sob o piso elevado; 
3.5. AR-CONDICIONADO 

a) O Sistema de ar condicionado deverá ser previsto para funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 365 (trezentos e sessenta dias) por ano. Deve ser alimentado pelo sistema de geradores disponibilizados para o Data Center e deve possuir redundância; 
b) Toda instalação, configuração, montagem, testes e adequações no sistema de ar condicionado no ambiente da JFPR, obedecendo às diretrizes elencadas no projeto executivo, de acordo com as normas definidas pelo fabricante do equipamento, deverá ser feito pela em presa Contratada; 
c) A empresa contratada será responsável em transportar e posicionar todos os módulos do sistema de ar-condicionado nos locais predeterminados pela JFPR conforme layout definido;
d) A empresa contratada deverá proceder com a instalação do sistema de ar condicionado obedecendo às especificações de corredor quente / corredor frio, conforme a norma TIA 942 ;
e) A empresa contratada deverá instalar e configurar todos os softwares que compõe o sistema de gerência e monitoramento do ar condicionado conforme as necessidades definidas pelo NTI; 
f) A empresa contratada deverá providenciar, quando necessário, o recorte nas paredes, de vidro ou MDP, para passagem de tubulação, dutos de ar-condicionado, calhar elétricas, calhas lógicas e demais passagens entre as salas providenciando, posteriormente, a completa vedação das passagens quanto ao vazamento de água para dentro da Sala de Servidores; 
g) Para instalação do sistema de ar condicionado, a empresa contratada deverá obedecer às normas: 
· NBR -16401-1, 2, 3 – Projetos de Instalações de ar condicionado; 
· IEC-240/1 – Normativas para o painel elétrico; 
· NBR 1021 – Medições de Temperatura em condicionamento de ar; 
· NBR 5410 – Instalações elétricas de Baixa Tensão; 
· NBR 101552 – Níveis de ruído para conforto acústico ; 
· NBR 14679 – Sistema de condicionamento de ar e ventilação - Execução de serviços de Higienização; 
· ASHRAE – American Society of Heating, Refrigeration and Air que dispõe sobre as temperaturas e umidade relativa que ambientes de Data Center devem ter; 
· TIA-942–Telecomunications Infraestructure Standard for Data Centers; 
3.6. MONITORAMENTO E SEGURANÇA DO DATA CENTER 

3.6.1. CONTROLE DE ACESSO 
a) A empresa contratada deverá planejar, instalar, montar, organizar e testar todo o sistema de controle de acesso biométrico. Caberá a empresa contratada instalar todos os softwares e mecanismos de controle necessários para o funcionamento do sistema biométrico; 
b) Deverá instalar os equipamentos, sensores, travas e eletroímãs nas portas e configurar para permitir o acesso conforme a identificação biométrica positiva; 
c) Deverá providenciar a passagem dos cabos (elétrico e lógico) para os dispositivos; 
3.7.   INFRAESTRUTURA

3.7.2. ELETROCALHAS 

a) As eletrocalhas devem ser posicionadas de forma a manter os encaminhamentos de elétrica e lógica em corredores separados; 
b) Deverão ser fixadas no piso e posicionadas conforme as definições do projeto executivo; 
3.7.3. QUADROS DE ENERGIA

a) A empresa contratada deverá planejar, instalar, montar, organizar e testar todos os quadros de energia que irão compor a nova infraestrutura elétrica do Data Center conforme as normas vigentes e determinações do NTI; 

b) A instalação, montagem e passagem de todos os cabos, chaves, disjuntores e demais componentes da infraestrutura elétrica correrá por conta da empresa contratada; 

c) A empresa contratada deverá ainda planejar a adaptação e remanejamento (incluindo a reinstalação, montagem, reorganização e teste) de do quadro elétrico geral de baixa tensão existe QGBT, para providenciar a alimentação elétrica  do data center 

d) A empresa deverá ainda executar o remanejamento do quadro elétrico da caixa econômica, identificando os circuitos existentes, realocando o quadro para o novo local a ser definido pelo JFPR, e testando e identificando os circuitos elétricos.

3.7.4. SWITCH TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA DE ENERGIA

a) A empresa contratada deverá instalar os equipamentos de transferência automática de energia nos racks que forem indicados pelo NTI. Inicialmente, os racks que serão usados por equipamentos que  possuem apenas uma fonte irão receber o switch;

b) A passagem e organização de todos os cabos de energia correrá por conta da empresa contratada;

3.8. NO-BREAK

a) A empresa contratada, supervisionada pela empresa fabricante do equipamento, deverá planejar, instalar, configurar, testar e ligar os novos equipamentos no-breaks e bancos de baterias nos locais predeterminados pelo NTI; 

b) A empresa contratada deverá passar todos os cabos conforme as especificações técnicas e determinações do NTI; 

c) Os cabos da rede elétrica deverão ser dimensionados conforme a necessidade de corrente e de acordo com a norma - NBR 5410 – Instalações elétricas de Baixa Tensão e normas da concessionária local (Copel); 

d) A empresa contratada deverá executar todos os testes de validação da redundância dos circuitos elétricos solicitados pelo NTI antes da homologação do sistema;

3.9. DETECÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO

a) A empresa contratada deverá instalar as válvulas direcionais no espaço da nova Sala de servidores (EDA) , para combate do ambiente e do entrepiso.

b) A empresa contratada deverá instalar detectores de fumaça no ambiente e no entrepiso da Sala de servidor, Sala de UPS e sala de Cross Connect.

c) A empresa contratada deverá planejar, instalar, montar, organizar e testar o encaminhamento da tubulação de FM-200.

d) A empresa deverá ainda instalar os detectores de fumaça em todas as respectivas salas anteriormente citadas, de modo a viabilizar proteção às mesmas, interligando todos os equipamentos anteriormente citados ao sistema de controle (central de controle do sistema de combate à incêndios) ora existente no NTI; 

e) Deverá obedecer as normas de projeto: A.B.N.T. - Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR-9441); N.F.P.A. - National Fire Protection Association (Vol. 72 e 2001); 

3.10. PISO ELEVADO

a) A empresa contratada deverá realizar a montagem do piso elevado;

b) Deverá garantir o correto alinhamento das placas;

c) Deverá fazer os recortes necessários para acabamentos em colunas, portas e etc;

d) Deverá garantir acabamento com o piso existente.

3.11. GERADOR

a) A empresa contratada deverá posicionar o gerador na garagem da edificação;

b) Deverá fazer a interligação elétrica com o QGBT;

c) Deverá fazer toda a passagem de cabos necessária para o correto funcionamento;

d) Deverá providenciar a exaustão dos gases do escapamento;

e) Deverá fazer o aterramento do grupo gerador;

f) Deverá garantir o correto intertravamento dos contactores do QTA para que não ocorra acionamento simultâneo dos contactores de Concessionária e Carga.

3.12. ADEQUAÇÕES DE CIVIL

a) A empresa contratada deverá retirar toda a infraestrutura de eletrodutos, eletrocalhas e demais existentes no data center;

b) Deverá fazer a adequação do layout de divisórias em dry-wall, conforme ANEXO ID;

c) Deverá fazer a realocação do quadro elétrico da caixa econômica, garantindo o correto funcionamento;

d) Deverá fornecer o laudo atestando que a laje suporta a carga do data center;

e) Deverá fazer o reforço estrutural, caso necessário;

f) Deverá instalar as portas corta fogo, garantindo sua correta regulagem;

g) Deverá fazer a contenção de líquidos do data center, através do fechamento das caixas de piso do andar superior;

h) Deverá fazer toda a pintura da sala;

i) Deverá fazer o acabamento da laje do data center , com massa corrida e pintura;

j) Deverá retirar todos os entulhos de obra, garantindo a correta destinação dos mesmos;

k) Deverá preservar as características originais do prédio, respeitando a mesma qualidade de acabamento existente.

4. TESTES PARA HOMOLOGAÇÃO DO DATA CENTER

4.1.  A seguir seguem os testes mínimos a serem realizados para homologação da reestruturação do Data Center da JFPR. Caso sejam necessários, a critério do NTI, serão efetuados testes adicionais visando cumprir o objetivo do presente projeto. 
a) O sistema de ar-condicionado deverá estar operando com os dois equipamentos. Será testado o desligamento de um dos equipamentos para verificar se o segundo equipamento entrará em funcionamento de forma automática e se suprirá as necessidades de resfriamento conforme as especificações técnicas; 
b) Serão testados os alarmes e envios de mensagens automáticas, gerados no instante de eventos críticos, para alertar a equipe técnica. Assim, durante a fase de testes, serão simulados defeitos no funcionamento do sistema de ar-condicionado para comprovar se os sistemas de alerta estão atuando de forma eficaz. Concomitantemente, o sistema deverá gerar os alertas nos monitores de vídeo, usados pelo NTI para monitorar o ambiente, acusando falhas no funcionamento do ar-condicionado; 
c) Será feito testes de carga nos equipamentos no-breaks. A empresa contratada deverá providenciar cargas para testar a autonomia das baterias dos dois equipamentos de no-breaks. A carga deverá ser igual ou superior a 50% da capacidade de cada no-break. Os mesmos deverão permanecer operantes durante todo o tempo definido nas especificações técnicas deste projeto básico; 
d) Será analisado o envio de mensagens geradas pelo sistema de no-breaks. As falhas provocadas durante os testes deverão ser indicadas no sistema de monitoramento em tempo real enviando e-mails para os administradores do sistema indicando as falhas no sistema; 
e) Após o no-break entrar em produção, em um final de semana, será feito testes desligando um equipamento no-break simulando manutenção. Todo o Data Center deverá permanecer operante e alimentado pelo outro no-break; 
f) Será feito testes com o switch de transferência de energia. Durante os testes, o equipamento deverá identificar a falta de energia de um circuito comutando automaticamente para o circuito secundário sem que haja parada nos equipamentos ligados; 
g) Será feito testes com o sistema de biometria cadastrando as impressões digitais e verificando a liberação nas portas conforme o perfil de acesso de cada usuário; 

h) Serão feitos testes nas luminárias de emergência. 

5. DOCUMENTAÇÃO

5.1.  A empresa contratada deverá preparar os projetos executivos e projetos “As built” detalhados da reestruturação do Data Center, infraestrutura de racks, eletrocalhas, no-breaks, quadros e circuitos elétricos, sistemas de refrigeração (ar-condicionado), sistema de cabeamento estruturado, sistema de monitoramento, sistema de controle de acesso e detecção de incêndios. Os mesmos deverão ser previamente aprovados pelo NTI da JFPR antes do início dos serviços; 

5.2. O projeto executivo e o projeto “As-Built” deverão conter plantas detalhadas, produzidas em sistema CAD, que deverão ser entregue s impressos, encadernados e gravados em mídia eletrônica no formato DWG (Autocad); 

5.3. Os relatórios e memoriais descritivos deverão ser entregues impressos, encadernados e gravados em mídia eletrônica em: formato Microsoft Word ou OpenOffice Write; formato Microsoft Excel ou OpenOffice Calc; 

5.4. Os projetos deverão ser elaborados em conformidade com as normas técnicas aplicáveis da ABNT e instituições internacionais, e m particular com as seguintes normas:

a) NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 

b) NBR 6880 – Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão montados em fábrica; 

c) ABNT – NBR 9441 – Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio; 

d) NFPA – National Fire Protection Association (vol 72 e 2001). 

e) Normas da concessionária de energia local (Copel); 

5.5. Os projetos deverão conter, no mínimo, os seguintes documentos / informações: 

a) Diagramas unifilares; 

b) Lay-out dos equipamentos dentro da Compartimentação, contendo a locação dos quadros de distribuição, identificação dos circuitos e localização dos leitos aramados; 

c) Desenhos dimensionais englobando plantas, vistas e cortes; 

d) Catálogos e folhetos com as descrições de funcionamento e características técnicas dos equipamentos a serem fornecidos; 

5.6. Ficará a cargo da proponente o fornecimento integral dos manuais de operação e manutenção, diagramas funcionais e lógicos dos equipamentos, e demais informações técnicas fundamentais para a manutenção e operação dos sistemas; 

5.7. A empresa contratada deverá apresentar diagrama elétrico com a distribuição dos circuitos bem como o quadro de carga por circuito; 

6. ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PRAZOS DE ATENDIMENTO  

6.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.1. O escopo do serviço de manutenção programada preventiva e manutenção corretiva do Data Center envolverá todos os componentes descritos no item  2 deste termo de referência;

6.1.2. Entende-se por Manutenção Preventiva Programada uma série de procedimentos destinados a conservar o Data Center em perfeito estado de funcionamento, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, de forma a garantir a segurança do ambiente, dos bens e informações nele depositados.

6.1.3. A manutenção programada preventiva dos elementos do Data Center ocorrerá na periodicidade e na quantidade mínima de visitas predeterminadas no item 7 deste termo de referência, sendo as datas acordadas com a JFPR, levando-se em consideração os fatores: importância das instalações, propensão a avarias e regulamentação aplicável.

6.1.4. Durante estas intervenções serão substituídos equipamentos/componentes de duração limitada (definida pelo fabricante ou pela legislação), sendo ainda feito uma avaliação do estado das instalações, identificando-se possíveis pontos de ruptura atual ou iminente, assim como avaliação de erros de projeto e/ou construção do ambiente.

6.1.5. Entende-se por Manutenção Corretiva os procedimentos destinados a recolocar o Data Center em plena condição de funcionamento e desempenho após a ocorrência de defeitos imprevisíveis e repentinos, compreendendo a substituição de peças e ajustes necessários sem ônus ao JFPR. O período de execução desses serviços será ininterrupto, ou seja, durante 24 (vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias ao ano, inclusive nos sábados, domingos e feriados, obedecido os prazos determinados no item 6.3.6.

6.2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.2.1. Os serviços deverão ser realizados pela CONTRATADA, não sendo permitida a transferência a terceiros, com exceção dos sistemas de climatização (ar condicionado de precisão e de conforto), fonte ininterrupta de energia (UPS)  Sistema de detecção e combate à incêndio e grupo moto gerador. Para esses sistemas, admite-se que a manutenção preventiva seja realizada diretamente pelo fabricante ou assistência técnica autorizada destes equipamentos, com a anuência e prévia autorização da fiscalização do contrato.

6.2.2. Os serviços deverão ser prestados, de acordo com as normas de certificação do Data Center, obrigatoriamente, por profissionais habilitados, qualificados, treinados e credenciados para o desempenho das tarefas, com supervisão de um engenheiro, habilitado e credenciado para o desempenho das atividades. 

6.2.3. A CONTRATADA deverá designar 01 (um) profissional (responsável técnico) para atuar como preposto junto ao JFPR, durante a execução do contrato, com as seguintes responsabilidades, dentre outras: 

· Realizar a gestão do objeto contratual, por parte da Contratada, com visão de todo o escopo de demandas, com o objetivo de garantir a execução e entrega dos serviços dentro dos prazos estabelecidos, atendendo a todos os requisitos de qualidade; 

· Responder, perante o JFPR, pela execução técnica das solicitações de atendimento; 

· Realizar a gestão, por parte da Contratada, quanto aos aspectos administrativos e legais do contrato. 

· A designação do Preposto deverá acontecer na primeira reunião entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, previamente ao início da primeira manutenção preventiva prevista no contrato. 

· A CONTRATADA deverá designar, formalmente, substituto para o preposto, em suas ausências e/ou impedimentos. O responsável técnico substituto também deverá ser engenheiro (civil, eletricista, eletrônico ou mecânico), devidamente registrado no CREA.

·  Caberão ao substituto as mesmas atribuições e responsabilidades do titular. 

6.2.4. Para a perfeita execução do contrato, a CONTRATADA deverá executar o serviço de manutenção dentro do estabelecido pelo JFPR, além de seguir o que determina as normas técnicas aplicáveis ao objeto deste termo, e em especial:

· NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
· NBR 6880 – Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão montados em fábrica; 

· NBR 9441 – Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio; 
· NBR 14565 – Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada; 

· ANSI/EIA/TIA TR-42.7.1 – Cooper Cabling System Workgroup – Category 6 – draft 10; 

· ANSI/EIA/TIA-568B – Commercial Building Telecommunications Cabling Standard; 

· EIA/TIA-569-A – Commercial Building Standard Telecommunications Pathways and Spaces; 

· EIA/TIA-607 – Commercial Building Grounding / Bonding Requeriments; 

· NFPA – National Fire Protection Association (vol. 72 e 2001). 
6.2.5. Sob nenhuma alegação, a CONTRATADA não poderá deixar de executar os serviços previstos, neste termo, nas datas e nas condições estabelecidas. 

6.2.6. Todos os custos para a execução do serviço contratado (peças, serviços, mão de obra, equipamentos e outros inerentes ao objeto) deverão ser considerados no custo mensal da contratação, não podendo a CONTRATADA aplicar outros custos estranhos ao objeto do contrato. 

6.2.7. A CONTRATADA, no prazo de 15 (quinze) dias após a conclusão do data center,  deverá apresentar cronograma anual, com as respectivas datas, juntamente com Plano de Manutenção, o qual elencará a programação das manutenções preventivas, as quais deverão ser realizadas, no mínimo, conforme as periodicidades determinadas no Item 6.6 deste termo de referência.

6.2.8. A JFPR (CONTRATANTE) e a CONTRATADA poderão solicitar alterações nas datas originalmente previstas no cronograma apresentado pela CONTRATADA, desde que solicitadas com, pelo menos, 3 (três) dias úteis de antecedência.

6.2.9. As manutenções deverão abranger os componentes do Data Center  descritos no item 2.

6.2.10. Manutenções feitas parcialmente ou incompletas, serão consideradas como não executadas. 

6.2.11. As manutenções programadas preventivas deverão ocorrer nos dias e horários de expediente da JFPR, ou seja, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 11:00h às 19:00h. 

6.2.12. Em caso de necessidade, devidamente justificada, as manutenções preventivas poderão ocorrer em outro dia ou horário, desde que seja conveniente à CONTRATANTE e autorizadas, previamente, por esta. 

6.2.13. Na conclusão de cada manutenção programada preventiva, a CONTRATADA deverá emitir laudo/relatório da situação do Data Center e os procedimentos que foram realizados. 

6.2.14. Para fins de solicitação de manutenções corretivas, a CONTRATADA deverá disponibilizar telefones, celulares, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação (portal web, por exemplo), independente do horário, observando-se a estrutura de pronto atendimento 24 x 7 x 365. 

6.2.15. Todos os serviços de manutenção corretiva serão prestados nas dependências do JFPR, onde se encontrarem instalados os equipamentos e seus componentes. Somente será permitida a retirada de peças ou equipamentos, para reparo ou substituição em outro local, com a prévia anuência e autorização da fiscalização, devendo a contratada substituir o equipamento defeituoso, até o término do reparo do mesmo, por outro equivalente ou superior, de sua propriedade, a fim de proporcionar a operacionalização do equipamento e a continuidade da operação do Data Center.

6.2.16. Todas as peças de reposição, materiais e componentes utilizados no serviço contratado deverão ser originais do fabricante dos equipamentos/instalação, novos, de boa qualidade e adequados tecnicamente para compor o Data Center e seus sistemas integrados.

6.2.17. As peças, materiais e componentes instalados serão de propriedade do JFPR. 

6.2.18. Ao final de cada manutenção corretiva, a Contratada deverá emitir, por escrito, documento discriminando: número de identificação do chamado, data e hora do chamado, data e hora do atendimento, motivo da chamada, situação do chamado, data e hora da conclusão, trabalhos executados, número de série do equipamento, marca, modelo, identificação do técnico executante da solução definitiva e a relação de peças substituídas; 

6.2.19. A CONTRATADA deverá ministrar treinamento, anualmente, sem custo adicional para a CONTRATANTE, sobre a utilização/funcionamento da sala-segura, definindo junto à JFPR a quantidade de servidores participantes, data e a duração do treinamento.

6.2.20. A CONTRATADA deverá realizar, sem custo adicional à CONTRATANTE, ao menos 1 (uma) auditoria física anual, no Data Center (e seus componentes), durante a execução do contrato em data a ser definida entre a JFPR e a Contratada. Como resultado desta auditoria, a CONTRATADA deverá receber, da CONTRATANTE, um relatório contendo, dentre outros, os seguintes tópicos e artefatos:

· Análise de novos riscos e vulnerabilidades nas áreas periféricas à sala segura; 

· Recomendações de upgrades e melhorias tecnológicas no Centro de Dados; 

· Emissão de relatório de recomendações de providências a serem tomadas para elevar o nível de segurança física do ambiente de TI;

·  Atualização das plantas de layout de distribuição dos equipamentos dentro da Sala-Cofre, do cabeamento estruturado, bem como do quadro unifilar de energia, dadas as mudanças constantes no ambiente de TI (“as-built dinâmico”); 

· Comparação da distribuição de equipamentos com a configuração da última planta, comparar e registrar mudanças no mobiliário (racks), no piso elevado, no leito aramado, nas tubulações de detecção e combate de incêndio. 

· O relatório e as plantas atualizadas deverão ser entregues impressos e em mídia digital (.doc, .pdf, .dwg, etc.).

6.3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DOS PRAZOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.3.1. A CONTRATADA deverá prestar Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva, com atendimento de 24h por dia e 7 dias por semana, durante o período de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de assinatura  do termo de finalização  do data center, da Justiça Federal de Primeiro Grau do Paraná;

6.3.2. A CONTRATADA, no prazo de até 15 (quinze) dias após a conclusão do data center, deverá realizar e apresentar cronograma anual das manutenções preventivas, com as respectivas datas, juntamente com Plano de Manutenção Operação e Controle (PMOC), contendo os procedimentos operacionais e roteiros de manutenção detalhados.

6.3.3. A CONTRATADA, no prazo de até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, deverá apresentar à CONTRATANTE, comprovante da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA referentes aos serviços de manutenção, em nome do Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA. 

6.3.4. Ficam definidos os tempos de inicio e de solução de atendimento como:

· Tempo de inicio de atendimento: Prazo decorrido entre a abertura do chamado efetuada pelo JFPR à prestadora de serviço e o efetivo início dos trabalhos de assistência técnica;

· Tempo de solução de atendimento: Prazo decorrido entre a abertura do chamado pelo JFPR e a recolocação da solução em pleno estado de funcionamento.

6.3.5. Ficam definidos os níveis de criticidade do atendimento como:

· Nível CRÍTICO: Representa um incidente crítico que possa tornar inoperante qualquer serviço de Tecnologia da Informação essencial à manutenção dos sistemas e da atividade finalística da JFPR;

· Nível URGENTE: Representa um incidente que está causando ou irá causar uma degradação do ambiente operacional do ambiente físico seguro do Data Center. Apesar da degradação, continuam em operação os serviços essenciais para a manutenção dos sistemas e da atividade finalística da JFPR;

· Nível ROTINA: Representam falhas mínimas que não estão afetando o desempenho, serviço ou operação dos sistemas e da atividade finalística da JFPR, ou ainda a função afetada só é usada eventualmente ou temporariamente.

6.3.6. De acordo, então, como os níveis de criticidade apresentados durante a abertura do chamado, ficam então definidos os prazos de atendimento e de solução pela CONTRATADA, contados a partir da data e hora da abertura do chamado pela CONTRATANTE, conforme a tabela a seguir:

	Nível de Criticidade
	Prazos

	CRÍTICO
	· Prazo de 06 (seis) horas para início do atendimento presencial;

· Prazo de 24 (vinte e quatro) horas para solução de contorno do incidente;

· Apresentação de relatório do incidente com descrição e previsão de solução definitiva em até 72 (setenta e duas) horas.

	URGENTE
	· Prazo de 08 (oito) horas para início do atendimento presencial;

· Prazo de 48 (quarenta e oito) horas para solução de contorno do incidente;

· Apresentação de relatório do incidente com descrição e previsão de solução definitiva em até 5 (cinco) dias corridos.

	ROTINA
	· Prazo de 24 (vinte e quatro) horas para início do atendimento presencial;

· Prazo de 72 (setenta e duas) horas para solução de contorno do incidente;

· Apresentação de relatório do incidente com descrição e previsão de solução definitiva em até 5 (cinco) dias úteis.


6.3.7. A empresa contratada deverá fornecer por escrito (e-mail ou WEB), independente da forma de abertura do chamado utilizada pelo NTI da JFPR, comprovante da solicitação de chamado, onde devem estar claramente indicado a data e o horário de abertura do chamado e o problema relatado;

6.4. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

Para a perfeita execução dos serviços a serem realizadas, deverão ser adotados, pela CONTRATADA, os seguintes procedimentos, com relação aos diversos subsistemas que compõe o Data Center:

6.4.1. PORTAS CORTA-FOGO.

· Verificar o funcionamento automático e de todos os acessórios (dobradiças de mola reguláveis, barra anti-pânico, fechadura de sobrepor com chave, borracha de vedação, batente e outros), realizar a limpeza dos alojadores de trinco, do piso e do batente e remover resíduos e objetos estranhos que dificultem o seu funcionamento e das partes móveis;
· Verificar as condições gerais da porta quanto à pintura ou revestimento, vedação, à lubrificação, regulagem ou desgaste das partes móveis, no caso de alguma irregularidade no funcionamento, deve ser providenciada, imediatamente, a regulagem e/ou substituição dos elementos;
· Verificar e testar os eletroímãs e chaves de acionamento das portas;
6.4.2. PISO ELEVADO / PISO DE FUNDO / LEITOS ARAMADOS

· Verificar o nivelamento dos suportes das placas, e corrigir caso for necessário;

· Verificar as condições das placas, substituir caso for necessário;

· Verificar as condições dos leitos aramados e a alteração da rota; substituir caso for necessário;

· Verificar as condições da base, dos pedestais, das cruzetas e longarinas, corrigir caso for necessário;

· Verificar o aterramento da armação do piso elevado;

· Deverá fazer a limpeza com aspirador de pó, utilizar um pano macio e úmido para a sujeira comum e nunca jogar água no piso.

6.4.3. LUMINÁRIAS

· Verificar e testar as luzes, luzes de emergência e LEDs de sinalização;

· Deverá substituir lâmpadas, interruptores, luminárias e reatores eletrônicos, quando necessário;

· Deverá verificar as condições de fixação das luminárias, corrigir caso for necessário;

· Deverá fazer a limpeza das luminárias, caso for necessário.

6.4.4. SISTEMA ELÉTRICO:

· Verificar e testar todas as tomadas, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar todos os bornes e suas identificações, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar a fiação de todos os circuitos, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Deverá fazer reapertos gerais, nos quadros de distribuição elétrica (QDs), caso for necessário ou solicitado;

· Verificar todos os barramentos dos QDs, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar todos os disjuntores e plug-ins dos QDs, sua carga e sua conexão, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar e testar os instrumentos de medição de corrente e tensão digitais dos Quadros de Distribuição Elétrica;

· Verificar as chaves contactoras, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar as chaves de transferência, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar todos os dispositivos de proteção contra sobretensões transitórias, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Deverá medir, verificar e testar as tensões de entrada e saída e a corrente de alimentação, dos quadros e circuitos elétricos;

· Verificar e medir o aterramento dos Quadros e de toda a sala, corrigir caso for necessário;

· Deverá realizar a movimentação de pontos de energia e respectivos disjuntores, caso necessário ou solicitado;

· Deverá fazer a limpeza geral dos QDs e cabeamento elétrico, caso for necessário ou solicitado;

6.4.5. SISTEMA DE UPS (“NO-BREAK”).

· Deverá realizar limpeza dos circuitos de potência do retificador, inversor, chave estática e outros;

· Verificar funcionamento dos micro-ventiladores / exaustores;

· Deverá recalibrar o equipamento, quando necessário;

· Deverá ajustar, regular e verificar os testes de operação de todos os acoplamentos existentes nos equipamentos;

· Deverá medir isolamento e capacitância dos filtros e isolamento dos tiristores;

· Verificar as proteções, caso for necessário substituir;

· Deverá verificar todas as conexões, caso for necessário fazer o reaperto;

· Deverá verificar a fadiga dos componentes;

· Deverá verificar se as leituras constantes nos painéis digitais expressam leituras corretas;

· Deverá verificar se existe uma versão de firmware do UPS mais atualizada e realizar a atualização do mesmo;

· Deverá verificar toda a parte elétrica do aparelho como a rede elétrica que alimenta o mesmo;

· Verificar o funcionamento dos equipamentos de uma forma geral e do banco de baterias;

· Deverá verificar o estado das carcaças de cada bateria;

· Deverá medir as tensões das baterias;

· A empresa contratada deverá verificar e substituir os terminais e conexões oxidados, quando for o caso;

· A empresa contratada deverá fazer o reaperto das interligações;

· A empresa contratada deverá fazer a limpeza das partes externas das baterias com solução de bicarbonato de sódio a 10% e detergente neutro;

· A empresa contratada deverá fazer revisão completa dos chicotes (incluindo a interligação entre o UPS e o banco de baterias);

· A empresa contratada deverá untar os cabos de conexões com graxa protetiva, se for o caso;

· A empresa Contratada deverá realizar limpeza interna e externa do UPS, dos racks das baterias e das próprias baterias;

· A empresa contratada deverá fazer apresentar os custos para a substituição do conjunto de baterias quando constatar comprometimento das condições de operação (vida útil comprometida), conforme estipulado no item 6.5.1 deste termo de referência;

· A necessidade de substituição de baterias deverá ser registrada no relatório de manutenção preventiva;

· As baterias substituídas deverão ser recolhidas pela empresa Contratada, que se encarregará do seu encaminhamento a depósito apropriado, conforme RESOLUÇÃO CONAMA Nº 257, de 30 de junho de 1999 (Publicada no D.O.U. em 22 de julho de 1999).

6.4.6. SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO / AR CONDICIONADO:

· Deverá elaborar e apresentar PMOC – Plano de Manutenção, Operação e Controle de acordo com: a Portaria nº 3.523/GM do Ministério da Saúde de 28 de agosto de 1998 e as Resoluções RE-176 de 24.10.00 e a RE-09 de 16.01.03, ambas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

· Verificar os filtros de ar, substituir caso for necessário;

· Deverá fazer limpeza interna e externa (tanto do aparelho como das bandejas, filtros, serpentinas, condensadoras, evaporadora, painel e outros);

· Deverá fazer a lubrificação e ajustes, de forma a prevenir problemas posteriores por falta de conservação;

· Deverá verificar toda a parte elétrica do aparelho como a rede elétrica que alimenta o mesmo;

· Deverá verificar toda a rede de cobre que interliga a evaporadora e a condensadora, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Medir pressão do compressor, verificar o óleo, sua corrente e tensão, a resistência do cárter e substituir o compressor em caso de falência; 

· Alinhar polias, verificar válvulas e vazamentos e proceder à limpeza geral. 

· Deverá verificar e fazer o levantamento das temperaturas;

· Deverá verificar, fazer testes, balanceamento e regulagem dos sistemas;

· Deverá verificar e medir o balanceamento das vazões de ar, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Deverá fazer testes das condições operacionais;

· Deverá verificar e testar os compressores, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Deverá verificar as serpentinas, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Deverá verificar os ventiladores, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Deverá verificar as condições do isolamento das tubulações de cobre, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Deverá reapertar suportes e fixações e verificar vazamentos;

· Deverá verificar se as leituras constantes nos painéis digitais das máquinas Liebert expressam leituras corretas;

· Deverá verificar se existe uma versão de firmware do ar condicionado Liebert mais atualizada e realizar a atualização do mesmo;

· Testar pontos de ajustes (set point) de temperatura e umidade e de intertravamento de alarmes;

· Deverá medir as temperaturas do ambiente de TI (sala Segura), fazendo o levantamento dos “hot spots” da sala;

· Deverá verificar e testar os demais componentes do sistema de climatização, corrigir ou substituir caso for necessário;

6.4.7. SISTEMA DE DETECÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO:

· Verificar e testar a central de sinalização e comando, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar e testar todos os detectores de incêndio, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar e testar os acionadores manuais e sirene de alarme, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar e testar o cilindro de gás FM 200 e suas tubulações; corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar e testar as interfaces do sistema de detecção, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar atuação dos laços de detecção de incêndio;

· Verificação de parâmetros da Central de Alarme , reprogramando-os quando necessário;

· Verificar e testar a bateria de 24 Vdc da Central, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar e testar os sensores ópticos, térmicos e iônicos, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar e testar o acionador manual endereçável, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar a chave de bloqueio do FM 200, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar os bicos aspersores no ambiente e no entrepiso, corrigir ou substituir caso for necessário; 

· Verificar a válvula e o sifão do cilindro do FM 200, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar a data dos testes hidrostáticos do cilindro do FM 200;

· Verificar o difusor de gás, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar a cabeça de comando elétrico, instalada na válvula do cilindro, corrigir ou substituir caso for necessário;

· A empresa Contratada deverá fazer a limpeza de todos os equipamentos e aparelhos que compõe o sistema.

6.4.8.  SISTEMAS DE MONITORAMENTO DO AMBIENTE:

· Deverá verificar os parâmetros de configuração e os sensores de temperatura, umidade, voltagem, simulando as condições de alarme e verificando o envio de mensagens e alertas programados;

· Inspecionar o cabeamento dos alarmes, conectores de interligação, o painel frontal e a comunicação TCP/IP;

· Realizar as configurações e reprogramações do módulo de controle e seus parâmetros de configuração, quando necessário ou solicitado.

6.4.9. SISTEMAS DE CONTROLE DE ACESSO:

· Deverá verificar e testar os leitores biométricos das portas, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Deverá verificar os registros de entrada, através de relatório do software de controle;

· Deverá verificar os parâmetros, as configurações e reprogramações do sistema de Controle de Acesso biométrico, quando necessário ou solicitado;

· Deverá verificar e testar as fechaduras eletromagnéticas das portas, corrigir ou substituir caso for necessário.

6.4.10.  SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO:

· Verificar os backbones, patch-panels, DIOs, MPOs, racks, cabeamento de cross conect (UTP e Fibra), corrigir ou substituir caso for necessário;

· Verificar e revisar todas as etiquetas de identificação dos cabos, racks e equipamentos, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Ativar novos pontos de rede (ópticos e metálicos), sempre que necessários ou solicitados, dentro das visitas programadas;

· Certificar pontos de rede (ópticos ou metálicos), sempre que necessário, dentro das visitas programadas.

· Verificar as eletrocalhas e leitos aramados, corrigir ou substituir caso for necessário;

· Realizar a limpeza (retirada do pó) de todos os equipamentos (racks, patch panels, etc.) que compõe o sistema de cabeamento estruturado dentro das visitas programadas.

6.5. SUBSTITUIÇÃO DAS BATERIAS DO UPS (“NO-BREAK”) E RECARGA DO CILINDRO DE GÁS FM-200

6.5.1. Sempre que for constatada a necessidade de substituição de baterias dos UPS (“no-breaks”) e recarga do cilindro de gás FM-200, a empresa CONTRATADA deverá apresentar orçamento detalhado para prévia aprovação do Núcleo de Tecnologia da Informação da Seção Judiciária do Paraná, contendo os seguintes itens:
· Nome da empresa Contratada;

· Relato do problema ocorrido;

· Identificar e especificar detalhadamente as peças, materiais e equipamentos a serem substituídos;

· Preço unitário e global das peças, materiais e equipamentos;

· Prazo de validade do orçamento, não inferior a trinta (30) dias;

· Identificação do técnico que identificou o problema.

6.5.2. O orçamento apresentado pela empresa Contratada será objeto de consulta ao mercado pela Justiça Federal;

6.5.3. As peças materiais, equipamentos e acessórios de reposição serão sempre novos e originais;

6.5.4. Somente serão pagos pela Justiça Federal os valores referentes à aquisição dos materiais descritos no item 6.5.1, ficando claro que os serviços e mão de obra decorrentes da substituição das demais peças integram o objeto do contrato;

6.5.5. Em caso de um disparo do gás que compõem o sistema de FM-200, acidental ou propositalmente, a empresa contratada deverá apresentar orçamento de custos para avaliação prévia do NTI

7. PERIODICIDADE DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA

Para a perfeita execução dos serviços a serem realizados, a CONTRATADA deverá realizar, as seguintes quantidades mínimas de visitas e procedimentos          anuais, com relação aos diversos subsistemas que compõe o Data Center, conforme a tabela a seguir:

	Sala de UPS, Servidores e Cross Conect

	Item de manutenção
	Periodicidade / Número de visitas (anuais)

	Portas
	Semestral (02)

	Painéis e luminárias
	Semestral (02)

	Limpeza (paredes, portas, luminárias, forro, equipamentos)
	Semestral (02)


	Piso Elevado 

	Itens de manutenção
	Periodicidade / Número de visitas (anuais)

	Nivelamento
	Semestral (02)

	Reforços
	Semestral (02)

	Leitos Aramados (novos ou alteração de rota)
	Semestral (02)

	Troca de placa de pisos defeituosas
	Semestral (02)

	Limpeza piso elevado
	Semestral (02)

	Limpeza piso de fundo
	Semestral (02)

	Limpeza leito aramado e cabos
	Semestral (02)


	Sistemas de Energia e UPS

	Itens de manutenção
	Periodicidade / Número de visitas (anuais)

	Quadros de Força e Distribuição (medições, reaperto e limpeza)
	Trimestral (04)

	Aterramento
	Semestral (02)

	Manutenção e check-up dos 2 (dois) UPS de 40 kVA
	Semestral (02)

	Manutenção e check-up dos banco de baterias dos UPS
	Semestral (02)

	Mudança de até 2 pontos de energia e disjuntores
	Trimestral (04)


	Sistemas de Climatização – 2 (dois) equipamentos de precisão de 10 TR e 4 (quatro) equipamentos de conforto de 36.000 BTU

	Itens de manutenção
	Periodicidade / Número de visitas (anuais)

	Troca de filtros de ar
	Semestral (02)

	Recarga de gás refrigerante (caso necessário)
	Anual (01)

	Retífica de compressores (caso necessário)
	Anual (01)

	Manutenção e check-up preventivo das evaporadoras
	Semestral (02)

	Checkup preventivo e lavagem dos condensadores
	Semestral (02)

	Levantamento de temperaturas (hot spots)
	Semestral (02)


	Sistemas de Detecção e Combate a Incêndio

	Itens de manutenção
	Periodicidade / Número de visitas (anuais)

	Sensor de detecção precoce (HSSD): testes, verificação da tubulação e troca de filtro (quando necessário)
	Semestral (02)

	Sistema de combate com gás FM-200: verificação do cilindro, manutenção da tubulação, verificação dos bicos aspersores, testes sem descarga do gás.
	Semestral (02)

	Sensores convencionais de fumaça: testes e verificação.
	Semestral (02)

	Central de alarme: testes de intertravamento e alarmes, verificação e/ou reprogramação das configurações e parâmetros, troca de bateria (se necessário).
	Semestral (02)


	Sistemas de Monitoramento e  Controle de Acesso

	Itens de manutenção
	Periodicidade / Número de visitas (anuais)

	Central de Monitoramento do sistema CAN BUS: verificação dos sensores, e alarmes, verificação e/ou reprogramação das configurações e parâmetros.
	Semestral (02)

	Sistema de Controle de Acesso: verificação e manutenção dos leitores biométricos, relatório de acessos, troca de bateria (se necessário), verificação e/ou reprogramação das configurações e parâmetros do sistema.
	Semestral (02)


	Sistemas de Cabeamento Estruturado

	Itens de manutenção
	Periodicidade / Número de visitas (anuais)

	Revisão da identificação dos pontos de rede (metálicos e ópticos) do Data Center e backbone.
	Trimestral (04)

	Ativação de novos pontos de rede (ópticos e metálicos), sempre que necessários.
	Trimestral (04)

	Certificação dos pontos de rede (ópticos e metálicos), sempre que necessários.
	Trimestral (04)

	Limpeza do cabeamento estruturado e leito aramado (sob o piso)
	Trimestral (04)


	Gerador

	Itens de manutenção
	Periodicidade / Número de visitas (anuais)

	Avaliar o estado de conservação do tanque;
	Mensal (12)

	Verificar o nível do combustível na data;
	Mensal (12)

	Verificar vazamentos pelas conexões/tubulações;
	Mensal (12)

	Drenar para retirar a água e impurezas;
	Mensal (12)

	Drenar água e sedimentos do filtro tipo RACOR;
	Mensal (12)

	Verificar respiro do tanque;
	Mensal (12)

	Verificar as mangueiras e as tubulações de óleo combustível;
	Mensal (12)

	Controlar e registrar a necessidade de troca dos filtros em conformidade com as necessidades técnicas do equipamento.
	Mensal (12)

	Verificar o nível de óleo lubrificante;
	Mensal (12)

	Verificar vazamentos em juntas e bujões;
	Mensal (12)

	Realizar limpeza do respiro do cárter;
	Mensal (12)

	Controlar e registrar a necessidade de troca de óleo do cárter e dos filtros em conformidade com as necessidades técnicas do equipamento;
	Mensal (12)

	Controlar a necessidade de troca do elemento do filtro de respiro do cárter em conformidade com as necessidades técnicas do equipamento;
	Mensal (12)

	Radiador ou Intercambiador:

	Verificar nível da água de arrefecimento;
	Mensal (12)

	Controlar e registrar a necessidade de troca da água e anticorrosivo de acordo com as normas do fabricante;
	Mensal (12)

	Verificar funcionamento e fixação;
	Mensal (12)

	Verificar as mangueiras do radiador ou intercambiador;
	Mensal (12)

	Verificar temperatura da água de arrefecimento;
	Mensal (12)

	Verificar a existência de vazamentos na linha de arrefecimento;
	Mensal (12)

	Controlar e registrar a troca do filtro da água de arrefecimento;
	Mensal (12)

	Verificar a qualidade (marca homologada) do filtro instalado;
	Mensal (12)

	Verificar tensão da correia, fixação da grade de proteção e estado das pás e parafusos;
	Mensal (12)


	Outros serviços

	Itens de manutenção
	Periodicidade / Número de visitas (anuais)

	Verificação do layout da sala de servidores, sala de UPS, ar-condicionado, piso elevado, leito aramado, cabeamento estruturado, racks de telecom e servidores e atualização dos respectivos “as built” e planos de face dos racks.
	Semestral (02)

	Treinamento sobre operação, procedimentos de segurança e  atualização tecnológica, dirigida aos técnicos do Núcleo de TI da JFPR acerca dos itens/sistemas que compõe o Data Center.
	Anual (01)

	Auditoria física do ambiente e relatório completo.
	Anual (01)


8. DEMAIS CONDIÇÕES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Os serviços de manutenção preventiva programada, que não impliquem em paralisação do Data Center, serão realizados pela empresa CONTRATADA dentro do horário de expediente da Justiça Federal do Paraná (normalmente das 11:00 às 19:00), podendo ser acompanhado por técnicos do Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI) da JFPR;

b) Em casos de necessidade de paradas programadas, a empresa CONTRATADA deverá agendar com o fiscal do contrato, em horários distintos do expediente da CONTRATANTE;

c) A empresa CONTRATADA deverá apresentar, ao final de cada atendimento, relatório técnico completo relativo às condições de conservação, manutenção, operação e característicos de todos os subsistemas e elementos envolvidos na manutenção, por ocasião das visitas de manutenção preventiva ou corretiva;

d) No caso de manutenções corretivas, a empresa Contratada deverá estar acompanhada pelo fiscal do contrato ou por profissional do NTI da Justiça Federal do Paraná;

e) Os materiais, peças e equipamentos substituídos deverão ter garantia de, no mínimo, 01 (um) ano ou a do fabricante, a que for maior, a contar da data do atesto da nota Fiscal;

f) É permitida a subcontratação parcial dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, desde que a subcontratada seja empresa de Assistência Técnica Autorizada do Fabricante, mediante aprovação prévia do fiscal do contrato, para os seguintes sistemas e equipamentos:

· Sistema de climatização e ar condicionado 

· Sistema ininterrupto de energia UPS;

· Sistema de detecção e combate à incêndio 

· Sistema de energia de emergência com grupo gerador

g) Caso a CONTRATADA não subcontrate os serviços de manutenção preventiva e corretiva para os sistemas listados no item anterior, deverá comprovar que a CONTRATADA é empresa Autorizada pelos respectivos fabricantes para prestar estes serviços.

h) A empresa Contratada deverá fornecer ART (Anotação de responsabilidade Técnica) referentes aos serviços de manutenção objeto deste Contrato em até 60 (sessenta) dias da assinatura do mesmo, assinada pelo responsável técnico da empresa perante o CREA do Paraná, com validade durante a vigência do contrato;

i) A empresa Contratada deverá dispor de mão-de-obra idônea, capacitada e na quantidade necessária realização do atendimento e prestação dos serviços de manutenção;

j) Todos os empregados da empresa Contratada (ou de Assistência Técnica Autorizada – subcontratada) que estiverem prestando serviços à Justiça Federal deverão estar devidamente uniformizados, identificados mediante a utilização de crachá e usando EPI’S (Equipamentos de Proteção Individual) adequados aos serviços a serem realizados, enquanto permanecerem nas dependências da Justiça Federal;

k) Ficará a cargo da empresa contratada o fornecimento e responsabilidade de todas as ferramentas, manuais e instrumentos necessários à execução dos serviços, bem como o fornecimento de todos os produtos ou materiais complementares indispensáveis à limpeza, manutenção e conservação dos equipamentos, necessários ao ser perfeito funcionamento, sem custo adicional para a Justiça Federal;

l) A manutenção, conservação e a guarda das ferramentas/equipamentos será de responsabilidade da empresa contratada;

m) No caso em que a empresa Contratada venha, como resultado de suas operações, prejudicar ou sujar áreas incluídas ou não no setor de ser trabalho, deverá recupera-las ou limpá-las, deixando em seu estado original;

n) A empresa Contratada deverá agendar e/ou confirmar com o fiscal do contrato por telefone fixo, celular, ou por e-mail a data da manutenção preventiva ou corretiva, informando além da data o nome dos funcionários e outras informações que fizerem necessárias;

o) A empresa Contratada responderá, integralmente, e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados à Justiça Federal ou terceiros, por seus serviços;

p) Será de responsabilidade da empresa Contratada a correção das anomalias verificadas durante a execução das manutenções;

q) A Contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pelo fiscal do contrato e pelos técnicos no Núcleo de Informática, relacionados com o Data Center objeto deste memorial descritivo a qualquer tempo;

r) A empresa Contratada deverá substituir, sempre que for exigido pela Justiça Federal, independentemente da prestação de justificativa por parte desta, o profissional cuja atuação, permanência ou comportamento for julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina da Instituição ou ao interesse do serviço;

s) A empresa Contratada não poderá cobrar valores adicionais ao valor do contrato, tais como custos de deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sábados, domingos, feriados ou em horário noturno não previstos neste memorial descritivo, exceto pela troca do banco de baterias do UPS, e por uma eventual recarda do Gás FM 200, conforme descrito no item 6.5.1 deste termo de referencia.

t) Não será permitido aos técnicos da empresa Contratada o acesso às áreas dos prédios que não aquelas necessárias ao trabalho dos mesmos;

u) Todos os serviços prestados pela empresa Contratada devem estar de acordo com: 

v) As normas da ABNT;

w) As prescrições e recomendações dos fabricantes dos equipamentos e sistemas envolvidos;

x) As normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

y) Observar as leis, regulamentos e normativas referente aos serviços previstos neste memorial descritivo, obedecendo a melhor tecnologia e técnica vigente;

z) Às normas referentes à segurança e medicina do trabalho (exemplo: NR06, NR10 e demais).

aa) Os casos não abordados serão definidos pela Fiscalização de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os serviços em questão;

ab) Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos equipamentos e instalações, sem autorização expressa da Fiscalização.

9. GARANTIAS E PRAZOS DE ATENDIMENTO

9.1 INTRODUÇÃO

9.1.1 Todo o material, equipamento, software e serviço referente à reestruturação do Data Center da JFPR deverá estar coberto por garantia do(s) fabricante(s), no local onde se encontrar instalada a solução (on-site); 

9.1.2 O período de garantia para os materiais, equipamento, software e serviços será de, no mínimo, 02 (dois) anos a contar da data de recebimento definitivo do serviço (atesto do NTI da JFPR), exceto para cabeamento (garantia de 25 anos) 

9.1.3 Durante o período de assistência técnica, prestado pela empresa contratada, conforme o item 6.1., será de responsabilidade da empresa contratada a intermediação junto ao fabricante do equipamento/material/software para sanar as pendências relativas à garantia; 

9.2 CABEAMENTO

9.2.1 O fabricante do cabeamento estruturado (ótico e metálico)  deverá fornecer garantia estendida do produto de no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos contados a partir da data do recebimento definitivo do projeto; 
9.3 PISO ELEVADO

9.3.1 Deverá possuir garantia do produto pelo fabricante de, no mínimo, 02 (dois) anos contados a partir da data do recebimento definitivo do produto; 
9.4 AR-CONDICIONADO 

9.4.1  Os equipamentos deverão possuir garantia integral do fabricante pelo período de 02 (dois) anos e durante o período de garantia deverá ser assegurado ao cliente atendimento técnico para ativação ou manutenção corretiva e preventiva em 24 X 7 (vinte e quatro horas x 7 dias da semana), conforme item 6.1 deste edital; 

9.5 NO-BREAK (UPS - UNINTERRUPTIBLE POWER SUPPLY) 

9.5.1 Os equipamentos deverão possuir garantia integral do fabricante pelo período de 02 (dois) anos e durante o período de garantia deverá ser assegurado ao cliente atendimento técnico para ativação ou manutenção corretiva e preventiva em 24 X 7 (vinte e quatro horas x 7 dias da semana), conforme item 6.1 deste edital; 

9.6 DETECÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 

9.6.1 Os equipamentos deverão possuir garantia integral do fabricante pelo período de 02 (dois) anos e durante o período de garantia, o fabricante do sistema de detecção e proteção contra incêndio, deverá fornecer serviço de manutenção preventiva/corretiva semestral , conforme o item 6.1 deste edital; 

9.7 GERADOR

9.7.1 Os equipamentos deverão possuir garantia integral do fabricante pelo período de 02 (dois) anos e durante o período de garantia, o fabricante do sistema de detecção e proteção contra incêndio, deverá fornecer serviço de manutenção preventiva/corretiva mensal , conforme o item 6.1 deste edital; 

10. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

10.1 ENTREGA 

10.1.1 Os equipamentos fornecidos e instalados pela empresa contratada deverão ser entregues com: 

a) Todos os cabos, acessórios, drivers e manuais necessários à instalação dos equipamentos e seus componentes; 

b) Todas as licenças de utilização definitivas para os softwares fornecidos, em suas últimas versões disponíveis considerando a data de entrega da solução, em nome da JFPR. As licenças do software deverão ser ofertadas na modalidade de licenciamento perpétua, ou seja, não poderão ser cobrados quaisquer valores adicionais pelo uso do software durante e após o término do período de garantia (2 anos ou garantia específica de alguns equipamentos conforme item 6.1.1); 

10.1.2 A reestruturação do Data Center, contemplando a entrega de todo o material, deverá ser concluídos pela empresa contratada dentro do prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias a partir da data da assinatura do contrato; 

10.1.3 Todo o material e equipamentos para a reestruturação do Data Center deverão ser entregues na cidade de Curitiba na Rua Voluntários da Pátria, 532; 

10.1.4 O transporte de todos os equipamentos da solução até o local especificado pelo NTI no dia da entrega deverá ser realizado pela em presa contratada (inclusive os procedimentos de seguro, embalagem e transporte até o local especificado); 

10.1.5 A entrega deve ser agendada com antecedência mínima de 24 horas, sob o risco de não ser autorizada; 

10.1.6 A verificação quanto ao estado dos equipamentos e demais materiais após o transporte será de exclusiva responsabilidade da em presa contratada, sendo que, quaisquer danos observados no transporte, a qualquer tempo, deverão ser reparados pela empresa contratada, sem qualquer solidariedade por parte da JFPR; 

10.1.7 A cada entrega de material, equipamento ou software antes da empresa contratada realizar os serviços de instalação o NTI fará uma análise detalhada da descrição técnica do item, de acordo com o descrito neste projeto. Somente após a homologação do material, equipamento ou software pelo NTI é que a empresa contratada poderá utilizar o item para a realização dos serviços. Para essa homologação o NTI da JFPR utilizará, além da análise física e lógica dos equipamentos, materiais e softwares, documentação a ser entregue pelo licitante (prospecto com as características técnicas de todos os componentes, incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades, comprovando-os através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas no site na Internet do fabricante juntamente com o endereço do site. A escolha do material a ser utilizado fica a critério do licitante). Nesta fase, caso a análise física e lógica ou a documentação entregue pela empresa contratada não comprove o item solicitado e m edital, a licitante será convocada para comprovar o item solicitado através de seu corpo técnico; 

10.1.8 Para a homologação citada no item anterior, além da análise técnica, o NTI fará uma análise detalhada da procedência do material, equipamento e softwares, considerando os seguintes procedimentos: 

a) Verificação da origem do material, equipamentos ou software, no caso de importação: comprovação da origem dos bens importados oferecidos e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deve ser apresentada no momento da entrega do objeto, conforme decreto presidencial Nº 7.174, de 12 de maio de 2010; 

b) Verificação da origem do material, equipamentos ou software, junto ao fabricante: O NTI analisará se o item fornecido foi adquirido pela empresa através do fabricante ou distribuidor autorizado pelo fabricante. A empresa deverá entregar ao NTI cópia dos documentos de aquisição (notas fiscais) junto ao fabricante ou distribuidor autorizado pelo fabricante, devidamente legalizados. Juntamente com as cópias, a empresa deverá entregar os originais, para simples conferência;

10.1.9 Caso sejam verificados pelo NTI quaisquer problemas no material, equipamento ou software, considerando todas as exigências (técnicas e de recebimento), a empresa contratada será notificada para proceder à devida regularização. Enquanto persistirem os problemas relatados pelo NTI, o material, equipamento ou software não poderá ser utilizado pela empresa contratada; 

10.2 RECEBIMENTO 

10.2.1 No ato da entrega da reestruturação do Data Center, o NTI da JFPR fornecerá à empresa vencedora termo de recebimento provisório; 
10.2.2 Após o recebimento provisório terá início os testes de homologação conforme o item 4; 
10.2.3 A reestruturação do Data Center somente será aceita e paga se o objetivo for alcançado, ou seja, se forem cumprida todas as especificações técnicas elencadas no projeto, levando em conta todas as questões de replicação de no-breaks, ar-condicionado, cabeamento estruturado, sistema de alarmes, sistema de gravação, sistemas de combate à incêndios e infraestrutura forem devidamente atestadas pelos técnicos do NTI da JFPR. Para isso, todos os testes de homologação, elencados no item 4 deste projeto básico, deverão ser executados e aprovados conforme as especificações. O simples fornecimento e instalação dos produtos não caracterizará aceite do projeto; 

10.2.4 Para os serviços serem considerados entregues, todo o seu conjunto deverá estar perfeitamente acabado conforme o solicitado no projeto, memorial descritivo e fiscalização e estar livre de entulhos ou sujeiras de qualquer natureza;

10.2.5 O recebimento dos serviços está vinculado ao ressarcimento de qualquer dano causado ao patrimônio da JFPR, bem como ao funcionamento de todos os equipamentos adquiridos e conjuntos montados; 

10.2.6 O pagamento somente será efetuado após o término da reestruturação do Data Center. Não haverá pagamentos intermediários; 

10.2.7 Deverá ser recolhida e apresentada ao NTI da JFPR a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de todos os serviços contratados, que será encaminhada no seguinte endereço: Rua Voluntários da Pátria, 532 – 1º andar – Bairro Centro, Curitiba/PR. A apresentação da mesma quitada é condição indispensável para o pagamento da nota fiscal; 

11. PENALIDADES 

11.1 A multa citada no item 3.1.8 será aplicada da seguinte forma: 
11.1.1 A Empresa contratada estará sujeita a multa de mora calculada à razão de 1% (um por cento) por dia excedente ao período máximo permitido, sobre o valor cotado na proposta da empresa, tendo como base o valor total do contrato, limitada a 10% (dez por cento); 

11.1.2 A Empresa contratada terá 5 (cinco) dias úteis após a notificação da JFPR, no que diz respeito à aplicação de multa, para justificar o atraso. A justificação deverá ser por escrito e deverá ser encaminhada ao NTI da JFPR, para posterior remessa para o Diretor do Foro da JFPR, para decisão quanto à imposição da multa; 

11.1.3 Não sendo apresentada justificativa no prazo mencionado, ou não tendo sido aceita a mesma pela JFPR, a multa prevista será calculada e cobrada da empresa contratada; 

12. RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1 Caberá à empresa contratada o fornecimento e manutenção de relatório diário dos serviços executados permanentemente disponível, no local, para a efetivação de registros. 
12.1.1 O Relatório de execução dos serviços deve ser constituído de folhas numeradas, em (três) vias, sendo as duas primeiras destacáveis e a terceira fixa, e será formado de tantos volumes quantos forem necessários para os registros diários, até o encerramento do objeto deste contrato;

12.1.2 A fiscalização da JFPR deverá apor sua assinatura e m todas as vias de cada uma das folhas do relatório, após todas as anotações nele registradas, tendo as vias a seguinte destinação: 

a) 1ª Via - fiscalização; 
b) 2ª Via - empresa contratada; 
c) 3ª Via - Relatório de execução dos serviços, será arquivado no NTI da JFPR; 
12.1.3 A empresa contratada deverá registrar no relatório de execução dos serviços, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

a) Identificação do contrato; 

b) Identificação da empresa contratada; 

c) Prazo contratual; 

d) Data do registro, prazo de execução, dias decorridos e dias restantes, relativamente à execução; 

e) Atrasos verificados na execução dos serviços; 

f) Quantidade discriminada de empregados por categoria profissional; 

g) Condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 

h) Ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis estranhos à vontade da JFPR e da empresa contratada, que alterem, substancialmente, as condições de execução dos serviços; 

i) Falhas nos serviços de terceiros, não sujeitos a sua ingerência; 

j) Consultas dirigidas à fiscalização, bem como pedidos de providências e respostas obtidas; 

k) Data de início e término de etapas, caracterizadas de acordo com o cronograma; 

l) Acidentes ocorridos durante a execução dos trabalhos; 

m) Respostas às interpelações da fiscalização; 

n) Eventual omissão ou atraso de providências a cargo da JFPR ou escassez de material, que dificulte o andamento dos serviços; 

o) Realização de testes, bem como os resultados obtidos; 

p) Serviços extras realizados; 

q) Outros fatos que, a juízo da empresa contratada, devam ser objeto de registro. 

13 EXIGÊNCIAS COMERCIAIS E DE QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

13.1 Deverá constar, obrigatoriamente, na proposta: 
13.1.1 Certidão de visita, conforme o item 16, emitida pelo NTI da JFPR, conforme modelo constante no ANEXO IA – ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA (CERTIDÃO DE VISITA), certificando que o licitante visitou todos os locais envolvidos na reestruturação do Data Center. 
13.1.2 ANEXO IC, planilha de material, do Termo de Referência, preenchido com as seguintes informações:

a) Número do item, quantidade, unidade de medida, descrição do material, marca, modelo, valor unitário e valor total para cada um dos itens; 
b) Subtotais para cada grupo de material; 
c) Total Geral ao final da planilha; 
d) Fornecer os catálogos ou manuais que comprovem as características técnicas dos itens 2.2, 2.3, 2.4, 2.9, 2.10, 2.12 e 2.13.
13.1.3 Documento emitido pelo fabricante do sistema de cabeamento estruturado ofertado, tanto para par metálico como para fibra ótica, dirigido à JFPR, mencionando o número do processo licitatório, declarando que a proponente está apta a instalar e prestar a assistência técnica nos produtos ofertados. O fabricante deverá informar no documento que prestará garantia estendida de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos, devidamente assinado; 

13.1.4 Documento emitido pelo fabricante do sistema de Ar Condicionado ofertado, dirigido à JFPR, mencionando o número do processo licitatório, declarando que a proponente está apta a instalar e prestar a assistência técnica, devidamente assinado. Deverão constar ainda no documento as condições e prazos relativos à garantia que a empresa fabricante do equipamento irá prestará à JFPR conforme os termos deste edital; 

13.1.5 Documento emitido pelo fabricante do sistema de No-Break ofertado, dirigido à JFPR, mencionando o número do processo licitatório, declarando que a proponente está apta a instalar e prestar a assistência técnica, devidamente assinado. Deverá constar ainda no documento as condições e prazos relativos à garantia que a empresa fabricante do equipamento irá prestará à JFPR conforme os termos deste edital; 

13.1.6 A licitante deverá apresentar obrigatoriamente no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade Técnica Capacidade emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA em nome do profissional responsável técnico, comprovando que a licitante tenha executado serviços com os requisitos mínimos abaixo, ou superior. A JFPR ira comprovar a veracidade das informações constantes nos atestados de capacidade técnica junto as empresas indicadas; 

a) Instalação de 500 pontos de cabeamento metálico cat. 6A;

b) Instalação de 500 pontos com solução mpo (multi-fiber push on)

c) Instalação de infraestrutura em eletrocalhas e eletrodutos;

d) Instalação de 02 quadros elétricos estabilizados; 

e) Instalação de 02 No Breaks de 40kva ou superior;

f) Instalação de 20 circuitos elétricos estabilizados;

g) Instalação de sistema de segurança, monitoramento, cftv e controle de acesso;

h) Coordenação da implantação, ou implantação do sistema de ar condicionado de precisão, com instalação de 02 máquinas de 10tr;

i) Coordenação da instalação, ou instalação de sistema de detecção e combate a incêndio com FM-200.

j) Coordenação e adequação da parte civil (piso elevado, paredes e divisórias).
k) Serviços de moving, envolvendo planejamento, documentação, mapeamento, identificação e procedimentos de desligamento de 60 equipamentos no mínimo (racks, servidores, switch e storage) da sala do Data Center atual, com posterior retorno operacional na nova sala.
13.1.7 Nomeação de 01 (um) engenheiro eletricista a ser designado como responsável técnico para a execução dos serviços devendo ser pertencente ao quadro permanente da empresa. O vínculo contratual ou empregatício deverá ser demonstrado em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato através de um dos documentos: Contrato social, Carteira de Trabalho ou Contrato particular de prestação de serviços;

13.1.8 Nomeação de 01 (um) engenheiro civil a ser designado como responsável técnico para a execução dos serviços devendo ser pertencente ao quadro permanente da empresa. O vínculo contratual ou empregatício deverá ser demonstrado em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato através de um dos documentos: Contrato social ou Carteira de Trabalho ou Contrato particular de prestação de serviços;

13.1.9 Certidão de registro no CREA/PR da empresa e do responsável técnico dentro do prazo legal de vigência;

14 OBSERVAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

14.1 Modelos de referência para os produtos elencados neste documento: Furukawa, APC, Engeplac, EzFloor, Facilit, Kirsten, Pial, Siemens, ABB, Tate, Eaton, Liebert, Emerson,  Kidde, Fike, Controlid, Henry, Rittal, Knurr , Intelbras, Alive, LG, Knauf, Stemac, Pesa, FgWilson, Panduit, Conduspar, Pirelli, Ficap, Cablofio, Hilt, Carrier, Elgin, Sollan,  Abalux, Metalica,  ou similares. Os produtos e equipamentos deverão atender a todas as especificações técnicas descritas neste edital;

14.2 Todo o material e equipamento da reestruturação do Data Center deverão ser novos (todas as peças e componentes presentes nos equipamentos) e de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior); 
14.3 Serão recusados os materiais ou equipamentos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado novo pelo fornecedor; 
14.4 Os materiais e equipamentos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de abertura do edital; 
14.5 Os equipamentos devem ser fornecidos em pleno funcionamento, prontos para a utilização, com todos os acessórios e componentes (cabos, etc.); 
14.6 Todas as funcionalidades dos equipamentos devem ser conseguidas mediante conexões integradas aos equipamentos, ou seja, não serão aceitos adaptadores ou outro mecanismo intermediário, nem hardwares adicionais (externos ou internos), exceto nos casos claramente permitidos pelo NTI ou mediante aprovação escrita do NTI; 
14.7 Todo o material e equipamento entregue deverão seguir rigorosamente as descrições técnicas mínimas mencionadas nesse Projeto Básico. A critério exclusivo do NTI, após verificações técnicas de compatibilidade com os demais sistemas, serão aceitos componentes de configuração superior à requerida; 

14.8 Todos os itens técnicos do projeto básico deverão ser atendidos de maneira independente. Não serão aceitas configurações inferiores em determinado item sob alegação que outro item supre a necessidade, por estar sendo oferecido com configuração superior; 

14.9 Todos os equipamentos e materiais que serão usados na reestruturação do Data Center deverão ser entregues antes do início do serviço para validação da qualidade técnica do produto em atenção às especificações deste edital. Os mesmos devem estar acondicionados em embalagens originais do fabricante, desenvolvidas para o produto, de modo a garantir um transporte seguro em quaisquer condições e limitações que possam ser encontradas, além de possibilitar o armazenamento e estocagem de forma segura; 

14.10 Todos os materiais e equipamentos fornecidos, bem como seus componentes, acessórios ou periféricos devem ser rigorosamente iguais, tanto em estrutura física, formato, capacidade, características construtivas, características técnicas, drivers, marca e modelo; 

14.11 A empresa contratada é responsável por qualquer dano físico, lógico ou elétrico nos equipamentos fornecidos e existentes (pertencentes à JFPR), durante a entrega, instalação ou testes de recebimento, devendo reparar os danos às suas expensas sem qualquer solidariedade da JFPR. Para tanto deverá atentar para as condições da edificação, sede da JFPR, durante a visita técnica no que se refere às condições supracitadas; 

14.12 Não serão aceitos adaptadores, fresagens, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente um equipamento/material que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis; 

14.13 Todas as licenças, referentes aos softwares e/ou drivers solicitados, devem estar em nome da JFPR, em modo definitivo, legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”; 

14.14 Não serão aceitos softwares livres nem softwares com versões antigas; 

14.15 Todos os softwares fornecidos deverão estar em linguagem Português ou Inglês; 

14.16 As dúvidas quanto ao Projeto Básico deverão ser encaminhadas ao NTI através de e-mail (diretorti@JFPR.jus.br). Não serão respondidas dúvidas através de telefone ou fax. Nos casos onde a dúvida encaminhada não for possível ser respondida através de e-mail, por se tratar de situação que necessita de verificação no local, o NTI informará a licitante sugerindo uma visita pessoal a fim de sanar a dúvida proposta; 

15 EXIGÊNCIAS CONTRATUAIS 

15.1 A empresa contratada será responsável pelo comportamento de seu pessoal técnico no recinto da JFPR, obrigando-se a substituir, quando for recomendado, o técnico que se comportar de maneira inconveniente; 
15.2 Qualquer dano ou prejuízo causado à JFPR ou a terceiros, na execução  os serviços, serão de exclusiva responsabilidade da empresa contratada e deverão ser executados às suas expensas;

15.3 Serão de exclusiva responsabilidade da empresa contratada, sem qualquer espécie de solidariedade por parte da JFPR, as obrigações de natureza fiscal, previdenciária, trabalhista e civil, em relação ao técnico alocado para prestação dos serviços de manutenção, instalação, configuração e suporte;

15.4  A JFPR não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da empresa contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

15.5 A empresa contratada não poderá cobrar valores adicionais, tais como custos de deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional; 

15.6 Os serviços que envolvam altos ruídos e barulhos incompatíveis com o nível de concentração necessário às atividades laborais na edificação em questão, deverão ser realizados nos horários de baixa ocupação predial, ou seja, recomenda-se que os serviços com ruídos excessivos sejam executados preferencialmente entre as 8h00 e 11h00 ou quando necessário após às 19h00 ou ainda nos finais de semana e feriados, mediante a autorização do NTI; 

15.7 A empresa contratada é responsável integralmente pela segurança de seus veículos e equipamentos, movimentação de pessoal ou material, assumindo a responsabilidade por qualquer acidente com seu pessoal, e ou provocado por estes a terceiros, durante os trabalhos; 

15.8 A empresa contratada responsabilizar-se pelo pagamento dos salários, transportes e refeições aos seus empregados, bem como o recolhimento de todos os impostos, contribuição previdenciária ou social, taxas e encargos de natureza trabalhista, fiscal e parafiscal, diretos ou indiretos, decorrentes da prestação dos serviços, que sejam de sua responsabilidade legal, não se estabelecendo qualquer vínculo empregatício entre a JFPR e a empresa contratada e os prepostos da mesma; 

15.9 A empresa contratada deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela JFPR obrigando-se a atender de imediato todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços executados; 

15.10 A empresa contratada deverá comunicar imediatamente ao NTI, para adoção de medidas cabíveis, qualquer fato extraordinário ou a normal que ocorra durante a vigência deste contrato; 

15.11 A empresa contratada deverá cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho e diligenciar para que seus empregados e os seus possíveis subcontratados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido. A JFPR poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da empresa contratada, mantendo-se inalterados os prazos contratuais; 

15.12 A empresa contratada deverá manter, no local dos serviços, um profissional que dará assistência técnica e administrativa qualificada, observando o emprego dos métodos mais modernos e adequados, pertinentes à execução, de acordo com as recomendações técnicas específicas e orientações dos fabricantes, bem como o emprego de equipamentos, tecnologia e materiais de primeira qualidade, além de pessoal especializado, necessários à perfeita execução do serviço nos prazos estabelecidos. Esse profissional terá seu currículo previamente aprovado pela JFPR, a fim de representar a empresa contratada no cumprimento do contrato, não podendo ser substituído sem a prévia análise curricular e a provação pela JFPR, devendo ainda, haver um período mínimo de atuação conjunta de 15 (quinze) dias; 

15.13 Durante a reestruturação do Data Center, a empresa contratada deverá obrigatoriamente possuir instalações comerciais e técnicas na cidade de Curitiba ou região metropolitana de Curitiba mantendo sempre a disposição ao menos 01 (um) engenheiro eletricista; 

15.14 A empresa contratada deverá fornecer todo o equipamento necessário, tais como ferramentas, máquinas e aparelhamento, adequados à execução das obras e serviços; 

15.15 A empresa contratada deverá permitir o livre acesso da fiscalização da JFPR ao local dos serviços, acatando ordens, sugestões e determinações adotadas, registrando todas as ocorrências no relatório de execução dos serviços. Durante o acesso da fiscalização o local da reestruturação poderá ser filmado ou fotografado sem que para isso o NTI necessite de qualquer autorização da empresa. A empresa não terá nenhum tipo de direito de imagem decorrente das fotos e filmes gerados;

15.16 A existência de Fiscalização não diminui ou atenua a responsabilidade da empresa contratada pela execução de qualquer serviço; 

15.17 A empresa contratada deverá manter um relatório de execução dos serviços atualizado e à disposição para fiscalização até a expedição do Termo de Recebimento Definitivo da reestruturação do Data Center; 

15.18 A empresa contratada é responsável pela remoção de entulhos e detritos acumulados no local do serviço, bem como o transporte para local apropriado e autorizado pelo Poder Público; 

15.19 A entrega de materiais, bem como a retirada de entulhos, deverão ser programados, previamente, com a fiscalização, de modo a causar o menor transtorno possível às atividades da JFPR; 

15.20 Deverá comunicar formalmente a conclusão de cada etapa de execução; 

15.21 Todos os materiais e equipamentos deverão estar bem armazenados, conforme orientação dos fabricantes, evitando-se perdas e danos dos mesmos ou possíveis extravios, arcando a empresa contratada com qualquer prejuízo decorrente de sua negligência, imprudência ou imperícia; 

15.22 Deverá utilizar andaimes, quando necessários, com material definido pelas normas específicas, de modo a alcançar os locais de trabalho, observando a segurança exigida pelas normas vigentes; 

15.23 A empresa contratada registrará todos os operários, previamente, junto à fiscalização da JFPR, através de listagem a ser encaminhada oficialmente pela empresa contratada, constando nome completo e número do documento de identidade e profissão/função no local. Durante a execução do serviço, enquanto estiver nas dependências da JFPR, todos os funcionários da empresa contratada deverão estar devidamente uniformizados e identificados;

15.24 Os funcionários da empresa contratada (contratados, terceiros ou efetivos) somente poderão circular em áreas autorizadas pelo NTI e que tenham algum tipo de relevância direta ou indireta com os serviços deste projeto básico; 

15.25 A empresa contratada deverá entregar as instalações limpas, testadas e aprovadas pelo NTI, devendo providenciar, após relatório de verificação e vistoria feito pela fiscalização, todas as correções necessárias à solução das irregularidades; 

15.26 A empresa contratada não poderá subcontratar totalmente, sob nenhum pretexto, os serviços objeto desta contratação. A empresa contratada somente poderá subcontratar os serviços de ar-condicionado, no-break e proteção contra incêndio após a obtenção de prévio consentimento por escrito da JFPR. Na hipótese de ser autorizada a subcontratação, a empresa contratada diligenciará junto a esta no sentido de serem rigorosamente cumpridas as obrigações contratuais, especialmente quanto à fiel e perfeita execução dos serviços subcontratados, ficando diretamente responsável, perante à JFPR, pelas obrigações assumidas pela subcontratada; 

15.27 É de responsabilidade da empresa contratada a recomposição de toda e qualquer área afetada em consequência do desenvolvimento dos trabalhos (pisos, alvenarias, concretos, instalações em geral, etc.), conforme padrão de acabamento existente; 

16 VISITA TÉCNICA 

16.1 A empresa licitante deverá, obrigatoriamente, realizar visita técnica ao NTI da JFPR (Rua Voluntários da Pátria, 532), em horário a ser agendado previamente, visando: a verificação do ambiente técnico; instalações físicas dos servidores de rede; instalações elétricas, hidráulicas e de ar condicionado; instalações dos sistemas de detecção de incêndio e demais melhorias conforme as especificações técnicas da reestruturação do Data Center; 
16.1.1 O agendamento da visita técnica deverá ser feito de segunda a sexta-feira, das 11 às 19 horas, através do telefone (41) 3210-1562.

16.2  A visita técnica inclui a verificação das condições de trabalho, horários e janelas de trabalho para a CEF no que refere a remoção e reinstalação do quadro elétrico citado no item 2.6.

16.3  Após a visita, o NTI fornecerá certidão de visita, conforme ANEXO IA do Termo de Referência, que deverá ser apresentada na proposta  técnica;

16.4  A visita deverá, obrigatoriamente, ser realizada pessoalmente por um engenheiro, devidamente identificado e autorizado pela empresa licitante através de documento escrito com timbre da empresa, onde deve constar o nome do engenheiro, nº de documento de identidade (RG) do engenheiro, autorização para o engenheiro assinar a certidão de visita em nome da empresa e telefone de contato da empresa. Não serão considera dos contatos telefônicos, por e-mail, ou quaisquer outros meios que não seja o contato pessoal e presencial dos técnicos do NTI da JFPR com a empresa através de seu engenheiro;

16.5 A empresa deverá enviar como representante, engenheiro apto a definir e avaliar questões técnicas. Na certidão constarão observações técnicas que deverão ser observadas futuramente, caso a empresa licitante seja a vencedora da licitação; 

16.6 Antes de iniciar a visita serão conferidos os documentos de autorização do engenheiro e de identificação (RG);

16.7 A visita será realizada em 01 (um) dia, no período da tarde, entre 14 e 19 horas; 

16.8 A visita deverá ser realizada até, no máximo, 02 (dois) dias antes da abertura do edital; 

16.9 A visita será individual, ou seja, apenas uma empresa por vez; 

16.10 Durante a visita não será permitida a retirada de qualquer documento do NTI, quer seja original, cópia (através de copiadora ou impressora multifuncional) ou imagem (através de filmagem ou fotografia); 

16.11 A visita terá um cronograma específico, definido pelo NTI da JFPR, conforme roteiro abaixo. A empresa deverá seguir o roteiro, juntamente com funcionário do NTI. Somente após o cumprimento de todo o roteiro a empresa estará apta a receber a Certidão de visita, que será emitida imediatamente após o término da visita e entregue ao representante técnico da licitante mediante recibo;

16.12 Abaixo segue o roteiro mínimo para a visita técnica:

a)
Verificação da atual sala de servidores,  espaço físico, condições elétricas, condições de temperatura, acessos e área para trabalho;

b) Verificação do sistema atual de energia e quadros; 
c) Verificação das vagas de garagem para instalação do Gerador; 
d) Verificação geral da infraestrutura do prédio;
Carlos Rene dos Santos Bascunan

Núcleo de Tecnologia da Informação 
ANEXO IA -  ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA

PREGÃO JFPR N ° 123/14

DECLARAMOS, para fins de participação no PREGÃO N ° 123/14, que a empresa <<NOME DA EMPRESA LTDA>>, inscrita no CNPJ sob o nº. <<NÚMERO DO CNPJ DA EMPRESA>>>>, sediada no endereço <<R. NOME DA RUA>>, na cidade de <<CIDADE>>, representada pelo Sr. <<NOME DO PROFISSIONAL TÉCNICO>> , profissional devidamente registrado no CREA sob nº <<NÚMERO DO CREA>> , conforme consta na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA, o qual vistoriou nesta data os locais e tomou conhecimento das instalações para a perfeita execução dos serviços de reestruturação do Data Center da JFPR conforme as especificações do edital.

.................... , ..... de ..........................
de 2014.

...............................................................................

(Assinatura e carimbo do Diretor do NTI da JFPR)

ANEXO IB - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

_____________________(Nome da empresa), CNPJ n.° ___________, sediada ___________

(endereço completo)________, declara, sob as penas da Lei, que indicamos para ser responsável técnico para a Implementação da reestruturação do Data Center da JFPR o profissional abaixo relacionado, e que tal indicação está em consonância com as resoluções Nº. 218 de 29/06/73 e nº 317 de 21/01/96, do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL TÉCNICO

Nome; _________________________________CREA Nº_________________

Assinatura____________________________ Data de Registro____/____/____

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado, estará disponível durante a vigência do contrato para acompanhamento dos serviços, sendo pertencente ao nosso quadro profissional permanente, com relacionamento junto à nossa empresa dentro das leis trabalhistas vigente e que não é responsável técnico por outra empresa em outra região, sem a correspondente autorização do CREA respectivo.

.................... , ..... de ..................
de 2014.

ANEXO IC - PLANILHA DE MATERIAIS E SERVIÇOS

	PLANILHA DE MATERIAIS E SERVIÇOS
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - CABEAMENTO METÁLICO
	UNID.
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.2.1
	CABO ETHERNET F/UTP 23AWGX4P CAT.6A LSZH
	m
	3660
	
	
	
	

	2.2.2
	PATCH PANEL DESCARREGADO BLINDADO ANGULAR 48P
	pç
	8
	
	
	
	

	2.2.3
	CONECTOR FEMEA F/UTP CAT.6A
	pç
	528
	
	
	
	

	2.2.4
	PATCH PANEL DESCARREGADO 24P BLINDADO COM ÍCONES
	pç
	11
	
	
	
	

	2.2.5
	GUIA DE CABOS HORIZONTAL FECHADO ALTA DENSIDADE
	pç
	2
	
	
	
	

	2.2.6
	RACK ABERTO 19"X 45U PRETO
	pç
	2
	
	
	
	

	2.2.7
	GUIA DE CABOS VERTICAL FECHADO DUPLA FACE 45U – 200MM
	pç
	2
	
	
	
	

	2.2.8
	GUIA DE CABOS VERTICAL FECHADO ENTRE-RACK 45U – 315 MM
	pç
	1
	
	
	
	

	2.2.9
	EXTENSAO RJ-45  CAT6A F/UTP T568A – 10.0M
	pç
	144
	
	
	
	

	2.2.10
	PATCH CORD F/UTP CAT6A - T568A – 2,5M
	pç
	288
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - CABEAMENTO ÓPTICO
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.3.1
	CORDÃO DUPLEX MM (50) OM4 10 GIGABIT LC-SPC/LC-SPC  2,5M
	pç
	192
	
	
	
	

	2.3.2
	KIT DE ADAPTADORES OPTICOS 06F MM LC-PC
	cj
	24
	
	
	
	

	2.3.3
	PLACA LGX
	cj
	4
	
	
	
	

	2.3.4
	DIO PARA CASSETE MPO 1U - MODULO BASICO
	pç
	18
	
	
	
	

	2.3.5
	MÓDULO CASSETE MM 50 MPO 24 FIBRAS LC-UPC
	pç
	22
	
	
	
	

	2.3.6
	MÓDULO CASSETE SM  MPO 24 FIBRAS LC-APC
	pç
	4
	
	
	
	

	2.3.7
	CORDÃO OTICO PRE-CONECTORIZADO 12F MPO/MPO MM OM4 25.0M
	pç
	22
	
	
	
	

	2.3.8
	CORDÃO OTICO PRE-CONECTORIZADO 12F MPO/MPO SM 25.0M
	pç
	2
	
	
	
	

	2.3.9
	CORDÃO PRE-CONECTORIZADO 12F LC /LC 10.0M
	pç
	12
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - RACKS DE SERVIDORES
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.4.1
	RACK PISO 19" 44U 600 X1100MM
	pç
	9
	
	
	
	

	2.4.2
	CALHA DE TOMADAS ELÉTRICAS
	pç
	46
	
	
	
	

	2.4.3
	ORGANIZADOR PARA CABO
	pç
	50
	
	
	
	

	2.4.4
	PAINEL DE FECHAMENTO
	pç
	50
	
	
	
	

	2.4.5
	PORCA GAIOLA E PARAFUSO
	pç
	1000
	
	
	
	

	2.4.6
	MATERIAL DE IDENTIFICAÇÃO E ACABAMENTO
	cj
	1
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - DIVISÓRIAS, PORTAS, CONTROLE DE ACESSO E ILUMINAÇÃO
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.5.1
	DIVISÓRIAS ENTRE A SALA DE SERVIDORES, SALA DE UPS E SALAS DE CROSS CONNECT
	m2
	26
	
	
	
	

	2.5.2
	LUMINÁRIAS DE AMBIENTE
	pç
	16
	
	
	
	

	2.5.3
	LUMINÁRIAS DE EMERGÊNCIA
	pç
	16
	
	
	
	

	2.5.4
	PORTA CORTA FOGO CONVENCIONAL
	pç
	3
	
	
	
	

	2.5.5
	LEITOR BIOMÉTRICO DE PORTA DE ACESSO
	pç
	3
	
	
	
	

	2.5.6
	MATERIAIS DIVERSOS
	cj
	1
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - ADEQUAÇÃO CIVIL
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.6
	MATERIAL PARA READEQUAÇÃO CIVIL E REFORÇO ESTRUTURAL
	cj
	1
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - PISO ELEVADO
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.7
	PISO ELEVADO
	m2
	66
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO -  INFRAESTRUTURA E REDE ELÉTRICA
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.8.1
	ELETROCALHA ARAMADA 200X100X3000MM
	br
	10
	
	
	
	

	2.8.1
	ELETROCALHA ARAMADA 400X100X3000MM
	br
	10
	
	
	
	

	2.8.2
	QUADRO ELETRICO COMPLETO ESPECIAL QD-DTC
	cj
	1
	
	
	
	

	2.8.2
	QUADRO ELETRICO COMPLETO ESPECIAL QDX E QDY
	cj
	2
	
	
	
	

	2.8.3
	CABO FLEXIVEL 35mm 0,6/1KV PT
	m
	260
	
	
	
	

	2.8.3
	CABO FLEXIVEL 16mm 0,6/1KV PT
	m
	150
	
	
	
	

	2.8.3
	CABO FLEXIVEL 120mm 0,6/1KV PT
	m
	400
	
	
	
	

	2.8.4
	CABO PP FLEXIVEL 3X4,0mm 0,6/750V
	m
	460
	
	
	
	

	2.8.5
	PLUG 3P+T COM TRAVA
	pç
	46
	
	
	
	

	2.8.6
	PROLONGADOR 3P+T COM TRAVA
	pç
	46
	
	
	
	

	2.8.7
	SWITCH TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA DE ENERGIA
	pç
	2
	
	
	
	

	2.8.8
	MODULO DE PROTEÇÃO PASSIVA
	pç
	8
	
	
	
	

	2.8.9
	MATERIAIS DIVERSOS
	cj
	1
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - AR CONDICIONADO
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.9
	AR CONDICIONADO DE PRECISÃO
	cj
	2
	
	
	
	

	2.9.6
	AR CONDICIONADO PARA A SALA DE UPS E CROSS CONNECT
	cj
	4
	
	
	
	

	2.9.7
	QUADRO DE AUTOMAÇÃO DO AR  CONDICIONADO DA SALA DE UPS E CROSS CONNECT
	cj
	2
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - NO-BREAKS
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.10
	UPS 45 KVA 220V  COM BANCO DE BATERIAIS COM  AUTONOMIA DE 5 MINUTOS
	cj
	2
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - DETECÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.11
	SISTEMA DE DETECÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO
	cj
	1
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA PRÓPRIA
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.12
	GRUPO MOTOR GERADOR
	cj
	1
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - SISTEMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.13
	SISTEMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL  COM 03 SENSORES DE TEMPERATURA, 03 SENSORES DE UMIDADE, 01 MÓDULO GSM E 03 SENSORES DE ABERTURA DE PORTAS.
	cj
	1
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - SISTEMA DE CFTV
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	2.14.1
	CAMERA DAY NIGHT
	pç
	8
	
	
	
	

	2.14.2
	DVR 16 CANAIS
	pç
	1
	
	
	
	

	2.14.3
	PATCH CORD BNC
	pç
	8
	
	
	
	

	2.14.4
	PAINEL BASTIDOR PARA MODULOS 4 CH
	pc
	1
	
	
	
	

	2.14.5
	MODULO 4CH  PASSIVO
	pc
	2
	
	
	
	

	2.14.6
	BALUN REMOTO  PASSIVO
	pc
	8
	
	
	
	

	2.14.7
	KIT FONTE METAL 24 V
	pç
	1
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE TODOS OS SISTEMAS
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	3
	SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E GARANTIAS
	serviço
	1
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	ITEM EDITAL
	DESCRIÇÃO - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
	UNIDADE
	QTDE
	MARCA
	MODELO
	UNITÁRIO
	TOTAL

	6 e 7
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA MENSAL
	mensal
	24
	
	
	
	

	
	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL GERAL EM R$
	
	
	
	
	
	


ANEXO ID – LAYOUT
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ANEXO IE - DIAGRAMA DE BLOCOS METÁLICO
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ANEXO IF - DIAGRAMA DE BLOCOS ÓPTICO
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ANEXO IG – LOCALIZAÇÃO DO GERADOR
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ANEXO IH – DIAGRAMA DE BLOCOS DA INSTALAÇÃO ELÉTRICA
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ANEXO IJ – LAYOUT CÂMERAS
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

Contrato n.º YYY/14, de prestação de serviços de reestruturação do Data Center da Justiça Federal do Paraná, incluindo fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos, firmado entre a Justiça Federal - Seção Judiciária do Paraná e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX.
Pregão Eletrônico 123/14
PA nº 0010336-73.2014.4.04.8003
CONTRATANTE

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO PARANÁ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ, com sede na Avenida Anita Garibaldi, 888, Ahú, em Curitiba/PR, CEP 80.540-180, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 05.420.123/0001-03, representada neste ato pelo Sr. Diretor do Foro, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATANTE.

CONTRATADA

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede em XXXXX, na XXXXXXXXXXXX, XXX, XXXXXXX, CEP XX.XXX-XXX, e-mail XXXXXXXXXXXXXXXXXX, telefone (XX) XXXX-XXXXX, representada neste ato por seu(ua) XXXXXXXXXX, Sr(a). XXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XX.XXX.XXX-X, inscrito(a) no CPF/MF sob n.º XXX.XXX.XXX-XX, a seguir denominada CONTRATADA.

I. OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
1.2.  A descrição detalhada do objeto acima se encontra no Anexo I – Termo de Referência do Edital, que passa a ser o Anexo I deste contrato.

1.3. A assinatura do Contrato implica em total concordância da CONTRATADA com a adequação do projeto básico (termo de referência, plantas e planilhas) em relação aos serviços a serem executados.

II. VIGÊNCIA

2.1. O presente contrato vigorará por 36 (trinta e seis) meses a partir da data da sua assinatura ou até o adimplemento recíproco das obrigações, se anterior, podendo ser prorrogado, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, da Lei nº. 8.666/93. 
III. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas com a execução deste contrato serão atendidas com recursos previstos no Programas de Trabalho: 02.061.0569.4257.0001 – Julgamento de Causas na Justiça Federal, 02.122.0569.3755.0001 - Implantação de Varas Federais e 02.122.0569.14YP.0001 - Implantação de Turmas Recursais; Elementos de Despesa: 3390.30.17 - Material de Processamento de Dados, 3390.30.24 - Material para Manutenção de Bens Imóveis, 3390.30.25 - Material para Manutenção de Bens Móveis, 3390.30.26 - Material Elétrico e Eletrônico, 3390.39.95 - Manutenção e Conservação de Equipamentos de Processamento de Dados, 4490.52.12 - Aparelhos e Utensílios Domésticos, 4490.52.24 - Equipamentos de Proteção, Segurança e Socorro, 4490.52.30 - Máquinas e Equipamentos Energéticos e 4490.52.35 - Equipamento de Processamento de Dados; Nota de Empenho n.º 2014NEXXXXXX, de XX/XX/2014.

IV. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Documentação
4.1. Apresentar a documentação solicitada nos subitens 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9 do Anexo I - Termo de Referência, referente aos engenheiros que serão designados como responsáveis técnicos, bem como referente ao registro da empresa e dos responsáveis técnicos junto ao CREA, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.
Serviços

4.2. Realizar o serviço, cumprindo todas as obrigações relacionadas ao objeto da prestação, nos termos e prazos estipulados, de acordo com o constante no Edital do Pregão Eletrônico nº 123/14 e seus Anexos, na proposta apresentada e nos termos deste contrato, com observância de todas as leis, regulamentos e normas técnicas pertinentes.

4.3. Dar início aos serviços na data definida na Ordem de Serviço emitida pelo Fiscal deste contrato.

4.4. Recolher e apresentar ao NTI da JFPR, no prazo de até 60 dias da assinatura deste Contrato, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços objeto deste contrato, nos termos da Cláusula 8 e subitem 10.2.7 do Anexo I - Termo de Referência.

Garantia

4.5. Prestar garantia mínima nos termos do Anexo I deste contrato.

Materiais Utilizados

4.6. Utilizar apenas materiais novos e de procedência conhecida, atendendo às especificações dos fabricantes quanto à utilização, aplicação, garantia, conservação e prazos de validade.

Cadastro da Previdência Social

4.7. Nas hipóteses em que seja obrigatória a matrícula da obra no Cadastro Específico do INSS – CEI, apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias contados do início da execução dos serviços, comprovante de matrícula. 

Disposições Gerais

4.8. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, assim como manter a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.

4.9. Manter a disciplina nos locais onde os serviços estão sendo executados, retirando no prazo máximo de 24 horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE.

4.10. Manter os locais onde serão executados os serviços, limpos e em condições normais de uso, sendo a CONTRATADA responsável pela retirada de todos os entulhos provenientes da execução do objeto do presente contrato.

4.11. Absorver, na execução do Contrato, egressos do sistema carcerário e de cumpridores de medidas e penas alternativas em percentual não inferior a 2%.

V. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do contrato, permitindo o livre acesso às instalações, quando assim for por ela solicitado, em conformidade com os procedimentos internos de segurança.
5.2. Efetuar os pagamentos devidos em função do presente contrato estritamente de acordo com o disposto nas Cláusulas VI - Preço e VII - Pagamento.

5.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades ocorridas em relação à execução do presente Contrato.

5.4. Notificar, por escrito, a CONTRATADA da aplicação de eventual multa, nos termos da Cláusula IX – Penalidades

VI. PREÇO

6.1. Pelo serviço objeto deste contrato, a CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
6.2. Incluídos no preço estão todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com seguros, licenças, taxas, alvarás, transportes e remoção de entulhos, alojamento e alimentação do pessoal e, ainda, todas as ferramentas e materiais necessários à execução do objeto deste contrato.

VII. PAGAMENTO

Termos de Recebimento

7.1. Por ocasião da entrega, será fornecido pela CONTRATANTE um Termo de Recebimento Provisório, de acordo com o disposto no artigo 73, inciso I, alínea "a", da Lei 8.666/93.

7.2. Quando da análise dos serviços executados, serão efetuados testes de homologação conforme disposições constantes nas Cláusulas 4 e 10 do Anexo I - Termo de Referência. Neste momento o Executor do Contrato avaliará o serviço de forma global, podendo apontar correções a serem realizadas no prazo máximo de 20% (vinte por cento) daquele inicialmente estabelecido para a conclusão dos serviços. 
7.3. O Termo de Recebimento Definitivo, devidamente circunstanciado, será expedido pela ADMINISTRAÇÃO, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da expedição do último Termo de Recebimento Provisório.

7.4. Após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, a CONTRATADA estará apta a apresentar a nota fiscal ao Executor do contrato para Atesto.
Nota Fiscal

7.5. Obrigatoriamente deverão constar na nota fiscal o banco, agência e número da conta da CONTRATADA. 

7.5.1. Além das informações constantes da cláusula anterior, a contratada deverá informar no documento fiscal o valor do imposto de renda e das contribuições a serem retidas por ocasião do pagamento, conforme disposto na IN/SRF n.º 1.234/2012 e demais normativos da Fazenda Pública. A inobservância dessa exigência implicará em multa por descumprimento de obrigação acessória, prevista no subitem 9.2.3 deste instrumento, sem prejuízo de comunicação à Receita Federal.
7.6. Cabe aos Executores do Contrato atestar, no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir do recebimento da nota fiscal, que os serviços foram ou não devidamente executados em total consonância com o presente contrato.

7.7. Caso a nota fiscal apresentada esteja em total consonância ao contrato e todas as obrigações relacionadas ao presente contrato hajam sido devidamente cumpridas, o Gestor do Contrato encaminhará a nota fiscal para o Núcleo de Planejamento, Orçamento e Finanças para o devido pagamento;

7.7.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 20 (vinte) dias, contados do atesto nota fiscal/fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado, conforme disposto no artigo 40, XIV, "a", da Lei 8.666, de 1993;

7.7.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993;

7.7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

7.7.4. Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação; 

7.7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Documentos Necessários ao Pagamento

7.8. Previamente à realização de todo e qualquer pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar documentação comprovante do cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, especialmente:

7.8.1. Certidão Conjunta Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Secretaria da Receita Federal;

7.8.2. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros – emitida pela Secretaria da Receita Federal;

7.8.3.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho.

7.8.4. Comprovante de quitação com débitos decorrentes do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Situação - FGTS;

7.9. Para o pagamento também é necessária a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) quitada, conforme disposto no subitem 10.2.7 do Anexo I - Termo de Referência.
7.10. Em relação à comprovação de regularidade exigida, a CONTRATADA poderá substituir a apresentação de documentos por meio da apresentação de extrato obtido do SICAF. Qualquer outro documento não constante do SICAF deverá ser entregue juntamente com a nota fiscal para processamento do pagamento.

7.11. A irregularidade para com qualquer dos itens ou a não apresentação das certidões que comprovem a situação de regularidade, quando solicitada pela CONTRATANTE por qualquer meio idôneo, caracterizará descumprimento de obrigação acessória, tal como previsto no subitem 9.2.3 deste Contrato.

7.12. Havendo dúvida quanto à autenticidade da cópia apresentada, poderá o Executor do Contrato solicitar a apresentação de documento original ou fotocópia autenticada.

7.13. Verificando a CONTRATANTE que os documentos acima elencados não serão apresentados, lhe cabe o direito de rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades aplicáveis para a CONTRATADA.

Pagamento

7.14. O pagamento referente ao objeto desta licitação será efetuado em moeda corrente nacional, após a autorização de despesa emitida pelo Diretor do Foro da Seção Judiciária do Paraná, mediante crédito bancário, nos prazos previstos nos subitens 7.7.1 e 7.7.2 deste Contrato.

7.15. Por época do pagamento será retido na fonte o imposto sobre a renda de pessoa jurídica (IRPJ), a contribuição sobre o lucro líquido (CSLL), a contribuição para financiamento da seguridade social (COFINS) e a contribuição para o PIS/PASEP, conforme dispõe a IN n.º 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal, de 12 de Janeiro de 2012, e suas alterações posteriores. Essa retenção, no entanto, não recai sobre pessoas jurídicas que optarem pelo SIMPLES.

7.15.1. Para efeito do disposto no subitem anterior, a opção pelo SIMPLES deverá ser demonstrada mediante apresentação do termo de opção ou da ficha cadastral, ambos de competência da Receita Federal e declaração na forma do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 1.234/12, de 12 de janeiro de 2012, assinadas pelo seu representante legal. 
Do Pagamento Mensal

7.16. O pagamento somente será efetuado após o término da reestruturação do Data Center. Não haverá pagamentos intermediários; 

7.17. Após o término da reestruturação, a CONTRATATANTE passará a pagar à CONTRATADA, durante 24 meses, valor mensal pelos serviços de manutenção, nos termos das Cláusulas 6 e 7 do Anexo I - Termo de Referência.

Retenções

7.18. Será retido, se for o caso, o valor de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto da nota fiscal, a título de contribuição para o INSS, de acordo com o art. 219, do Dec. 3.048/99.

7.19. Poderá ser retido, ainda, se for o caso, o imposto sobre serviços e serviços de qualquer natureza (ISS/ISSQN), de acordo com a legislação municipal vigente.

7.20. Por ocasião do pagamento, poderá haver retenção de crédito referente ao ressarcimento de eventuais danos provocados pela CONTRATADA, correspondentes ao prejuízo sofrido pela Administração ou multas (principais ou acessórias) que porventura vierem a ser aplicadas à CONTRATADA.

7.20.1. Caso venha a ocorrer, a retenção será objeto de procedimento administrativo, sendo assegurada ampla defesa à CONTRATADA.

VIII. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

8.1. Em caso de atraso na emissão da Ordem Bancária, por parte da CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, esta terá direito ao pagamento acrescido da variação do IPC-FIPE, desde a data prevista para o pagamento da parcela até a data do efetivo pagamento, consoante o disposto no art. 40, inc. XIV, Alínea d, da Lei 8.666/93, desde que requerido pela interessada.

IX. PENALIDADES

9.1. No caso de não cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com a Justiça Federal - Seção Judiciária do Paraná e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como a multas pecuniárias, sem prejuízo da rescisão contratual.

9.2. Salvo se previstos percentuais diversos no Anexo I – Termo de Referência, serão aplicadas subsidiariamente as seguintes multas:

9.2.1. Pela total inexecução dos compromissos assumidos em função do presente contrato, multa de 30% (trinta por cento), atualizado pelo IPC-FIPE até a data do inadimplemento, calculado com base no valor global deste Contrato.

9.2.2. Pela inexecução parcial dos compromissos assumidos em função do presente contrato, multa de até 20% (vinte por cento), que será calculada sobre a parcela inadimplida, atualizada pelo IPC-FIPE até a data do inadimplemento.

9.2.3. Pelo descumprimento de obrigações acessórias ao contrato, tais como a não apresentação de quaisquer dos documentos atinentes a este Contrato ou a apresentação de nota fiscal sem a discriminação de valores tais como a contribuição para o INSS, multa de 01% (um por cento), calculada sobre o valor constante do item 6.1.
9.2.4. Ocorrendo atraso nos prazos estipulados neste Contrato, multa de 01% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre a parcela em mora, limitada a 10% (dez por cento), sendo que o atraso superior a 10 (dez) dias poderá caracterizar o descumprimento total da obrigação assumida.

9.2.5. Ocorrendo inoperância de algum sistema, quando o motivo da paralisação for direta ou indiretamente atribuído aos serviços executados durante a reestruturação do Data Center, multa de mora calculada à razão de 1% (um por cento) por dia excedente ao período máximo permitido, sobre o valor cotado na proposta da empresa, tendo como base o valor total do contrato, limitada a 10% (dez por cento).
9.3. A CONTRATADA será notificada da rescisão contratual ou de quaisquer penalidades que lhe venham a ser aplicadas em decorrência de infringência das condições contidas neste Contrato.

9.4. Poderão ser aplicadas, ainda, as penalidades previstas nas demais disposições da Lei nº 8.666/93 e legislação complementar.

X. PRORROGAÇÃO DE PRAZO

10.1. No caso de a CONTRATADA prever atraso no início ou na conclusão da execução do contrato, poderá solicitar prorrogação de prazo, desde que presentes: justo motivo (de acordo com o § 1º, art. 57, da Lei 8.666/93), prova documental da alegação e que o pedido seja protocolizado em até três dias úteis anteriores ao prazo inicialmente avençado.

10.2. Não sendo apresentado pedido de prorrogação, ou caso apresentado, não seja aceito, a aplicação da penalidade prevista no item 9.2.4 realizar-se-á em procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
XI. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte da CONTRATANTE, por intermédio do Diretor do Núcleo de Tecnologia da Informação, o qual exercerá  as funções de Fiscal do Contrato, e por intermédio do Supervisor da Seção de Contratos - NAA, o qual  exercerá as funções de Gestor do Contrato;

11.2. Os Executores do Contrato têm autoridade para exercer, em nome da Justiça Federal – Seção Judiciária do Paraná, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, segundo a IN-40-A-06, do TRF da 4ª Região, principalmente quanto:

11.2.1. aos meios utilizados pela contratada para execução dos serviços, avaliando se são adequados para garantir a integridade dos equipamentos objeto da manutenção e segurança dos usuários;

11.2.2. à conformidade dos serviços executados com as exigências contidas neste Contrato;

11.2.3. à adequação dos procedimentos utilizados pela CONTRATADA em relação às exigências da legislação que regulamente ou que venha a regulamentar o objeto deste Contrato.

11.3. O Gestor e Fiscal do Contrato somente aceitarão os serviços e/ou materiais se forem executados/entregues com estrito atendimento às condições expressas nos subitens acima.

11.4. Caberá aos Executores do Contrato a notificação da CONTRATADA de que trata o item 9.3 pela aplicação de penalidade, nos casos em que lhe seja cabível, de acordo com Cláusula IX – Penalidades.

11.5. A fiscalização de que trata os itens anteriores será exercida no interesse da CONTRATANTE, não excluindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

XII. RESPONSABILIDADE CIVIL

12.1. A CONTRATADA assume total responsabilidade por qualquer dano pessoal e/ou material que seus empregados ou prepostos venham a causar aos servidores e/ou patrimônio da CONTRATANTE, a terceiros e/ou ao patrimônio de terceiros, quando da execução do objeto desta licitação e, em especial:

12.1.1. pelas eventuais multas e outras quaisquer penalidades ou despesas decorrentes da infração de leis e posturas que se relacionarem com a prestação do serviço contratado, de forma que, em hipótese alguma, tais responsabilidades poderão ser atribuídas à CONTRATANTE;

12.1.2. por todo e qualquer acidente de trabalho que porventura venha a ocorrer com seus prepostos durante a execução do serviço, nos termos da Portaria n.º 3.214/78, do Ministério do Trabalho;

12.1.3. pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas referentes aos serviços executados por seus empregados, os quais não possuem nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

12.1.4. pelos atos e omissões de seus prepostos quanto a quaisquer danos ou prejuízos que venham a causar a pessoas, ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros.

12.2. A CONTRATANTE estipulará o prazo para reparação do(s) dano(s) causado(s), quando cabível.

12.3. A CONTRATADA, sem ônus adicional para a Justiça Federal, poderá incluir no presente contrato, Seguro de Responsabilidade Civil contra acidentes ou danos pessoais a terceiros, desde que tais eventos possam ser atribuídos direta e exclusivamente a atos e/ou omissões de seus prepostos.

12.4. O término da vigência deste contrato não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por obrigações derivadas ou originadas pela execução do objeto.

XIII. ALTERAÇÃO E RESCISÃO

13.1. Este Contrato poderá ser alterado unilateralmente, pela CONTRATANTE, ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no artigo 65, seus incisos e parágrafos, da Lei 8.666/93.

13.2. Alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato.

13.3. A formação do preço de aditivos contratuais contará com orçamento específico, detalhado em planilhas elaboradas pela CONTRATANTE, mantendo-se a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado pela CONTRATANTE e o valor global contratado.

13.4. A rescisão deste Contrato se dará na forma e nas hipóteses previstas na Lei n.º 8.666/93.

13.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração de promover a rescisão administrativa do presente Instrumento, em atenção ao artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

13.6. São vedados a manutenção, o aditamento ou a prorrogação do contrato de prestação de serviços com a licitante que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados à Justiça Federal do Paraná, conforme artigo 3º da Resolução 7/2005 do CNJ.

13.7. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição da Justiça Federal para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam nas vedações dos arts. 1º e 2º da Resolução Nº 156 do CNJ, de 08 de agosto de 2012.

XIV. VINCULAÇÃO

14.1. A CONTRATADA vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 123/14, bem como a todos os seus anexos, e à proposta apresentada, sendo que a Justiça Federal somente aceitará o objeto deste contrato caso verifique a conformidade entre o que foi cotado e o que foi apresentado no momento da entrega.

XV. REAJUSTE

15.1. A periodicidade de reajuste é de um ano, contado da data-limite para apresentação da proposta, conforme a Lei n.º 10.192 de 14 de fevereiro de 2001.

15.1.1. O reajuste de que trata o subitem acima, será calculado de acordo com a variação do IPC-FIPE do período, tendo como fórmula de cálculo a seguinte:
R = [(I - I0)/I0]*P
	R = Valor do reajuste

I = Índice da data do reajuste

I0 = Índice da data da celebração do contrato ou do último reajuste concedido.

P = Valor contratual a ser reajustado.


15.2. Incumbirão à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso e a demonstração analítica de cada reajuste a ser aprovado pela CONTRATANTE, bem como a apresentação no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data que terá direito ao reajuste. Findo este prazo, a Contratada não fará jus às diferenças do período sem reajuste que decorrer de seu atraso, cabendo o valor reajustado a partir do mês da data do pedido.

XVI. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Integram este contrato a proposta da CONTRATADA apresentada por época do Pregão Eletrônico nº 123/14 e seus anexos.

16.2. Todas as notificações de que trata este Contrato serão feitas por escrito, preferencialmente em meio eletrônico, para o endereço especificado no preâmbulo.

16.3. Fica eleito o foro da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Curitiba para dirimir questões oriundas deste Contrato.

16.4. A execução do presente contrato será regida pelas disposições contidas nas Leis nº 8.666/93, 10.520/02, 8.078/90 e legislação complementar.

16.5. Os casos omissos serão resolvidos por mútuo entendimento das partes contraentes e constituirão objeto de termo aditivo ao presente contrato, tudo de acordo com os preceitos da Lei n.º 8.666/93.

E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio eletrônico, constante no Processo Administrativo em epígrafe, através do Sistema Eletrônico de Informações da CONTRATANTE.
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Data: ................................

PROPOSTA REFERENTE AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 123/14
DADOS DA PROPONENTE

Proponente: 


CNPJ: 


Telefone/fax:


E-mail: 


Endereço: 


Cidade:  

Estado:   

CEP:   


DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL QUE IRÁ ASSINAR O CONTRATO 

Nome: 


CPF: ................................................................ RG: 


Cargo ocupado na empresa: 


DADOS BANCÁRIOS DA LICITANTE:

Banco: 

Agência: 

Conta-corrente: 


RESUMO DA PROPOSTA

A Planilha de Materiais e Serviços (ANEXO IC) é parte integrante desta proposta comercial, devendo ser preenchida.
	ITEM
	VALOR TOTAL

	Execução de serviços de reestruturação do Data Center da Justiça Federal do Paraná, incluindo fornecimento e instalação dos materiais e equipamentos.
	R$________________


Prazo de garantia dos serviços:.................... dias

Prazo máximo de execução dos serviços:.................... dias

Prazo de validade da proposta:.................... dias (mínimo 60 dias)

Assinatura: .................................................................................................

Nome Legível: ............................................................................................

Identidade n.º: ............................................................................................

OBS: Caso a pessoa que irá assinar o contrato não esteja cadastrada no COMPRASNET, anexar à proposta uma procuração que lhe conceda este poder. 
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